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{Uma vez aberto, imperariam, ac lado do jogo,
aprostituigdo e o tréfico de entorpecentes. O jogo
é apenas o 7° item na ordem e interesse e atragcdo
de turistas segundo a Organizaggo Mundial de
Turismo.

No passado, o Governo Federal abriu mao dos
impostos advindos dos cassinos pois sabia, que
o custo social era muito maior do que osimpostos
hauridos pois o vicio do jogo acaba com o or¢a-
mento doméstico, desagrega famflias e, como re-
flexo, mais criangas abandonadas.

Retornarmos a instalagdo de cassinos e manter-
mos jogos de azar trara grandes prejuizos a moral,
pois todo otipo de vicios, lenocinio, entorpecentes
etc. florescem ao lado dos cassinos) trazendo pre-
jufzos aos costumes, com reflexos negativos na
salde e na famflia dos brasileiros.

Sala das Sessdes,
te Fausto Rocha.

SUGESTAO N 8.900

Inclua-se onde couber:

“Art. Cabe ao Estado desenvolver mé-
todos e formas de fiscalizar a qualidade dos
produtos em oferta, preservando o interesse
do consumidor definindo seus direitos.”

Justificagdo

O consumidor n&o pode ficar & mercé da falta
de seriedade de fabricantes e comerciantes de
mercadorias.

Entidade, com presenga local em cada Muni-
cipio, podera exercer essa t80 necesséria prote-
¢a0. — Constituinte Fausto Rocha.

. — Constituin-

SUGESTAO N- 8.901
Incluam-se onde couber:

“Art. Nos regimentos internos das ca-
sas Legislativas da (Inifo, Estados, Distrito
Federal e Municipios constara o seguinte:

Art.  Aberta a sessdo e apés a verifica-
¢do do quorum regimental, o Presidente
convidard um dos membros para fazer a lei-
tura de um trecho da Biblia Sagrada, antes
de qualquer outra matéria do expediente.”

Justificacao

Sendo a grande maioria do povo brasileiro te-
mente a Deus e constando na Biblia Sagrada,
no Livro de Mateus 6:33 — “Mas buscai primeiro
o reino de Deus e a sua justica e todas as demais
coisas vos serdo acrescentadas”, valera a pena
invocar a protegdio e orientagéo de Deus. Os ag-
nésticos e os adeptos de religides que pensam
diferentemente, sendo minoria, saberdo com-
mender e respeitar. — Constituinte Fausto Ro-

SUGESTAO N 8.902

inclua-se onde couber:

“Art.  E assegurado aos Ministros de
Confissao Religiosa o livre ingresso nos hos-
pitais, clinicas, casas de satde, penitenciérias
e outros estabelecimentos de internagéo co-
letiva, para prestar assisténcia religiosa.”

Justificacio

O acesso aos estabelecimentos hospitalares,
clinicas de repouso, penitenciérias, etc., pelos Mi-

nistros de Confisséo Religiosa permitird uma con-
tribuigdo por parte das associagdes de confisséo
religiosa na recuperagéo fisica, moral e espiritual
dos pacientes ou reeducandos. — Constituinte
Fausto Rocha.

SUGESTAO N° 8.903
Incluam-se onde couber:

“Art. O Governo deve assegurar assis-
téncia & crianga, ao adolescente, a familia
carente, ao idoso e ao deficiente fisico.

§ 1° A crianga carente, assisténcia em
termos de educagéo, saide, um lar quando
érfao, e alimentagao.

§ 2° Ao jovem adolescente carente, edu-
cagéo, salde, alimentagao, orientagao profis-
sional e acompanhamento psicolégico.

§ 3° A familia carente, moradia digna,
orientagdo sobre formagéo de sua prole, o
atendimento de alimentos necessérios & sub-
sisténcia e assisténcia médica e odontolé-
gica.

§ 4° Ao idoso, a assisténcia médica e
hospitalar, com é&nfase nos aspectos relacio-
nados & nuirig&o, terapia ocupacional, e lazer,
bem como a moradia e condigdes econd-
micas minimas para a sua subsisténcia.

§ 5° Ao deficiente fisico, a melhorja de
sua condigéo social e econdmica, em termos
de educagio especial e gratuita; reabilitagdo;
cerceamento da discriminagéo no trabalho,
no servigo puablico e & remuneragao; facilida-
des noacessoa edificios e logradouros pabli-
cos.”

Justificacdo

O Governo deve procurar assegurar a mais am-
pla assisténcia possivel a estes segmentos da so-
ciedade, pois h4, atualmente, milhares de desam-
parados, vivendo muitas vezes nas piores con-
digbes.

Assim, nosso Pafs caminharé no sentido de jus-
tica social. — Constituinte Fausto Rocha.

SUGESTAO N° 8.904

Inclua-se onde couber:

“Art.  Nédo serd permitido fumar cigarro,
charuto ou cachimbo em nenhum ambiente fe-
chado, nem em veiculos de transporte coletivo.
Nos avides sera vedado fumar em viagens iguais
ou inferiores a duas horas de duragéo.

§ 1° Quando superiores a duas horas, o lado
direito da aeronave ser reservado a passageiros
néo-fumantes.

§ 2° Seré obrigatéria a inscrigao “Prejudicial
& Satde” nas embalagens de cigarros.

Justificacdo

O direito & saide significa a garantia, pelo Esta-
do, de condigbes dignas de vida (8* Conferéncia
Nacional de Satde, Brasilia, 17-21/3/86). O pleno
exercicio do direito & salide implica em garantir,
entre outros, a “qualidade adequada do meio am-
biente”.

O fumo é uma das principais causas do céncer,
bronquite, efizemas, enfarte do coragéo e outras
doengas vasculares como a trombose, derrame,
tromboangite e também do encurtamento da vida
e envethecimento precoce.

Nos fetos das gestantes que fumam durante
a gravidez, produz igualmente efeitos maléficos,
reduzindo o peso dessas criangas e comprome-
tendo seu desenvolvimento.

O fumante tem maior probabilidade de ficar
doente e, no caso de necessitar de cirurgias, é
presa das doengas pulmonares.

O fumo é a causa de 30% dos incéndios. Pouco
ou nada se tem feito em defesa dos ndo-fumantes,
mesmo estando comprovado que, em ambiente
fechado, os ndo-fumantes passam a fumar, indire-
tamente, na proporgéo de um ter¢o do tabaco
expelido no local. Conforme pesquisas criteriosas,
as criangas que passeiam de automével com pais
tabagistas, aspiram tanta fumaca que passam a
apresentar sintomas de intoxicag@o nos dias se-
guiintes. Com relagéo & chamada “Morte do Sono”
quando, sem causa aparente, a mée que deixou
o recém-nascido dormindo, o encontra morto,
ha fortes indicios de que a causa é o fumo, pois
sempre é constatado que os pais s8o tabagistas.

E muito desagradével, e até irritante participar
de um grupo de trabalho, ou mesmo de uma
reunido social com fumantes que subvertem as
fungées do aparelho respiratério transformando-o
em chaminé.

Sem divida, o bem-estar e a satide dos nao-fu-
mantes estdo em jogo quando estes se tornam,
sem querer em “fumantes passivos”.

Felipe Gonzalez, o grande estadista e primeiro-
ministro espanhol, declarou textualmente; “Como
politico, tenho que prestar muita atengéo para
nédo incomodar os outros. Pergunto sempre se
as pessoas se incomodam com o meu charuto.
Acho que os fumantes é que devem respeitar
os que néo fumam e néo o contrério”.

Diz o Dr. Mirra (do Hospital do Céncer) que
30% dos maleficios do fumo séo absorvidos pelo
nao-fumante, em presenga de alguém que fume.
Se o ambiente for fechado e o ar condicionado
estiver ligado, o percentual sobe.

Nos restaurantes, quem esperou meia hora, de-
gustando na imaginagio o prato que pediu, ao
vé-lo chegar percebe que, na mesa ao lado, o
pessoal acabou de almogar €, enquanto nao vem
a conta e o café, solta baforadas em sua diregéo,
tirando o gosto e o apetite. Teria sido um ato
civilizado aguardar 2 minutos para fazé-lo fora
do ambiente em que se ingerem alimentos.

Mas o maior mal é o das criangas e adoles-
centes que sdo bombardeados diariamente com
a idéia milionariamente divulgada na TV de que
a “preferéncia nacional” é pelo “sabor bem Bra-
sil”, “leve e suave”, num “estilo de vida” de “quem
sabe o que quer”, e chega “ao sucesso’.

Todos sabemos, e esta cientificamente prova-
do, que a verdade é exatamente o oposto de tudo
isso, numa auténtica inverséo de valores. Nos paf-
ses mais adiantados, a lei obriga a impresséo de
uma caveira em cada mago de cigarros e os seus
antncios s&o proibidos até altas horas na TV e
também em outros meios de comunicagao.

Conhecendo-se os maleficios que o fumo tem
causado a pessoa humana e a ingestio perma-
nente de fumaga pelas vias respiratérias ao orga-
nismo quando em ambiente fechado € conside-
rado uma violéncia ao bem-estar e a satde daque-
les que nao tém o vicio do fumo, causando-lhes
danos por vezes itreparéveis, plenamente se justi-
fica a terminante proibicdo de se fumar em am-
bientes fechados. — Constituinte Fausto Rocha.
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SUGESTAO N’ 8.905

Inclua-se onde couber:

“Art. E vedado & Uniso, Estados e Mu-
nicipios

§ estabelecer cultos religiosos ou igre-
ja oficial subvencionando-os ou tendo rela-
¢éo de dependéncia ou alianga sob qualquer
forma, embaragar-lhes o exercicio, ressalva-
da a colaboragéo de interesse publico no se-
tor educacional, assistencial e hospitalar;”

Justificacao

Atradicgéo brasileira tem propugnado pela sepa-
ragéo entre a Igreja e o Estado. Rui Barbosa no
Decreto n° 119-A, de 7 de janeiro de 1890 proibia
aintervengéo da autoridade federal e dos Estados
federados em matéria religiosa e consagrava a
plena liberdade de culto. A Constituicao de 1891
impedia, em seu art. 11, qualquer tipo de vincu-
lagdo que ndo fosse no interesse publico. A refor-
ma constitucional de 1926 no § 7° do art. 72
dizia que a representagé@o diplomética do Brasil
junto & Santa Sé nao implicava em violagéo de
principio da separagéo enire a Igreja e o Estado.

A manutengéo desse dispositivo asseguraré, de
forma plena, este principio, impedindo que haja
ingeréncia, tanto do poder pablico na Igreja, quan-
to desta naquele, o que permitird uma convivéncia
salutar. — Constituinte Fausto Rocha.

SUGESTAO N° 8.906

Inclua-se onde couber:

“Art. Aos membros do Senado Fede-
ral, da Camara dos Deputados, das Assem-
bléias Legislativas, e das Camaras Munici-
pais, com mandato eletivo, é permitido assu-
mir fun¢des diretivas, na Administragao Dire-
ta e Indireta, bem como nas Fundagdes man-
tidas pelo Governo, sem ter que renunciar
ao mandato, bastando licenciar-se.”

Justificacdo

Sera sempre bom que os eleitos pelo povo pos-
sam exercer fungdes administrativas no Poder Pa-
blico pois as decisGes serdo tomadas por quem
tenha capacidade de, assessorado por técnicos,
tomar decisdes baseado também na viséo social,
ouvindo o desejo e reclamos da populagio pois
“todo poder emana do povo e em seu nome €
exercido”.

Esse compromisso com a populagéo, assumi-
do a0 se eleger, e a prestag&o de contas obriga-
toria para uma possivel reeleicdo, serdo pontos
positivos e humanizantes na administragéo da coi-
sa publica.

Assim, inverteremos o que hoje ocorre: 0s ndo
eleitos e os suplentes, assumem a diregéo dessas
empresas publicas e secretarias.

A eleicao é respaldo e apoio popular e néo
deve impedir que os preferidos pela populagéo
possam também decidir mais diretamente em be-
neficio da populag&o. — Constituinte Fausto Ro-
cha.

SUGESTAO N° 8.907

Inclua-se onde couber:

“Art. O Estado assegura a todos o di-
reito & educagdo de 1° e 2° graus.’

Justificacao

O direito 2 educagéo de 1° e 2° graus é primor-
dial. Um Pafs democrético e soberano ndo pode
deixar de ter como um dos objetivos primordiais
a garantia da educagao de 1° e 2° graus, al_icerce
para a formagdo de cidaddos livres e conscientes,
com igualdade de oportunidade para todos. —
Constituinte Fausto Rocha.

SUGESTAO N- 8.908
Inclua-se onde couber:

“Art. O Estado organizara, promovera
e fiscalizard um Sistema de Satde que ga-
ranta ao cidaddo o direito de obter atendi-
mento & salide conforme os padrbes da OMS
— Organizagdo Mundial de Saude.

§ 1° Esse Sistema de Saude serd inte-
grado pelo Fundo Nacional de Satde, de
gestédo descentralizada e transparente, com
percentual minimo dos orgamentos federal,
estadual e municipal, além de outras verbas
adicionais.

§ 2° Pelo Plano Nacional de Saiide, com
gestdo descentralizada, hierarquizada, uni-
versalizada e regionalizada, garantindo-se a
todos os brasileiros os avangos tecnolégicos
da Medicina.

§ 3° Pela Politica Nacional de pesquisas
e produgdo de insumos béasicos e medica-
mentos, que vise a auto-suficiéncia do Pais
no setor quimico e farmacéutico e garanta
distribuigao gratuita de medicamentos bési-
cos a populagéo, usuérna do sistema de sai-
de.”

Justificacao

O estabelecimento de uma politica global de
salde, com a participagdo dos Governos Federal,
Estadual e Municipal é de primordial importancia
para o atendimento das necessidades minimas
a que o cidadéo tem direito e que significa desen-
volvimento para a Nagéo, propiciando mais bem-
estar e maior produtividade através de cidadéos
sadios. — Constituinte Fausto Rocha.

SUGESTAO N° 8.909
Inclua-se onde couber:

“Art. O Governo estabelecera medidas
eficazes que permitam criar uma consciéncia
de prevengao e protegédo & vida, no lar, nas
escolas, nas ruas, nos ambientes de trabalho
e nos hospitais.

Paragrafo tnico. Todaempresa ou orgao
publico que tiver mais do que 50 (cingiienta)
empregados ou servidores, tera a obrigagéo
de manter um 6rgéo, comissdo ou unidade
de preveng@o de acidentes.”

Justificacdo

Um ntimero assustador de acidentes verifica-
dos por omisséo e principalmente pelo desconhe-
cimento da necessidade de prevengéo de aciden-
tes, tem como conseqiiéncia imensos prejuizos
a Nagéo e principalmente ao acidentado e a sua
famiflia. Visando a diminuigéo do nimero de aci-
dentes, técnicas e procedimentos preventivos de-
vemn ser divulgados e fiscalizados pelas autori-
dades competentes, junto as entidades mencio-
nadas.

Para tanto, os estabelecimentos fabris, comer-
ciais, hospitalares, érgaos publicos e outros, deve-
rdo ter, a partir de 50 (cinquenta) empregados
ou servidores a obrigatoriedade de manter um
érgéo, comissdo ou unidade de prevengio a aci-
dentes. Atualmente existe a CIPA que funciona
principalmente nas empresas industriais, o que
tem diminuido o problema, mas somente onde
ha 100 (cem) ou mais empregados. Ampliando-
se esta exigéncia, iremos beneficiar um nimero
muito mais amplo de empregados e servidores.
— Constituinte Fausto Rocha,

SUGESTAO N- 8.910
Inclua-se, onde couber:

“Art. A mulher podera aposentar-se
com salério ou remuneragéo integral apos
25 anos de trabalho ou quando completar
55 anos de idade.

Art. O homem podera aposentar-se
com salério ou remuneragéo integral apos
30 anos de servico ou ao completar 60 anos
de idade.”

Justificacao

Diversas categorias profissionais ja contam
com o beneficio da aposentadoria integral aos
25 anos de servigo para as mulheres e de 30
anos para os homens, como, por exemplo, os
professores, os magistrados, os policiais civis, mi-
litares e outros. Como a maioria das mulheres
s8o, além de trabalhadoras, donas-de-casa, isso
se constituern em grande desgaste para elas. Com
relagdo & aposentadoria por idade aos 55 (cin-
quenta e cinco) anos, nada mais justo, pelo fato
da expectativa de vida da mulher brasileira girar
em torno dos sessenta e cinco anos.

Quanto aos homens, a maioria ainda necessita
trabalhar 35 anos para obter a aposentadoria. Per-
mitir que se aposentem por idade aos 60 (sessen-
ta) anos é mais do que justo, visto que, quem
comegasse a trabathar com 15 anos, aos 60 ja
tel?:l trabalhado 45. — Constituinte Fausto Ro-
cha.

SUGESTAO N° 8.911

Inclua-se, onde couber:

“Art. A jornada de trabalho dever4 ser
de, no méximo, 40 horas semanais, permitin-
do-se, excepcionalmente, a concesséo de até
mais 2 (duas) horas extras diarias,”

Justificacao

Existem diversas categorias profissionais, enire
elas os servidores piblicos, os bancérios, os médi-
cos, os professares, etc., que cumprem a jornada
de até 40 horas semanais. Entretanto, a grande
maioria dos trabalhadores, ainda trabatha entre
44 e 48 horas semanais.

Limitar as horas extras é ampliar a oferta de
empregos colaborando para se poder atingir a
meta de pleno emprego. — Constituinte Fausto
Rocha.

SUGESTAO N 8.912
Inclua-se, onde couber:

“Art.!  N8o sera permitida nos estabele-
cimentos de ensino, a recepgdo a novos alu-
nos mediante atos violentos ou que os expo-
nha a vexame publico pelos alunos antigos.”
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Justificacao

A prética do “trote” nas Universidades em geral
tem trazido dissabores & familia brasileira com
acontecimentos que chegam até a morte.

O dispositivo indicado pretende impedir a ocor-
réncia de fatos dessa natureza que, ao contrario
de propiciar alegria aos universitérios, traz ao ca-
louro e familiares percalgos sem conta. — Consti-
tuinte Fausto Rocha.

SUGESTAO N- 8.913

Incluam-se no anteprojeto de texto constitu-
cional, na parte relativa ao Poder Executivo, os
seguintes dispositivos:

“Art. A eleicdo do Governador e do Vice-
Governador de Estado, para o mandato de cinco
anos, realizar-se-4 noventa dias antes do término
dos mandatos e far-se-a por sufragio universal,
volo direto e secreto, com a maioria absoluta no
primeiro turno.

Par4grafo tnico. Néo alcangada a maioria ab-
soluta observar-se-4 o disposto no art. , que
regula a eleicdo em segundo turno do Presidente
e do Vice-Presidente da Republica, devendo até
sessenta dias realizar-se a eleicdo em segundo
turno para Governador e Vice-Governador.

Art. Compete aos Estados a preservagao
da ordem publica, da incolurmidade das pessoas
e do patriménio ptblico e privado, através das
policias civil e militar, ambas subordinadas ao Po-
der Executivo.

§ I A policia civil terd fungéo precipua de
vigilancia e de investigacéo criminal.

§ 2° As policias militares, instituidas para a
manutengéo da ordem pablica nos Estados, nos
Territérios e no Distrito Federal, bem como os
corpos de bombeiros militares, poderéo ser requi-
sitados e submetidos ao comando do Exército,
nos casos de estado de sitio, intervengéo federal
ou guerra. — Constituinte Horacio Ferraz.

SUGESTAO N 8.914

Incluam-se no anteprojeto de texto constitu-
cional, na parte relativa aos Estados, do Poder
Legislativo, os seguintes dispositivos:

“Art. O nGmero de Deputados & As-
sembjéia Legislativa correspondera ao duplo
da representagéo do Estado na Camara dos
Deputados, e, atingindo o ndmero de trinta
e seis, serd acrescido de tantos quantos fo-
rem os Deputados Federais acima de doze.

Art. O mandato dos Deputados Esta-
duais ter4 a mesma duragao do mandato
do Governador, ndo podendo em qualquer
caso exceder a cinco anos, admitida a ree-
leigéo.

Art. A Constituigdo Estadual dispora
sobre os casos e as formas de iniciativa legis-
lativa popular e de realizagéo de plebiscitos
ou referendo no Estado e no Municipio.”

Sala das Sessdes, . — Consti-
tuinte Horécio Ortiz.

SUGESTAO N° 8.915

Incluam-se no anteprojeto do texto constitu-
cional, na parte relativa aos direitos politicos, os
seguintes dispositivos:

“Art. S&o eleitores os brasileiros que,
4 data da eleicéo, contem dezoito anos ou
mais, alistados na forma da lei.

§ 1° O alistamento e o voto sdo obriga-
térios para os brasileiros de ambos os sexos,
salvo excegbes previstas em lei.

§ 2° Todos os militares serdo alistaveis
e o voto é também obrigatério.

§ 3° Nao poderao alistar-se eleitores os
que ndo saibam exprimir-se na lingua nacio-
nal e os que estiverem privados, temporéria
ou definitivamente, dos direitos politicos.

§ 4° Aleidispora sobre a forma pela qual
possam os analfabetos alistar-se elejtores e
exercer o direito do voto.”

Justificacao

Nao tem sentido que no final do século XX,
no momento em que se elabora a futura Consti-
tuigéo, alguns brasileiros permanegam impedidos
de exercer um direito constitucional — todos sé&o
iguais perante a lei—, impedidos por esta mesma
Constituicdo, que ndo permite que os cabos e
os soldados se alistem eleitores e exergam o direi-
to do voto, conforme o art. 147, § 2°

Néo precisamos ir muito longe para mostrar
que as maiores democracias do mundo adotam
a sistematica do direito do voto para todos os
cidadaos. Na Guerra do Vietna,, por exemplo, os
soldados americanos votavam na prépria frente
de batalha, para ndo serem impedidos de escolher
seus representantes no momento que defendiam
os interesses do pais. Acreditamos que essa reivin-
dicagéo do povo brasileiro néo deixara de ser aten-
dida pelos nobres Constituintes, que faréo constar
do texto constitucional esse direito indiscutivel.

Sala das Sessdes, .— Cons-
tituinte Sotero Cunha.

SUGESTAO N° 8.916

Incluam-se no anteprojeto de texto constitu-
cional, na parte relativa aos Direitos e Garantias
Individuais, os seguintes dispositivos:

“8 E plena a liberdade de consciéncia,
ficando assegurado aos crentes o exercicio
de seus cultos religiosos que néo conirariem
a ordem publica e os bons costumes.

§ Por motivo de crenga religiosa ou
de conwvicgdo filosdfica ou politica ninguém
sera privado de qualquer de seus direitos,
salvo se a invocar para eximir-se de obriga-
¢do legal imposta a todos, caso em que a
lei poderd determinar a perda dos direitos
incompativeis com a escusa de consciéncia.

§ Sem caréter de obrigatoriedade, serd4
prestada por brasileiros, nos termos da lei,
assisténcia religiosa as Forgas Armadas e au-
xiliares e nos estabelecimentos de internagéo
coletiva, aos interessados que a solicitarem,
diretamente ou por seus representantes le-
gais. 3

§ E livre a manifestagdo de pensamen-
to, de convicgao politica ou filoséfica.

$ E livre o exercicio de qualquer traba-
Tho, oficio ou profisséo, ou religido, obser-
vadas as condigGes que a lei estabelecer.”

Justificagao

Aqui, a consideragao da Assembléia Nacional
Constituinte, algumas idéias que julgamos opor-
tunas para serem inseridas no texto constitucio-
nal, na parte relativa & liberdade de consciéncia
e de culio.

Sala das Sessbes,
tituinte Sotero Cunha.

SUGESTAO N° 8.917

Inclua-se no anteprojeto de texto constitucional,
na parte referente aos Estados e Municipios, o
seguinte dispositivo:

“Art. Lei estadual estabelecera os re-
quisitos minimos de populagédo, eleitores, as-
pectos s6cio-econdmicos, necessidades re-
gionais e a forma de consulta prévia as popu-
lagdes diretamente interessadas, para cria-
¢do de novos municipios, bem como sua
divisdo em distritos.”

Justificagdo

.— Cons-

A Constituinte, na medida em que pode sobera-
namente reorganizar a sociedade brasileira, ndo
pode furtar-se de, atendendo aos anseios genera-
lizados do povo brasileiro, restabelecer na sua ple-
nitude o federalismo desfigurado ao longo do pe-
riodo autoritario.

Nesse sentido, é imperioso que se devolva aos
Estados a iniciativa de gerir autonomamente as
matérias que n&o prejudiquem os interesses
maiores da unidade nacional; entre essas matérias
de caréter e natureza estritamente regionais, en-
contra-se, sem davida, a organizagao politico-ad-
ministrativa do Estado.

Questdo fundamental para o nosso Pafs, que
supde a solucéo de alguns de seus crénicos e
cruciais problemas, é a fixacdo do homem a terra,
livrando-o do éxodo forgado e descontrolado aos
grandes centros urbanos; e assim, avolumam-se
tanto os problemas rurais como os urbanos, a
maioria destes em decorréncia daqueles com
imensos obstéculos ao desenvolvimento econd-
mico e ao bem-estar do conjunto da sociedade;
o fortalecimento das comunidades locais, a partir
da autonomia municipal tem muito a ver com
a superagao dos desafios acima apontados.

A justificagédo ora apresentada, diz bem da im-
portéancia e do inegével alcance social dessa me-
dida que, se efetivada, vird ao encontro dos an-
seios de vérias comunidades que j& ascenderam
a condigéo de se constituirem em Municipios.

Sendo o Brasil um pais de dimensdes conti-
nentais, cujos Estados-membros apresentamn ca-
racteristicas préprias, com aspectos sécio-eco-
nbmicos e culturais heterogéneos, nada mais coe-
rente que se dé a cada Estado o direito da organi-
zagdo de seu territério, e a competéncia para a
criagdo de novos Municipios, distritos e sub-dis-
tritos.

Diante do progresso vertiginoso experimentado
por diversas comunidades, vem garantir que, com
a criagao de novos municipios que ja chegaram
a maturidade a forma de uma descentralizacéo
politico-administrativa que vird contribuir com o
ideal social, cabendo aos Estados o ordenamento
juridico para o acompanhamento dessa evolugéo
e o saneamento do desnivel social entre a sede
e o distrito.

Sala das Sessoes, 6 de maio de 1987. -—Consti-
tuinte Hélio Rosas.
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SUGESTAO N° 8.918

Inclua-se no anteprojeto de texto constitucional,
onde couber, o seguinte dispositivo:

“Art. QOs Tribunais de Contas julgarao,
para fins de registro, a legalidade dos contra-
tos, das admissées, promogdes, concessoes,
aposentadorias, disponibilidades, reformas e
pensdes, dependendo de sua apreciagéo as
alteragbes posteriores, podendo utilizar, no
desempenho dessas atribuigbes, os meca-
nismos de controle por processamento de
dados das entidades e 4rgéos fiscalizados,
através de sistemas integrados.”

Justificagao

Pela atual Constitui¢éo os Tribunais de Contas
apenas registram as aposentadorias, reformas e
pensées, independendo de sua apreciagéo as me-
lhonas posteriores. Com as alteragdes propostas
passardo a ter agéo judicante.

A utilizagdo dos mecanismos de controle por
processamento de dados das entidades e érgéos,
através de sistemas integrados, pelos Tribunais
de Contas, na forma proposta, possibilitarao me-
lhor agéo fiscalizadora a ser empreendida, contri-
buindo para obter-se melhores niveis de eficiéncia
e eficacia no controle das agdes admunistrativas.

Sala das Sessoes, 6 de maio de 1987. — Consti-
tuinte Hélio Rosas.

SUGESTAO N 8.919

Of. PSC — 65/87

Brasilia, 6 de maio de 1987
ime Sr.
Dr. Paulo Afonso Martins de Oliveira
Secretario-Geral da Mesa da Assembléia Nacional
Constituinte

Senhor Secretério-Geral:

Tenho o prazer de encaminhar a essa Secre-
taria, em anexo, proposta subscrita pelo Movi-
mento Pré-Estado de S&o Francisco, solicitando
os bons oficios de V. Ex® no sentido de dar-the
o encaminhamento necessario.

Na oportunidade, renovo-lhe protestos de con-
sidielrsgéo e aprego. — Constituinte Marcelo Cor-
deiro.

Anexo: Proposta de criagdo do Estado de Sao
Francisco.

MOVIMENTO PRG-ESTADO
DE SAO FRANCISCO
Capital: Montes Claros

Mais de 40 anos de movimento separatis-
ta, Constituinte 87. Novas Esperancas.

Goiénia, 1° de maio de 1987

Exme Sr.

Senador Chagas Rodrigues

DD. Presidente da Subcomisséo dos Estados (Co-
misséo de Organizagao do Estado)

Assembléia Nacional Constituinte

Nesta

Senhor Presidente,

Temos a honra de formalizar o encaminhamen-
to & Subcomisséo dos Estados, presidida por V.
Ex?, da Proposta de Emenda a Constituigéo, crian-
do o Estado de S&o Francisco que, conforme
Projeto de Resolugédo dos ilustres Constituintes

Deputado José Teixeira e Deputado Walmir Cam-
pelo, aprovado unammemente por seus pares,
na Reunido Especial realizada nesta cidade de
Goiénia — GO, em 1° de maio de 1987, sera
objeto de andlise e parecer dessa Subcomisséo.

Encaminhamos anexo outros documentos que
relacionam as entidades civis de grande projecao
na regido do futuro Estado de S&o Francisco,
as quais ddo seu apoio ao Movimento Separatista,
bem como recortes de jornais com reportagens
sobre o Movimento e informam que em 7-4-87
o mesmo alcangou ntimero suficiente de assina-
{uras de apoiamento popular.

Entidades que apdiam:

— FUNM — Fundacéo Norte Mineira de Ensino
Superior

— ACI — Associagédo Comercial e Industrial de
Montes Claros

— Sindicato dos Médicos de Montes Claros

~—Sindicato do Comércio Varejista de Montes
Claros

— Ordens dos Advogados do Brasil — Subse-
G&o de Montes Claros.

Com os nossos cumprimentos pela atengéo,
renovamos a V. Ex® os protestos de elevada consi-
deragéo e apreco. — Movimento Pré-Estado de
Séao Francisco, Economista Expedicto Men-
donga, Coordenador.

PROPOSTA DE EMENDA
A CONSTITUICAO

Cria o Estado de Sao Francisco, me-
diante desmembramento de areas dos
Estados de Minas Gerais e Bahia, e da
outras providéncias.

A Assembléia Nacional Constituinte decreta:

CAPITULO |
Da Criagao

Art. 10 E criado o Estado de Séo Francisco,
mediante desmembramento de parte da érea do
Estado de Minas Gerais e de parte da érea do
Estado da Bahia.

§ 1° O Tribunal Regional Eleitoral do Estado
de Minas Gerais e do Estado da Bahia fixarao
a data da consulta plebiscitéria, a realizar-se no
prazo de 30 (trinta) dias ap6s a publicagéo desta
lei, nas areas a serem desmembradas.

Art. 2° As éreas a serem desmembradas para
constituir o Estado de S&o Francisco abrangem
os seguintes municipios:

[— No Estado de Minas Gerais: Presidente Ole-
gério, Lagamar, Guarda-Mor, Vazante, Jo&o Pi-
nheiro, Paracatu, Bonfinépolis, Unaf, Arinos, Buri-
tis e Formoso, na microrregido Chapadoes de
Paracatu; Buritizeiro, Pirapora, Santa Fé de Minas
e Sao Romdo, na microrregido Alto Médio Séo
Francisco; Montes Claros, Engenheiro Navarro,
Claro dos Pogdes, Coragdo de Jesus, Mirabela,
Sao Joao da Ponte, Capitdo Enéas, Francisco S8,
Juramento, Bocailiva, Francisco Dumont, Jequi-
tai, Lagoa dos Patos, Ibiai, Ubai, Brasflia de Minas,
Vazelandia ¢ Jana(ba, na microrregido Montes
Claros; Grao Mogol, Cristdlia, Botumurim e lta-
cambira, na microrregido Mineradora do Alto Je-
quitinhonha; ltinga, Padre Paraiso, Carai, Araguai,
Coronel Murta, Itacbim, Medina, Comercinho, Pe-
dra Azul, André Fernandes, Virgem da Lapa e No-
vo Cruzeiro, na microrregido Pastoril de Pedra
Azul; Malacacheta, Poté, Ladainha, Tedfilo Otoni,
Itaipé e Pavao na microrregiao Tedfilo Otoni; Sado

Francisco, Janudria, ltacamambi, Manga e Mon-
talvania, na microrregiao sanfranciscana de Ja-
nuéria; Porteirinha, Mato Verde, Monte Azul, Espi-
nosa, Riacho dos Machados, na microrregiao Ser-
ra Geral de Minas; Taiobeiras, Sdo Joao do Parai-
s0, Aguas Vermnelhas, Salinas, Rubelita, Rio Pardo
de Minas, Ouro Verde de Minas, Carlos Chagas,
Nanuque, Serra dos Aimorés, Umburatiba, Ma-
chacalis, Aguas Formosas, Fronteira dos Vales
e Bertdpolis, na microrregiéo Alto Rio Pardo; Ru-
bim, Rio do Prado, Felisburgo, Jequitinhonha, Al-
menara, Jacinto, Santo Antdnio do Jacinto, Joai-
ma, Bandeira, Jordénia, Salto da Divisa e Santa
Maria do Salto, na microrregiéio Pastoril de Alme-
nara; Felixldncia, Morada Nova de Minas, Trés Ma-
rias, Sdo Gongalo do Abaeté, na microrregiao Trés
Marias; Lassance, Véarzea da Palma, Augusto de
Lima, Buendpolis e Joaquim Felicio, na micror-
marandiba, Carbonita, Turmalina, Capelinha, Mi-
nas Novas, Chapada do Norte, Francisco Badard
e Berilo, na microrregiao Mineradora de Diaman-
tina;

l—no Estado da Bahia: Mucuri, Ibirapua, Laje-
déo, Caravelas, Medeiros Neto, Alcobaga, Ita-
nhaém, Prado, ltamaraju, Guaratinga, Portoc Segu-
ro, Santa Cruz de Cabrélia, fagimirim e Nova Vi-
gosa.

Art 3 A cidade de Montes Claros é a Capital
do Estado.

Art. 4 Os topdnimos de municipios do Esta-
do de S&o Francisco que contenham a expressao
“de MMas" té-la-ao substituida por “de Sao Fran-
cisco”.

CAPITULO I
Dos Poderes Politicos
SECAO |

Da Assembléia Constituinte
e do Poder Legislativo

Art. 5° Os Deputados & Assembléia Consti-
tuinte do Estado de Sao Francisco serédo eleitos
no prazo de seis meses da vigéncia desta Lei
Complementar, juntamente com os Deputados
Federais e Senadores.

§ 1° A Sessdo de instalagdo da Assembléia
Constituinte do Estado de Sao Francisco ocorrera
no prazo de trés meses da eleigdo, sob a presi-
déncia do Tribunal Regional Eleitoral do Estado
de Minas Gerais que promoveré a eleicdo da Mesa,
constituida de um Presidente, dois Vice-Presiden-
tes, quatro Secretérios e quatro Suplentes.

§ 2° O ndmero de Deputados & Assembléia
Constituinte estadual seréa fixado de acordo com
as normas previstas na Constituicdo Federal.

§ 3° Os dois senadores mais votados teréo
mandato de 8 (oito) anos e de 4 (quairo) anos
o menos votado.

Art 6° Promulgada a Constituinte estadual, a
Assembléia exercera o mandato legislativo ordina-
rio, imitindo-se nas atribui¢bes normativas excep-
cionalmente conferidas ao Executivo, no inter-
regno, por via de decretos-leis.

Paragrafo Unico. O mandato dos Deputados
de que trata este artigo extinguir-se-& com o dos
eleitos para a Assembléia Legislativa dos demais
Estados.

SEGAO I
Do Poder Executivo

Art. 7° O Poder Executivo serd exercido por
um Governador e um vice-Governador, eleitos na
mesma data em que os'Deputados & Assembléia
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Constituinte estadual, para o periodo que se en-
cerrard com o mandato dos Governadores dos
demais Estados.

§ 1° Para o perfodo que se encerrard com
a promulgagéo da Constituinte, o0 Governador do
Estado de Sao Francisco, nomeado pelo Presi-
dente da Republica no prazo de 30 (trinta) dias
da vigéncia desta Lei e empossado pelo Ministro
da Justiga no prazo de 30 (trinta) dias da nomea-
¢ao, exercerd as fungdes legislativas ordinérias
mediante edigao de decretos-leis.

§ 2° O Govemador e o Vice-Governador elei-
tos tomarao posse perante a Assembléia na data
da promulgagao da Constituinte.

SECAO Il
Do Poder Judiciario

Art. 8 O Poder Judiciério do Estado de Sao
Francisco seré& exercido pelo Tribunal da Justiga,
ora criado, por seus Juizes de Direito e Tribunais
do Juri, com a colaboragéo dos 6rgaos auxiliares
instituidos em lei.

§ 1° O Tribunal de Justiga do Estado de Sao
Francisco compor-se-3, inicialmente, de 7 (sete)
Desembargadores, nomeados pelo Presidente da
Republica, dentre os membros da Magistratura,
do Ministério Pablico mineiro e baiano, e dos ad-
vogados inscritos em Minas Gerais e Bahia.

§ 2° Terdo preferéncia na escolha para a no-
meagao referida no § 1° deste artigo, os membros
da Magistratura do 1° grau, que tenham ou ve-
nham a ter pelo menos 3 (irés) anos de efetivo
exercicio nas dreas a serem desmembradas.

Art. 8¢ O Desembargador mais antigo, dentre
os quatro nomeados pelo Presidente da Repi-
blica, adotard as providéncias para a execugéo
do disposto no artigo anterior, presidindo o Tnbu-
nal de Justica até a eleicéo e posse do Presidente
e do Vice-Presidente.

Parégrafo tnico. A eleigéo e posse, previstas
neste artigo, realizar-se-go no quinto dia atil se-
guinte aquele em que se completar a composigao
do Tribunal, exigida a presenga da maioria dos
Desembargadores.

Art 10. Aelei¢o do Presidente e do Vice-Pre-
sidente do Tribunal de Justica se fard por escru-
tinio secreto, eleitos os que alcangarem a maioria
dos votos presentes.

§ 1° No caso de empate, considerar-se-4 elei-
to 0 mais antigo na magistratura e, se de igual
antiguidade, o mais idoso.

§ 2° Os mandatos do Presidente e Vice-Pre-
sidente expiraréo em prazo néo superior a 2 (dois)
anos.

Art. 11.  Afim de possibilitar o quorum mini-
mo de 4 (quatro) Desembargadores, para a insta-
lagéo e funcionamento do Tribunal de Justica,
podera o Governador, no primeiro provimento,
nomear Desembargadores pertencentes & Justica
dos Estados de Minas Gerais e Bahia, dentre os
que, até 60 (sessenta) dias da vigéncia desta lei
complementar, lhe manifestem, por escrito, acei-
tar a nomeagao.

§ 1° E facultado ao Presidente da Republica,
se for inferior o nimero de nomeados na forma
do caput deste artigo, completa-lo:

a) por promogéo de juizes de Direito que inte-
gram a Justica dos Estados de Minas Gerais e
Bahia, tantos cargos quantos bastem para atingir
o quorum mencionado neste artigo, observado
odisposto noitem lll do artigo 144 da Constituicao
Federal;

b) por nomeag&o de advogado ou membro
do Ministério Puablico, de notério saber juridico
e idoneidade moral.

§ 2° A faculdade conferida ao Presidente da
Repfblica por este artigo exercer-se-a até um ano
apds a data da instalagdo do Estado, devendo
as vagas remanescentes serem preenchidas por
indicagdo do Tribunal de Justiga, obedecido o
disposto no item Il do art. 144 da Constituicdo
Federal.

§ 3° Para a promogao e nomeagao referidas
nas letras a e b do § 1° deste artigo, serdo obser-
vados o0s requisitos do § 2° do artigo 8°

§ 4° Os vencimentos da magistratura ficam
vinculados aos dos Ministros do Supremo Tribu-
nal Federal, cabendo ao Governador do Estado,
até trinta dias ap6s a instalagdo do Tribunal de
Justica, estipular a diferenga de vencimentos, fixa-
da entre dez e vinte por cento.

Art. 12. O Presidente do Tribunal de Justiga
do Estado de S&o Francisco providenciaré a insta-
lagéo e o funcionamento do Tribunal Regional
Eleitoral, obedecido o disposto no artigo seguinte.

Art. 13. O Tribunal de Justica, até sua quinta
sessdo ordindria, mediante elei¢do pelo voto se-
creto, escolhera os 2 (dois) juizes de Direito e
os 6 (seis) cidadéos de notével saber juridico e
idoneidade moral, dentre os quais o Presidente
da Republica nomearé 2 (dois) que, com aqueles
e o Juiz Federal, comporao o Tribunal Regional
Eleitoral.

Paragrafo Gnico. Os Desembargadores e os
juizes de Direito eleitos na forma desse artigo se-
rao empossados perante o Presidente do Tribunal
de Justica, em sesséo do Tribunal Regional Eleito-
ral, a realizar-se no quinto dia subseqiiente ao
de sua eleic&o em seguida, sob a Presidéncia do
Desembargador mais antigo, juntamente com os
outros membros ja nomeados do Tribunal Regio-
nal Eleitoral, elegerdo o Presidente e o Vice-Pre-
sidente, observado o disposto no § 1° do artigo
10 cesta lei.

Art. 14. Passaréo a integrar a Justica do Esta-
do de Sao Francisco, os juizes de Direito com
exercicio em circunscrigao judiciéria sediada no
territério sob sua jurisdigdo, desde que o requei-
ram até 60 (sessenta) dias da vigéncia desta Lei
ao Governador nomeado assegurados os respec-
tivos cargos, direitos e garantias.

$ 1° Ficardo em disponibilidade os juizes que
ndo utilizarem a faculdade prevista neste artigo.

§ 2° E criado o Tribunal de Contas do Estado
de S&o Francisco, nomeados os respectivos Con-
selheiros em ntimero de 5 (cinco) pelo Presidente
da Republica.

SECAO IV
Do Ministério Pablico

Art. 15. O Ministério Pablico do Estado de
Séo Francisco terd como chefe o Procurador-
Geral, nomeado em Comisséo, pelo Governador,
dentre os cidad&os maiores de 35 (trinta e cinco)
anos, de notério saber juridico e reputagéo ilibada.

Parégrafo dnico. Comporao o Ministério Pa-
blico do Estado de S&o Francisco os membros
do Ministério Pablico dos Estados de Minas Gerais
e Bahia que, na data da instalagdo do novo Estado,
estejam exercendo suas fungdes no territério des-
te, assegurando-lhes os respectivos cargos, direi-
{os e garantias.

Art. 16. Poderéo ser nomeados para funcio-
nar junto ao Tribunal de Justica do Estado de

Sao Francisco os Procuradores de Justica dos
Estados de Minas Gerais e Bahia, desde que o
requeiram ao Governador, até a data de instalagéo
daquele, sendo-lhes assegurados os respectivos
cargos, direitos e garantias.

Paragrafo {inico. As nomeagdes menciona-
das neste artigo levarao em conta as necessidades
de servico dos Estados de Minas Gerais e Bahia
ap6s o desmembramento.

CAPITULO Il
Do Patrimoénio

Art. 17. O Estado de S&o Francisco sucede
aos Estados de Minas Gerais e Bahia no dominio,
jurisdigao e competéncia exercitaveis, sobre o res-
pectivo territério, sendo-lhes transferido o patri-
monio da administragéo direta desses Estados,
existentes a data da vigéncia desta lei.

Paragrafo tinico. Compreendem o patriménio
os bens, rendas, direitos e encargos.

Art. 18. O patriménio das entidades da admi-
nistracdo indireta e das fundagées instituidas por
lei estadual, compreendendo os bens, rendas, di-
reitos e encargos, seré distribuido entre os Esta-
dos de Minas Gerais, Bahia e de S&o Francisco,
em fungédo das respectivas necessidades, com
prévia audiéncia da Comiss&@o Especial a ser cria-
da nos termos desta lei.

Paragrafo tnico. A partir da vigéncia desta lei
e até 2 (dois) anos apds, os drgdos da Adminis-
tragdo Direta do Governo dos Estados de Minas
Gerais e Bahia, as entidades da Administragéo
Indireta e fundagbes criadas por lei estadual, so-
mente poderéio assumir obrigagbes e encargos
financeiros ou prestar garantias quando autori-
zados pelo Presidente da Republica.

CAPITULO IV
Do Pessoal

Art. 19. Os Governadores dos Estados de Mi-
nas Gerais, Bahia e de S&o Francisco deverdo
aprovar, no prazo méximo de 6 (seis) meses, a
contar da vigéncia desta lei, 0os quadros e tabelas
do pessoal civil e militar, observados os principios
estabelecidos no item V, § 4%, do art. 13 da Consti-
tuicéo Federal.

Paragrafo Gnico. Os quadros e tabelas de que
trata este artigo serdo organizados com base na
lotagéo que for fixada para cada 6rgao de cada
Estado.

Art. 20. Os servidores pertencentes aos Esta-
dos de Minas Gerais e Bahia, em exercicio na
data da vigéncia desta lei, seréo incluidos em qua-
dro provisério, na situagéo funcional em que se
encontram.

§ 1° Havera quadros provisérios de pessoal
para o Estado de Minas Gerais, o Estado da Bahia
e o Estado de Séo Francisco, neles incluidos,
repectivamente, os servidores em exercicio em
cada um deles.

§ 2° Aprovados os quadros definitivos e verifi-
cada a existéncia de excedentes, esses poderdo
ser redistribuidos ap6s sua prévia manifestagéo,
de um para o outro Estado, a fim de completarem
asrespectivas lotacoes, de conformidade com cri-
térios definidos pelos trés governos, em coorde-
nagdo com a Comissao Especial prevista nesta
lei.

§ 3° Os funcionérios efetivos e os servidores
regidos pela legislagao trabalhista, estéveis e os
néo optantes pelo Fundo de Garantia do Tempo
de Servico que nado se manifestarem favoravel-
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mente & redistribuicéo, assim como os que, por
falta de vaga nas respectivas tabelas, ndo puderem
ser redistribuidos, seréo incluidos em tabelas su-
plementares.

Art. 21. A partir da vigéncia desta lei e até

+2 (dois) anos apds, fica vedado aos Estados de
Minas Gerais e Bahia, nos termos do § 5°, do
art. 3°, da Lei Complementar n° 20, de 1° de julho
de 1974, admitir pessoal ou alterar disposigcoes
legais a respeito.

Paragrafo .Unico. Havendo absoluta necessi-
dade, a admiss&o ou contratag@o de pessoal, in-
clusive concursados, ficard condicionada & mani-
festacao da Assembléia Legislativa.

Art. 22. Aresponsabilidade do pagamento de
inativos e pensionistas existentes & data da vigén-
cia desta lei complementar, cabera aos Estados
de Minas Gerais e Bahia com a colaboragéo finan-
ceira do Estado de Séao Francisco e do Governo
Federal, conforme proposig@o a ser apresentada
pela Comisséo Especial prevista nesta Lei.

CAPITULO V
Do Orcamento

Art. 23. Os Estados de Minas Gerais, Bahia
e de Séo Francisco, tendo para o exercicio seguin-
te ao da vigéncia desta Lei orgamentos préprios,
elaborados de acordo com as disposigdes legais
e o estabelecido neste capitulo.

§ 1° O projeto de lei orgamentéria anual dos
Estados de Minas Gerais e Bahia para o exercicio
financeiro seguinte ao da vigéncia desta lei, sera
encaminhado pelo Poder Executivo & respectiva
Assembléia Legislativa, nos termos da legislagéo
estadual vigente.

§ 2° O orcamento anual do Estado de Séo
Francisco, para o exercicio seguinte ao da vigén-
cia desta lei serd encaminhado pelo Poder Execu-
fivo a respectiva Assembléia Legislativa, nos ter-
mos da legislagéo estadual vigente.

§ 2° O orgamento anual do Estado de Sao
Francisco, para o exercicio seguinte ao da vigén-
cia desta lei serd aprovado pelo Governador, me-
diante decreto-lei, no dia de sua posse.

§ 3° Serdo também aprovados, por ato do
Governador, os orgamentos, para o exercicio se-
guinte ao da vigéncia desta Lei das entidades da
administragao indireta e das fundagdes criadas
pelo Estado de Sao Francisco.

Art. 24. A partir do exercicio financeiro se-
guinte ao da vigéncia desta lei, inclusive as transfe-
réncias da Unido aos Estados de Minas Gerais,
Bahia e de Séo Francisco, decorrentes dos dispo-
sitivos constitucionais e legais vigentes, deverdo
ser previstas como receita nos respectivos orga-
mentos.

Art. 25. Fica o Poder Executivo autorizado a
abrir, no Orgamento da Unido, mediante cancela-
mento de outras dotagdes, crédito especial via
Ministério do Interior, para atender a despesas
preliminares com a instalagdo do Governo do Es-
tado de S&o Francisco, com a implantagéo da
Zona Franca de Porto Seguro, ora criada, e de-
mais providéncias decorrentes da execugéo desta
lei.

CAPTULO VI
Dos Partidos e das Eleigoes
Art. 26. O Estado de Séo Francisco consti-
tuird nas eleicbes apds a vigéncia desta lei, cir-
cunscricio eleitoral distinta da dos Estados de

Minas Gerais e Bahia, validos os titulos nas respec-
tivas zonas eleitorais.

§ 1° Sdo extintos os atuais diretorios regio-
nais dos partidos politicos dos Estados de Minas
Gerais e Bahia, cabendo as comissbes executivas
nacionais designarem comissées provisérias nos
Estados de Minas Gerais, Bahia e de Sao Fran-
cisco, nos termos da legislacdo em vigor.

§ 2° S&do mantidos os diretérios municipais
existente nos Estados de Minas Gerais, Bahia e
de Sao Francisco.

Art. 27. Participardo das Convengdes Partida-
rias Regionais previstas em lei a se realizarem
nos Estados de Minas Gerais, Bahia e Séo Fran-
cisco os atuais Senadores, Deputados Federais
e Deputados Estaduais eleitos pelos Estado de
Minas Gerais e Bahia, na cicunscricdo em que
tenham domicilio eleitoral.

Art. 28. Nas primeiras elei¢ces federais e es-
taduais nos Estados de Minas Gerais, Bahia e
de Sao Francisco, serdo elegiveis candidatos que
tenham requerido, até 3 (trés) meses da vigéncia
desta lei complementar, a transferéncia do domi-
cilio eleitoral de um para outro Estado.

CAPITULO VI
Das Disposicoes Gerais
e Transitorias

Art. 29. O Poder Executivo Federal instituira,
a partir da vigéncia desta lei, programas especiais
de desenvolvimento e de apoio financeiro para
os Estados de Minas Gerais, Bahia e Sdo Fran-
cisco, inclusive quanto as despesas correntes com
duragéo de 10 (dez) anos.

§ 1° Os programas especiais para o Estado
de Sao Francisco daréo prioridades a eletrificagéo
urbana e rural, & navegagéo fluvial, & legalizagéo
das terras rurais, ao saneamento basico, & saude,
& educagéo, a implantagéo de projetos de irriga-
¢ao agricola, & construgdo de estradas vicinais,
aos complexos de silagem e armazenamento para
a produgao agricola, aos terminais de embarque,
& produg&o mineral, a organizagéo de bacias leitei-
ras e & construcdo e funcionamento da ferrovia
Trans-Sao Francisco, interligando Brasilia, Mon-
tes Claros e Porto Seguro.

§ 2° Os recursos para os programas de que
trata este artigo deverdo constar dos projetos de
lei orgamentéria anual e plurianual da Unido.

Art. 30. A Unido providenciard as medidas
necessérias a criagéo, instalacéo e funcionamento
de uma Universidade Federal do Estado de Séo
Francisco.

§ 1° A Universidade Federal do Estado de
S&o Francisco gozaré de autonomia administra-
tiva e financeira, para organizagéo de seus cursos
e curriculos e para expedig@o e registro de diplo-
mas.

§ 2° A Universidade Federal do Estado de
Sao Francisco incorporaré a Fundag@o Norte —
Mineira de Ensino Superior, com sede em Montes
Claros — MG.

Art. 31. O Estado de Séao Francisco fica in-
cluido na &rea de atuag@io da Superintendéncia
do Desenvolvimento do Nordeste — Sudene.

Art. 32. E criada a Zona Franca de Porto Se-
guro, area de livre comércio de importagéo e ex-
portagéo e de incentivos fiscais especiais, com
a finalidade de criar no Estado de Séo Francisco
um pblo industrial, comercial e agropecuério, do-
tado de condigbes econdmicas que estimulem

seu desenvolvimento, em face de fatores locais
limitativos e devido a situag@o geogréfica e distan-
cia em relagéo aos centros fornecedores e consu-
midores.

§ 1° O Poder Executivo Federal fara demar-
car, na faixa litoranea, uma érea continua com
a superficie de 5.000 (cinco mil) quilémetros qua-
drados, incluindo a cidade de Porto Seguro e seus
arredores, na qual se instalara a zona franca.

§ 2° Aplicam-se a Zona Franca de Porio Se-
guro os incentivos e isengdes fiscais concedidos
& Zona Franca de Manaus, na forma da legislagao
em vigor na data da publicacéo desta lei.

§ 3 A administrag@o da Zona Franca de Por-
to Seguro seré feita pelo Ministério do Interior.

§ 4° O prazo minimo de duragéo da Zona
Franca de Porto Seguro é de 20 (vinte) anos

Art. 33. Fica autorizada a inclusdo no Plano
Nacional de Viagdo da Ferrovia Trans-Sédo Fran-
cisco, ligando Brasilia (DF) — Montes Claros (MG)
~— Porto Seguro (BA), a ser construida em bitola
larga, para transporte de carga e de passageiros.

Art. 34. Fica autorizada a inclusao, no Plano
Nacional de Viagéo, do porto marifimo de Porto
Seguro (BA) e a alocagao de recursos a Portobras
para construgéo de porto com capacidade de 2
bergos, 400m, de extensdo de 12m de calado,
complementando com as instalagdes de armaze-
namento e equipamentos para carga e descarga.

Art. 35, Aplicar-se-a ao Estado de S&o Fran-
cisco, em conformidade com a unidade federada
de origem de cada area que ¢ integra, a legislagéo
em vigor em Minas Gerais e Bahia 4 data da wgén-
cia desta Lei Complementar, até que leis ou decre-
tos-leis expedidos nos termos do art. 7, § 1°, desta
lei os substituam.

Art. 36 O Tribunal de Justiga do Estado de
Minas Gerais e o Estado da Bahia manterao, até
a instalagdo do Tribunal de Justica do Estado
de Séo Francisco, sua competéncia original e re-
cursal, abrangendo sua jurisdigdo, respectiva-
mente, todo o territério de Minas Gerais e Bahia
anterior & criagdo do Estado de Sao Francisco.

Art. 37. Até que se instale o Tribunal Regional
Eleitoral do Estado de Sédo Francisco, suas atribui-
¢Oes serdo exercidas, em conformidade com a
unidade federada de origem de cada area que
ointegra, pelo Tribunal Regional Eleitoral do Esta-
do de Minas Gerais e do Estado da Bahia, aplican-
do-se o mesmo critério quanto & justica federal.

Art. 38. O Poder Executivo Federal criarad Co-
misséo Especial vinculada ao Ministério do Inte-
rior e integrada por representantes deste e do
Ministério da Justica, da Secretaria de Planeja-
mento da Presidéncia da Republica e do Ministério
da Administragéo, comn as seguintes finalidades:

I— propor programas especiais de desenvol-
vimento do Estado de Sao Francisco, acompa-
nhando sua execugao;

I —assessorar o Governo federal e colaborar
com os Governadores dos Estados de Minas Ge-
rais, Bahia e de S&o francisco na execugdo das
medidas decorrentes da aplicagio desta Lei Com-
plementar, especialmente as relativas ao patrimd-
nio, pessoal e orgamento, submetendo a aprecia-
¢éo do Presidente da Republica as questdes pen-
dentes de deciséo no dmbito dos Governos dos
trés Estados ou entidades do Governo federal;

Il — examinar os encargos financeiros das enti-
dades da administragao indireta e das fundacées
criadas por lei estadual, propondo medidas desti-
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nadas & definicdo das responsabilidades finan-
ceiras, inclusive cooperagao do Govemno federl;

IV—as demais que lhe forem atribuidas por
esta lei.

Paragrafo unico. Também integrardo a Co-
missédo Especial representantes dos Governos
dos Estados de Minas Gerais, da Bahia e de Séo
Francisco.

Art. 39. Como decorréncia da redugéo de
seu territério o Estado de Minas Gerais e o Estado
da Bahia redimensionarao os érgaos e entidades
de sua administragéo, inclusive os Poderes Legis-
lativo e Judicidrio.

Paragrafo Gnico. Os érgéos e entidades do
Governo federal nos Estados de Minas Gerais,
Bahia e de Sao Francisco serdo adaptados as
condigdes da presente lei.

Art. 40. Ap6s a nomeagio do Governador do
Estado de Séo Francisco, o Ministério do Interior
poderé requisitar, sem prejuizo de direitos e van-
tangens, servidores dos Estados de Minas Gerais
e Bahia, que ficardo & sua disposi¢éo para atender
as providéncias antecedentes a instalagéo dos po-
deres do novo Estado.

Art 41. O Poder Executivo do Estado de Sao
Francisco realizara estudos para promogéo, nos
seis primeiros meses de instalacio da Assembléia
Constituinte, da descentralizacdo administrativa
do Poder Publico estadual, criando regides admi-
nistrativas abrangentes de toda a 4rea do Estado.

Paragrafo tnico. Cada regifio adminisirativa
terd sede numa das cidades que a compdem,
adotadaa deciséo dentro dos critérios fixados pelo
Governador do Estado, observando-se as reco-
mendagbes téchicas constantes dos estudos de
que trata este artigo.

Art. 40. Esta lei entra em vigor na data de
sua publicagao.

Art. 41. Revogam-se as disposicbes em con-
trério.

Justificacdo

Razdes de natureza histérica, problemas de or-
dem administrativa e sécio-econdmica — que ho-
je afligem o norte de Minas Gerais e Vale do Jaqui-
tinhonha — e a necessidade de trazer 4 populagéo
regional a perspectiva de um futuro methor sao
aspectos fundamentais em que se baseia a cria-
a0 do Estado de Sao Francisco. )

Conforme expde o economista Expedicto Men-
donga, cujos estudos subsidiam a elaboragao do
Projeto de Emenda & Constituicao que ora apre-
sentamos, pode-se afirmar que o primeiro passo
objetivo para a criagéo do Estado de Sdo Fran-
cisco ocorreu na fase colonial do Brasil, quando
D. Joao V], visando preservar a influéncia do domi-
nio da Fazenda Real Portuguesa, promulgou, em
1809, o Alvara de criagdo da Comarca de Séao
Francisco, vinculada & Capitania de Pernambuco,
que se estendia pelo oeste da Bahia, alcangando
o norte de Minas Gerais ac longo do rio Séo Fran-
cisco.

Em decorréncia da Revolugao de 1817, Per-
nambuco, como punigdo, perdeu Alagoas; seu
territ6rio foi seccionado e a Comarca de Sao Fran-
cisco, que atravessava a Bahia e chegava a Minas
Gerais, foi extinta conjo, pena imposta por D. Pe-
dro | & rebeldia de 1824.

Daf as origens e vig'lculos histéricos e culturais
do Estado de Séo Francisco com a regido Nor-
deste. )

Em 1946, o entdo governador de Minas Gerais,
Milton Campos, e seu colega da Bahia, Otavio
Mangabeira, reconheceram vélida a alternativa de
desmembramento de parte do territério do no-
roeste, norte e nordeste de Minas Gerais, anexan-
do parte do sul da Bahia e formando um Estado
com saida para o Atléantico.

Mijton Campos reconhecia que o Estado de
Minas Gerais, a norte do municipio de Corinto,
apresentava caracteristicas que por raizes histo-
ricas, étnicas, culturais, geogréficas, econdmicas
e politicas mais se identificam com a Bahia e
o Nordeste do que com o resto do territério minei-
ro ao sul do rio Paraopeba.

Otévio Mangabeira dizia: “O territério de Capi-
tania de Porto Seguro nunca foi Bahia nem Minas
Gerais, a sua extingdo e consequente desmem-
bramento por atos subsequentes do Marqués de
Pombal e do Imperador D. Pedro I foi um equivoco
politico e histérico. Hoje, defendemos a sua unifi-
cagao. Num Estado que integre sua cultura, suas
tradigbes e sua gente e que seja uma ponte de
ligagéo entre os dois brasis, o do Sul, rico, prés-
pero, desenvolvido e o do Norte, pobre e subde-
senvolvido”.

Na época, consultas foram feitas as Assemn-
bléias Legislativas de Minas Gerais e Bahia, tendo
a primeira se manifestado favoravelmente e a se-
gunda, vetando a idéia.

Atualmente, as estatisticas oficiais confirmam
o esvaziamento demogréfico e econdmico que
vem marcando o Estado de Minas Gerais, nos
titimos tempos. Pelo Censo de 1980, mais de
4,5 milhdes de mineiros vivem fora do Estado;
mais de 55% (cinqilenta e cinco) da populagdo
economicamente ativa ganha menos de um sala-
rio minimo; apenas 3 (trés) por cento dos mineiros
— 450.000 (quatrocentos e cingilenta mil) pes-
soas -— tém rendimento superior 5 (cinco) sala-
rios minimos: o indice de subemprego & elevadis-~
simo: 49 (quarenta e nove) por cento da popu-
lagéo com mais de cinco anos nio sabe ler nem
escrever; a taxa de mortalidade infantil é das mais
elevadas do mundo.

Dentro deste quadro de empobrecimento, mais
sacrificada ainda se apresenta a regio compreen-
dida pelo Norte do Estado e o Vale do Jequiti-
nhonha, onde a marginalizagéo politica e adminis-
trativa realimenta a pobreza e a subordinagéo eco-
ndmica e relega os direitos de seus habitantes,

No inicio de outono de 1986, o Norte de Minas
vé-se mais uma vez sob os efeitos de uma seca
e os ruralistas estdo solicitando a decretagéo do
estado de emergéncia Em determinados lugares
a dltima chuva caiu em janeiro, comprometendo
a producao pecudria, principalmente o gado de
corte e os rendimentos da cotonicultura, estes
ja reduzidos em cerca de 35 (irinta e cinco) por
cento e que cairdo ainda mais se a estiagem per-
sistir.

A devastagéo ecoldgica tem contribuido para
agravar o quadro. A produgéo de carvéo, condu-
zindo & substituigio da vegetagéo natural pelo
eucalipto, acarreta a eliminagéo de espécimes fru-
tiferas, entre as quais o pequizeiro, que tem impor-
tante participagéo socio-econdmica na regiao. Ve-
rifica-se, assim, um processo de desertificagéo
que precisar ser detido antes que se fornem irre-
versiveis os danos que causa ao homem, & natu-
reza e & economia.

Embora a Constituigéo Federal estabeleca que
é um dever do Estado o ensino de 1° grau, desti-

nado & populagéo na faixa etéria de sete a quatorze
anos, pelo Censo de 1980, na regiao do NO, N
e NE de Minas Gerais as escolas, que funcionam
dentro de um sistema precério de ensino, aten-
dem apenas a tré€s quartos das criangas em idade
escolar, das quais a metade néo chega & segunda
série do 1° grau. Na zona rural, as escolas, na
quase totalidade, sdo de uma sala 86, onde se
misturam alunos de vérias séries, o que contribui
para baixissimos niveis de rendimento; a média
de sala por escola é inferior a uma sala, pois
em muitos casos a escola funciona na casa da
professora, em paiés e até debaixo de arvore. Apli-
cando-se os critérios de avaliagao de atendimento
escolar adotados pela Secretaria de Educagéo do
Estado de Minas Gerais, verifica-se que a grande
maioria dos municipios da regido incluem-se na
categoria deficitario, com um fndice de atendi-
mento escolar abaixo de 75 (setenta e cinco) por
cento. Grao Mogol, ltacambira e Séo José do Pa-
raiso enquadram-se na faixa de altamente defici-
tério indice abaixo de 50 (cinquenta) por cento;
apenas Montes Claros, Janaiba e mais algumas
outras cidades estdo incluidas na faixa de atendi-
mento regular 65 (sessenta e cinco) por cento
oumais. Em 1985, cerca de duzentas mil criancas
ficaram sem matriculas por falta de vagas nas
5,502 (cinco mil quinhentos e duas) unidades
escolares existentes na regiao, das quais 874 (oi-
focentos e setenta e quatro) unidades séo esta-
duais e 4.628 (quatro mil, seiscentos e vinte e
oito) sdo municipais.

Educagédo e satde s&o essenciais para asse-
gurar um minimo indispensével de qualidade de
vida & populagdo e sdo condicbes sem as quais
nao hé desenvolvimento. No entanto, fatos como
0s que ocorrem ao pequeno municipio de Crista-
lia, no Vale do Jequitinhonha, repetem-se com
deplorével freqiiéncia em toda a regido. Néo ha
um s6 médico naquele municipio, quer para aten-
dimento particular ou no Posto de Sadde. E se
a comunidade, predominantemente rural, quiser
buscar assisténcia médica fora do municipio, vera
seu intento dificultado por falta de uma pequena
ponte de 18 (dezoito) metros de comprimento
sobre o cérrego Boa Vista.

As Conclusdes do Relatério de Avaliagdo do
Convénio SES/INAMPS/PIAS evidenciam um qua-
dro cadtico, se comparado com indicadores clés-
sicos em epidemiologia Enquanto a Organizagéo
Mundial de Satide recomenda 5 leitos hospitalares
por 1.000 habitantes, na regidao mineira do para-
lelo 18 esta relacdo é 4 vezes menor, ou seja,
1,28 Jeito por 1.000 habitantes. O quadro assume
configuragao ainda mais grave quando se observa
que, apenas 31 (trinta e um) por cento dos hospi-
tais so mantidos pelo Poder Pablico.

Ainda, nesta regiéo, 58 (cinqgiienta e oito) por
cento dos municipios os quais detém 70 (setenta)
por cento da populagéo regional ndo possuem
hospitais, estando a populagéo carente de cuida-
dos médico-hospitalares. A cada trés horas, mor-
rem duas criangas na faixa de 0 a 1 ano, com
estimativas de que essa estatistica esteja 20 (vinte)
por cento abaixo dos nlimeros reais, consideran-
do que muitas criangas nascem e morrem sem
registro civil e, portanto, ficam fora dos dados
oficiais. As principais causas dos 6bitos séo des-
‘nutrigao, doengas infecciosas e parasitarias, doen-
cas do aparelho respiratdrio, complicagbes da
gravidez, parto e puerpério — doengas evitdveis.

Enquanto os padroes da OMS séo de 3,130
kg para uma crianga ao nascer, nesta regiso, devi-
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do & desnutri¢do das maes, as criangas nascem,
em média, com menos de 2,300 kg, nivelando-se
aos indices mais criticos em todo mundo.

A relagéo médico-habitante na regido esta mui-
to aquém dos padrdes aceitdveis pela OMS que
estabelece 1 (um) médico por 1.000 (mil) habitan-
tes. Apenas Montes Claros, Pirapora, Theéfilo Oto-
ni e Nanuque apresentam taxas acima de 3,3 mé-
dicos por 1.000 habitantes, ou seja, um médico
para cada 3.000 (tr&s mil) habitantes (sem consi-
derar que mais de uma dezena de municipios
nao dispdem de médico nem de Servigo de Sat-
de). Com estes indicadores, a regido se enquadra
entre as mais atrasadas do Planeta.

Sao fatos que traduzem a inexisténcia de agdo
governamental na regido e que ja ndo podem
permanecer ignorados, esquecidos ou adiados.

O economista Expedicto Mendonga que desde
1962 defende a criagdo do Estado de Sao Fran-
cisco como forma de resolver as crises que afli-
gem o Noroeste, Norte e Nordeste de Minas Ge-
rais lembra que para que haja a decolagem eco-
nbémica regional é preciso corrigir as distorgbes
nas relagoes entre o norte e o sul do Estado.
O norte, fraco e distante dos cuidados adminis-
trativos centralizados em Belo Horizonte, fran-
queia o desenvolvimento industrial do centro-sul,
a custa de gua estagnagéo, deixando prevalecer
forma necféolonialista de exploragéo de suas ri-
quezas. O boi em pé, couros, madeiras, carvao,
minérios e produtos agricolas sédo vendidos, ao
longo do tempo para o centro-sul do Estado em
um processo semelhante ao em que o Brasil col6-
nia vendia para a Metrépole.

No caso do carvéo, o norte mineiro sofre
grandes prejuizos devido & evasdo de impostos,
conforme mostra matéria publicada no Diario
de Montes Claros de 18 de abril de 1986, 1°
pégina: o carvdo é produzido no Norte de Minas
— responsavel por 80% da produgéo de carviao
vegetal do Estado - mas as guias dos impostos
incidentes em sua comercializagéo so expedidas
nos municipios onde o produto é industrializado,
que acabam se beneficiando disso, em detrimen-
to dos municipios-fontes da matéria-prima; os
municipios que mais tém sido beneficiados com
esta falha na comercializagéo do carvdo vegetal
séo Sete Lagoas, Betim e Contagem.

Existemn fortes disparidades da divisdo de ren-
das entre o norte e o sul. Segundo dados de
1980, a renda per capita da regido Noroeste,
Norte, Nordeste de Minas Gerais gira em torno
de US$ 392,00 (trezentos e noventa e dois déla-
res), contra (IS$ 540,00 (quinhentos e quarenta
délares) do Estado de Minas Gerais e US$
1.600,00 (um mil e seiscentos délares) do Brasil.

As distorgdes se refletem no quadro politico.
Os trés Senadores por Minas Gerais s&o origina-
rios do sul do Estado. Dos 53 (cingiienta e trés)
Deputados Federais por Minas Gerais, apenas 2
(dois) s@o da regigdo NO-N-NE. Dos 76 (setenta
e seis) Deputados Estaduais, apenas 6 (seis) re-
presentam aquela regido. Na distribuicdo de car-
gos de confianga do Governo do Estado de Minas
Gerais, 87,7 (oitenta e sete, sete) por cento dos
de primeiro, segundo e terceiro escaldes séo en-
tregues ao centro-sul do Estado.

Néo obstante, a regido NO, N e NE de Minas
Gerais conta com 1,6 milhao de eleitores, o que
torna evidente concorrer o voto regional para elei-

¢ao de candidatos do Sul, os quais ndo tém contri-
buido para a solugéo de seus problemas.
necessario mudar a situagdo de abandono
administrativo e pobreza em que vive a regiéo.
Para tanto, sem divida nenhuma, a alternativa
que mais traduz esperangas consiste na criagéo
de um novo Estado, com economia propria e
saida para o mar — o Estado de S&o Francisco,
a ser formado por municipios do Norte de Minas
Gerais, Vale do Jequitinhonha e Sul da Bahia.

A autodeterminagdo é necesséria, pois, para
se passar de uma economia pobre, atrasada, sub-
desenvolvida para uma economia avangada é
condigéo a criagdo do Estado no qual se estabe-
leca um quadro politico favoravel com diretrizes
governamentais proprias.

Além desse aspecto, com a criagao do Estado
de S&o Francisco os anseios de seus habitantes
estardo mais efetivamente representados median-
te a atuagdo de 3 (irés) Senadores, 18 (dezoito)
Deputados Federais e 25 (vinte e cinco) Depu-
tados Estaduais.

Para Capital do Estado de Séo Francisco, reve-
la-se vocacionada a cidade de Montes Claros.
Com 220.000 (duzentos e vinte mil) habitantes
segundo o censo de 1980, possui varias empresas
com tecnologia de ponta e apresenta grande pers-
pectiva de crescimento industrial, enquanto, por
outro lado, importa 70% dos alimentos que con-
some — devido & falta de investimentos adequa-
dos. Montes Claros lidera uma regiéo de 42 (qua-
renta e dois) municipios, estd em 13° lugar em
arrecadagéo de Imposto sobre Circulagéo de Mer-
cadorias (ICM), é considerado o segundo entron-
camento rodoviério nacional, encontra-se ligado
a Rede Ferroviaria Nacional, seu aeroporto ocupa
a quinquagésima posigdo entre os maiores do
Brasil e sua infra-estrutura urbana e de servigos
é a melhor da regido, sendo de se destacar, na
érea de ensino, a presenga da Fundagéo Norte
Mineira de Ensino Supenor, composta pelas facul-
dades de Direito, Filosofia, Ciéncias e Letras, Ad-
ministragéo e Finangas e Medicina — e destinada
a manter um papel fundamental na vida do novo
Estado, pois, nos termos do Projeto que apresen-
tamos, sera incorporada a Universidade federal
do Estado de Séo Francisco.

Reportagens publicadas no Didrio de Montes
Claros poem em evidéncia um dos problemas
cruciais da futura capital: um grande ntimero de
menores abandonados que fazem parte do con-
tingente de mendigos que perambulam pela cida-
de. O problema, na verdade, resulta da intensa
migragdo que chega a Montes Claros, fugindo
da pobreza e da falta de assisténcia dominantes
em muitos do municipios da regigo. Trata-se de
um problema que tampouco sera resolvido de
forma isolada, mas que depende de solugbes am-
plas, como as que se poderao gerar com a criagao
do Estado de Sao Francisco.

Integrardo o novo Estado 122 (cento e vinte
e dois) municipios, sendo 108 (cento e oito) de
Minas Gerais e 14 (quatorze) da Bahia. De acordo
com dados do Anudrio Estatistico de Minas Gerais
1983-84, os municipios mineiros a serem des-
membrados tém uma populagédo de 2.339.948
(dois milhdes, trezentos e trinta e nove mil, nove-
centos e quarenta e oito) habitantes, em 1980,
uma rea de 261.728 (duzentos e sessenta e hum
mil e setecentos e vinte e oifo) quildbmetros qua-
drados e uma arrecadagao de ICM — Imposto
sobre Circulagio de Mercadorias que atingiu o

valor de Cr$ 100.936.307.000 (cem bilhdes, nove-
centos e trinta e seis milhdes e irezentos e sete
mil cruzeiros), em 1984. Com base no Catilogo
de Informagdes Sécio-Econdmicas dos Munici-
pios do Estado da Bahia — 1984, os municipios
baianos a serem desmembrados, apresentam
uma populagao de 426.180 (quatrocentos e vinte
e seis mil e cento e oitenta) pessoas e uma area
de 27.724 (vinte e sete mil e setecentos e vinte
e quatro) quildmetros quadrados, tendo o ICM
contribuido em Cr$ 2.794.279.059 (dois bilhées,
setecentos e noventa e quatro milhdes, duzentos
e setenta e nove mil, cinquenta e nove cruzeiros)
para sua receita, em 1982. Assim, o estado de
Séo Francisco terd uma area de 289.452 (duzen-
tos e ortenta e nove mil, quatrocentos e cinquenta
e dors) quilbmetros quadrados e uma populagao
que devera ser superior a dois milhdes e sete-
centos mil habitantes, além de significativa receita
oriunda do ICM.

Com a criagao do Estado de Sao Francisco,
a melhor qualidade de vida de seus habitantes
passara a ser preocupagao constante e prioritaria
da administragédo estadual, que se pautard por
programas especiais de desenvolvimento os quais
assegurarao efetiva assisténcia as populagdes e
eficiente impulso & economia. Dentre as priori-
dades situa-se a construgdo da Ferrovia Trans-
S&o Francisco, interligando Brasilia, Montes Cla-
ros e Porto Seguro.

A Trans-S&o Francisco servira de primeiro pas-
so para a consolidagdo econémica do novo Esta-
do, pois se transformaré rapidamente em um dos
mais importantes corredores de exportagao do
Pais, influenciando, também, em consequéncia,
o desenvolvimento, e integragéo regionais, ao
mesmo tempo em que possibilitaré a criagcdo de
1.250.000 empregos diretos e indiretos nas éreas
que atravessard e estimulara o turismo, encur-
tando disténcias entre o Centro-Oeste e o litoral.
A certeza de manutengéo de fluxo de carga para
que a ferrovia tenha funcionamento constante po-
de ser constatada ao se analisar a produgao de
graos do Planalto Central e Norte de Minas, atual-
mente em torno de sete milhdes de toneladas,
0 que assegurard sua viabilidade econdmica.

Durante um periodo de vinte anos, a economia
do Estado de Séo Francisco podera ser reforgada
pelos mecanismos de redistribui¢do de renda pro-
porcionados pela Zona Franca de Porto Seguro.
Por outro lado, a Zona Franca se transformara
em poderoso instrumento de combate ao comér-
cio clandestino de aparelhos eletrdnicos impor-
tados via Paraguai, Bolivia ou outros pontos. Esti-
ma-se o envolvimento de UUS$ 1,5 bilhdes neste
comércio, valor sobre o qual o Governo deixa
de receber tributos. Quanto aos empresarios le-
galmente estabelecidos na regido, poderdo au-
mentar o volume de seus negécios, pois todas
as condi¢Oes serao favoraveis para entrarem no
mercado internacional.

A integragdo do novo Estado na &rea de atua-
¢ao da Superintendéncia do Desenvolvimento do
Nordeste (Sudene) é uma decorréncia natural e
ndo somente pelo fato de ai ja se incluirem muni-
cipios mineiros a serem desmembrados. De fato,
a localizagéo do novo Estado, o trago da unido
representado pelo rio Sao Francisco, a identidade
cultural ali dominante e a heranga histérica apon-
tam na mesma diregéo. Na verdade, convém res-
saltar que, antes de constituir um desmembra-
mento, o agrupamento dessas terras na formagéo
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do Estado de S&o Francisco corresponde muito
mais & reintegrag&o de éreas anteriormente sepa-
radas por ndo se considerarem os fortes lagos
que as unem e que prevalecem até hoje. Neste
sentido, o sentimento de justiga dita a lembranga
de que a criagéo do Estado de S&o Francisco
néo representa perda para Minas Gerais ou Bahia;
significa um valioso passo no sentido de saldar
uma divida social imensa, que gera a miséria e
a marginalidade; significa redimir uma populagéo
hoje abandonada a suas proprias agruras. Ora,
entendemos que o bem-estar da populagédo se
coloca acima de posigdes radicais quanto as li-
nhas intemas de fronteiras politico-administrati-
vas, sobretudo quando se constata que, por falta
de decisé@o politica ou devido a grande extensdo
de unidades como Minas Gerais, a agéo adminis-
trativa n&o se faz presente ou eficaz.

Portanto, a criagéo do Estado de Sao Francisco
abrangendo a regido mineira acima do paralelo
18° e Sul da Bahia, com saida para o mar e tendo
Montes Claros-MG como Capital, foi aprovada por
unanimidade pelos prefeitos que compareceram
ao Férum de Debates dos Prefeitos na referida
cidade nos dias 22 e 23 de maio (cdpia anexa
da publicagéio do Diario de Montes Claros, con-
figurando-se auténtico processo democrético em
que a iniciativa, a reivindicagéo, até a aprovagao
prévia do anteprojeto ocorreram nas bases politi-
cas da regiéo interessada.

Por todas estas razdes, acreditamos que o Pro-
jeto de Lei que apresentamos com o objetivo de
criagdo do Estado de S&o Francisco receberd o
mais inteiro apoio do povo e das instituicbes da
é4rea abrangida e consequietemente, contard com
o voto favorével dos nobres Constituintes para
sua aprovagao.

Entidades que apbiam:

FUNM — Fundagéo Norte Mineira de Ensino
Superior

ACI — Associagédo Comercial e Industrial de
Montes Claros

Sindicato dos Médicos de Montes Claros

Sindicato do Comércio Varejista de Montes Cla-
ros

Ordem dos Advogados do Brasil — Subsegédo
de Montes Claros

Assembléia Nacional Constituinte, 1° de maio
de 1987. — Movimento Pré6-Estado de S&o Fran-
cisco

Economista, Expedicto Mendonga, Coorde-
nador.

SUGESTAO N° 8.920

Inclua-se onde couber:

“Art. Em todas as unidades da Federagéo
deverao ser criadas dreas de preservagéo e
conservagao de seus ecossistemas represen-
tativos com 4reas minimas definidas em lei.”

Justificagao

1) O fator essencial ao se buscar a conservagdo
da natureza esta em entender a fungéo do ecossis-
tema, de paisagem viva, e do interrelacjonamento
entre organismos vivos e seu ambiente.

O escossistema é a unidade funcional basica
de vida, razdo pela qual qualquer sistema de pre-
servagao ambiental deve se fundamentar na pre-
servag@o do ecossisterna em primeiro lugar.

2) A utilizagéo racional da agua, do solo, das
plantas e dos animais — componentes do ecos-
sistena — deve estar adequadamente ralaciona-
da com as necessidades a longo prazo de manter
e renovar essas fontes.

3) A comunidade habitante em determinado
Jugar é quem retine mais informagoes/condigdes
de avaliar a representativadade dos ecossistemas
ali existentes.

Sala das Sessées, 5 de maio de 1987. — Consti-
tuinte Fernando Cunha.

SUGESTAO N° 8.921

Incluam-se no anteprojeto de texto constitu-
cional, na parte dos Estados e Municipios, do Po-
der Legislativo, do Orgamento, da Fiscalizagdo
Financeira e Orgamentéria, do Tribunal Federal
de Contas, os seguinte dispositivos:

CAPITULO
Dos Estados e Municipios

Art. Os Estados organizar-se-&o e reger-se-ao
pelas constituicbes e leis que adotarem, respei-
tados, dentre outros principios estabelecidos nes-
ta Constituigéo, os seguintes:

IV — A elaboragdo do orgamento, bem como
a fiscalizagio orgamentéria e financeira, nos ter-
mos previstos no capitulo, inclusive a da aplicagao
dos recursos recebidos da Uniéo;

IX — A aplicagéo do disposto nos itens | e
Il aos membros dos Tribunais de Contas, fixado
o seu ndmero em sete.

Art. A autonomia seré assegurada;

§ 3> A intervengdo nos Municipios sera regu-
lada na Constituigao do Estado, somente poden-
do ocorrer quando:

c) ndo forem prestadas contas devidas, na for-
ma da lej;

e) forem praticados, na administragdo muni-
cipal, atos de subverséo, de corrupgéo e de néo-
cumprimento de decis&o judicial ou do Tribunal
de Contas.

Art. A fiscalizagdo orcamentéria e financeira
dos municipios serd exercida mediante controle
interno do Executivo Municipal e controle externo
do Tribunal de Contas do Estado ou do Municipio,
sem prejufzo das atribuicdes da Camara Muni-
cipal.

p§ 1° Somente instituirdo Tribunais de Contas
os municipios com namero de habitantes supe-
rior a trés por cento da populagéo do Pais.

§ 2° O Tribunal de Contas apreciara as con-
tas anuais dos municipios a ser apresentadas até
o dia 31 de margo do ano seguinte.

§ 3 Somente pelo voto de dois tergos dos
membros da Camara Municipal deixaré de preva-
lecer o parecer prévio do Tribunal de Contas.

§ 4 Mantido o parecer do Tribunal de Con-
tas, em caso de desaprovagéo, o presidente da
Camara Municipal comunicard ao Ministério Pa-
blico para os fins de direito.

CAPITULO
SECAO
Do Poder Legislativo

Art. A lei reqularé o processo de Controle
Pablico dos atos do Poder Executivo, inclusive
da administracdo descentralizada, pela Camara
dos Deputados e Senado Federal.

§ 1° O Tribunal de Contas, sempre que for
solicitado, colocara a disposigao do Poder Legis-
lativo toda informagéo sobre a fiscalizagdo orga-
mentéria, financeira e operacional, inclusive os
resultados de auditorias e inspeg¢des.

§ 2° O Poder Legislativo podera solicitar ao
Tribunal de Contas a realizagdo de auditorias e
inspecdes, inclusive em érgaos da administragdo
descentralizada.

§ 3° A garantia da Uniéo, a operagao de cré-
dito de entidade ou empresas privadas somente
se daré ap6s autorizagdo do Poder Legislativo,
com parecer do Tribunal de Contas, se solicitado.

SEGCAO
Do Orcamento

Art. O orgamento, programa anual, conteré
a receita prevista e a despesa fixada para o exer-
cfcio financeiro.

Paréagrafo Unico. Na elaboragéo da proposta
orcamentéria, o Poder Executivo, em anexos es-
pecificos, fard as previsdes relativas ao custeio
das atividades-meio, da infra-estrutura, do setor
produtivo e dos investimentos sociais do Estado,
além do orgamento monetério, e relacionara o
conjunto das isengdes, dos incentivos e das de-
mais modalidades de beneficios fiscais.

Art. A lei orcamentéria anual %o contera
disposi¢des estranha a previsdo da receita e &
fixagéo da despesa, e tera a vigéncia do exercicio
financeiro. N&o se incluem na proibigéo:

|— a autorizagdo para abertura de crédito por
antecipagéo da receita;

Il — as disposigdes sobre a aplicagdo do supe-
ravit apurado no balango geral da Uni&o, se hou-
ver.

Art. Os investimentos realizéveis em mais
de um exercicio deverdo constar do orgamento
plurianual.

Paragrafo Ginico. O orgamento plurianual seré
elaborado sob a forma de orcamento-programa
e conteré os programas setoriais, seus sub-pro-
gramas, projetos e atividades com estimativas dos
custos, especificard as provisdes anuais para a
sua execucéo e determinara os objetivos a serem
atingidos.

Art. Fica o Poder Executivo obrigado a
prestar informagdes semestrais ao Poder Legis-
lativo a respeito da execugao do orgamento anual
e plurianual, a fim de habilita-lo a avaliar o desem-
penho da administragdo e propor as corregoes
necessérias.

Art. Na elaboragéo dos orgamentos anual
e plunanual, e na abertura dos créditos adicionais,
serd observado o principio do equilibrio orgamen-
tério.

Paragrafo Gnico. Os créditos especiais e ex-
traordinérios ndo poderao ter vigéncia além do
exercicio em que forem abertos, salvo se o ato
de autorizagéo for promulgado nos tltimos quatro
meses daquele exercicio, caso em que, reabertos
nos limites de seus saldos, poderfo viger até o
término do exercicio financeiro subsequente.

Art. A lei federal disporé sobre o exercicio
financeiro, a elaboragéo e a organizagéo dos orga-
mentos publicos.

§ 1° S&o vedadas:

a) atransposigao, sem prévia autorizacdo legal,
de recursos de uma dotagao orgamentéria para
outia;
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b) a concessao de créditos ilimitados;

c) aabertura de crédito especial ou suplemen-
tar, sem prévia autorizagao legislativa e sem indi-
cagéo da fonte de recursos necessérios ao atendi-
mento das despesas correspondentes;

d) a realizagdo, em qualquer dos Poderes da
Republica, de despesas que excedam os créditos
orgamentérios ou adicionais.

§ 2° A abertura de crédito extraordinario so-
mente serd admitida para atender a despesas im-
previsiveis e urgentes decorrentes do estado de
guerra, calamidade publica ou convulsao social.

Art. A proposta or¢amentaria anual dos
Trés Poderes seré enviada pelo Poder Executivo
ao Congresso Nacional, para votagédo do projeto
de lei em conjunto pelas duas Casas, até quatro
meses antes do infcio do exercicio financeiro se~
guinte e serd promulgada como lei se, até trinta
dias antes do encerramento do exercicio finan-
ceiro, o Poder Legislativo ndo o devolver para
8angao.

§ 1° Se, no prazo fixado, ndo for a proposta
orgamentéria enviada ao Congresso Nacional, se-
r&4 considerada como proposta o orgamento vi-
gente, com suas alteragoes, inclufdos os créditos
adicionais.

§ 2° Organizar-se-4 Comisséo Mista de Sena-
dores e Deputados para examinar os projetos de
lei orgamentaria anual e plurianual e sobre eles
emitir parecer.

§ 3° Somente na Comissdo Mista poderdo
ser oferecidas emendas, observado o principio
do equilibrio a que se refere o artigo.

§ 4° O Congresso Nacional indicara a fonte
de receita para cobertura do déficit decorrente
das emendas aumentativas da despesa que apro-
var.

§ 5° O pronunciamento da Comissao Mista
sobre as emendas sera conclusivo e final, salvo
se um quinto dos membros do Senado Federal
e mais um terco dos membros da Cémara dos
Deputados requerem a votagéo em plendrio de
emenda aprovada ou rejeitada na Comisséo.

§ 6° Aplicam-se ao projeto de lei orcamen-
taria, no que ndo contrariem o disposto nesta
Sec@o, as demais normas relativas & elaboragao
legislativa.

§ 7° OPoder Executivo podera enviar mensa-
gem ao Congresso Nacional para propor a modifi-
cagdo do projeto de lei orgamentéria, enquanto
néo estiver concluida a votago da parte cuja alte-
racéo é proposta.

Art. O orgamento plurianual consignaré do-
tagbes para execugdo dos planos de desenvol-
vimento das regibes mais desfavorecidas do Pais.

Art. O numerério correspondente as dota-
¢Oes destinadas & Camara dos Deputados, ao Se-
nado Federal e aos Tribunais Federais ser4 entre-
gue, mensalmente, em duodécimos.

Art. A lei complementar dispora sobre as
condigbes para emisséo de titulos da divida pabli-
ca, compreendendo a natureza, o montante, a
rentabilidade, as formas e prazos do resgate.

Paragrafo Gnico. O volume financeiro dos titu-
los emitidos, apurado anualmente, ndo podera
ultrapassar, sem autorizagéo legislativa especifica,
o montante de 20% do valor da receita prevista
no orgcamento.

Art. O orgamento anual consignara, na re-
ceita, o produto da emisséo dos titulos da divida
publica, e, na despesa, dotagdo especifica para
o seu resgate.

Paragrafo unico. O Poder Executivo faréd
encaminhar, mensalmente, demonstragéo espe-
cifica dessa conta ao Tribunal Federal de Contas,
que verificada a existéncia de qualquer irregula-
ridade, comunicara o fato ao Congresso Nacional,
sem prejuizo da proposi¢do das medidas sanea-
doras necessarias.

Art. Nenhum contrato internacional, consti-
tutivo de divida pablica de qualquer natureza, serd
vélido sem que sobre ele, ouvido o Tribunal Fede-
ral de Contas, se manifeste o Congresso Nacional

Art E assegurado ao Congresso Nacional
através da Comisséo Mista a que se referem os
§8§ 2°, 3° e 5° do artigo acompanhar a elaboragéo
da proposta dos orgamentos anual e plurianual,
para conhecimento dos seus objetivos, priorida-
des e etapas.

Art.  As disposigcdes gerais contidas nesta
Secao, serao extensivas, no que couber, aos Esta-
dos, Distrito Federal, Territérios e Municipios e
a suas entidades da Administracéo Indireta.

SEGCAQ
Da Fiscalizagao Financeira e Orcamentéria

Art. A Fiscalizagéo financeira, orgamentéria
e operacional sobre os atos da Administragio Pi-
blica da Uni&o sera exercida pelo Tribunal Federal
de Contas, a nivel de controle externo, e pelo
sistema de controle intemo instituido por lei.

Art. Lei de iniciativa do Tribunal Federal de
Contas disporé sobre sua organizagéo, compe-
téncia, jurisdigéo e atribuigéo, podendo criar dele-
gagbes ou 6rgéos destinados a auxilid-lo no exer-
cicio de suas fungbes e na descentralizagao de
suas atividades.

§ 1° O controle externo compreender4 o de-
sempenho das fungbes de auditoria financeira,
or¢amentéria e operacional que abranger4 todos
0s atos de receita e de despesa da administragéo
financeira da Uniéo e o julgamento das contas
publicas dos responséveis pela arrecadagéo da
receita e dos ordenadores de despesa, bem como
dos administradores e dernais responsavéis por
bens e valores piblicos, ou pela prética de qual-
quer ato que direta ou indiretamente onere os
cofres publicos, inclusive os da administragéo in-
direta, fundagbes e concessionarias de servigos
publicos

§ 2° Estao sujeitas a jurisdigdo do Tribunal
Federal de Contas, para julgamento de sua legali-
dade, as concessdes iniciais de aposentadorias,
disponibilidades, transferéncias para a reserva, re-
formas e pensodes civis e militares.

Art. O Tribunal de Contas dar4 parecer pré-
vio, em noventa dias, sobre as contas que o Chefe
do Executivo prestar anualmente ao Poder Legis-
lativo.

Paréagrafo tinico. Recebidas as contas, o Le-
gislativo as enviar4 ao Tnbunal Federal de Contas,
no prazo de até 10 dias, para os efeitos do presente
artigo.

Art. O Tribunal Federal de Contas repre-
sentard, conforme o caso, aos chefes dos Poderes
do Estado e ao Ministério Publico, sobre irregula-
ridades ou abusos por ele verificados.

Art.  OTribunal Federal de Contas, de oficio,
mediante provocagdo do Ministério Pdblico ou
das auditorias financeiras, orgamentérias e opera-
cionais, se verificar a ilegalidade de qualquer des-
pesa inclusive as referentes a pessoal e as decor-
rentes de licitagbes, contratos, concessdes de
aposentadorias, disponibilidades, transferéncias

para a reserva, reformas e pensoes civis e milita-
res, devera.

| — assinar prazo razoavel, com efeito suspen-
sivo, para que o érgao da Administragéo Publica
adote as providéncias necessérias ao saneamento
e exato cumprimento da lei.

Il — sustar a execugdo do ato impugnado se,
no prazo, néo for saneada a ilegalidade.

Art. No processamento e julgamento das
contas dos responsaveis, que terdo carater con-
tencioso, o Tribunal Federal de Contas funcionara
como dltima instancia, e suas decisbes terao a
eficacia de coisa julgada, constituindo-se esta em
titulo executério para a cobranga do débito resul-
tante da condenagéo.

Art. O Tribunal julgaré, para fins de registro,
a legalidade dos contratos e das concessoes de
aposentadoria, disponibilidades, transferéncias
para a reserva remuneradas, reformas e pensoes.

Art. Os contratos, a partir de valor a ser
determinado em lei, s6 entraréo em vigor apés
julgados legais pelo Tribunal Federal de Contas.
A lei disporé, também, sobre o prazo para o seu
julgamento.

Art. Sem prejuizo do julgamento das contas
dos ordenadores de despesa e demais respon-
séveis, e do ressarcimento devido & Fazenda Na-
cional, apurada a existéncia de irregularidade ou
abusos na gestdo financeira e orgamentéria, o
Tribunal Federal de Contas aplicard, aos agentes
responséveis, as sangdes fixadas em lei.

Art. A fim de assegurar maior eficacia ao
controle externo e a regularidade da realizagdo
da receita e da despesa, o Poder Executivo, no
ambito federal, estadual, municipal e do Distrito
Federal, mantera controle interno, visando a:

I— proteger os respectivos ativos patrimoniais;

I — acompanhar a execugao de programas de
trabalho e dos orgamentos;

Il — avaliar os resultados alcangados pelos ad-
ministradores, inclusive quanto a execugéo dos
contratos.

Paragrafo tnico. Os responséveis pelo con-
trole interno, ao tomarem conhecimento de qual-
quer irregularidade ou abuso, dardo ciéncia ao
Tribunal Federal de Contas, sob pena de respon-
sabilidade solidéria.

Art. As normas de fiscalizagao estabelecida
neste Capitulo aplicam-se &s autarquias e as enti-
dades as quais elas destinem recursos.

Art. As empresas publicas e sociedades de
economia mista, cujo capital pertenga, no todo
ou e parte, ao Poder Publico ou a qualquer entida-
de de sua administragéo indireta, bem como as
fundagdes e sociedades civis instituidas ou man-
tidas pelo Estado, ficam submetidas a fiscalizagdo
do Tribunal Federal de Contas.

Paragrafo tnico. A fiscalizagao a que se refere
este artigo estender-se-a a todas as entidades su-
pranacionais de cujo capital social o Poder Piblico
participe de forma direta ou indireta.

Art. Os membros dos Tribunais de Contas
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municipios
terdo o titulo de Conselheiro.

SECAQ
Do Tribunal Federal de Contas
Art. O Tribunal Federal de Contas, com se-
de no Distrito Federal, e jurisdigdo em todo o
Pais, compde-se de nove ministros e terd quadro
préprio de pessoal.
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§ 1° O Tribunal Federal de Contas exerce,
no que couber, as atribuigdes previstas no art.
115, da atual Constituicao

§ 2° Lei de iniciativa do Tribunal Federal de
Contas dispora sobre sua organizagdo, podendo
dividi-lo em cmaras e criar delegagdes ou érgéos
destinados a auxilid-lo no exercicio de suas fun-
¢6es e na descentralizagéo de suas atividades.

§ 3 Os ministros serdo nomeados pelo Pre-
sidente da Republica, depois de aprovada a esco-
lha pelo Senado Federal, dentre brasileiros maio-
res de trinta e cinco anos, idoneidade moral e
notérios conhecimentos juridicos, econémicos, fi-
nanceiros ou de administragdo publica, e terdo
os mesmos direitos, garantias, prerrogativas, re-
muneragéo e impedimentos dos Ministros do Tri-
bunal Federal de Recursos.

§ 4° Estao sujeitos & jurisdicao do Tribunal
Federal de Contas, todos os agentes do sistema
financeiro da Unido que, direta ou indiretamente,
derem prejuizo aos cofres piiblicos.

Art. As normas previstas neste capitulo apli-
cam-se 4 fiscalizacéo e & organizagéo dos Tribu-
nais de Contas dos Estados, dos Municfpios e
do Distrito Federal.

Parégrafo Gnico. Os Tribunais de Contas dos
Estados, dos Municipios e do Distrito Federal
compdem-se de sete Conselheiros.

Justificacao

A proposta intenta criar uma nova estrutura de
fiscalizag&o financeira e orgamentéria exercida pe-
los Tribunais de Contas da Unido, dos Estados,
dos Municipios e do Distrito Federal. O poder
fiscalizador sobre os atos dos poderes executivos
das trés esferas & ampliado, seguindo a tendéncia
modemna, que quer os legislativos, de quem os
Tribunais de contas séo 6rgéos auxiliares, exer-
cendo a plenitude do controle.

Sala das Sessées, 6 de maio de 1987. — Consti-
tuinte Hélio Rosas.

SUGESTAO N- 8.922
Inclua-se, onde couber:

“Art. A remuneragéo dos Desembar-
gadores dos Tribunais de Justiga e dos Con-
selheiros dos Tribunais de Contas, seré fixa-
da, observado o limite de 2/3 (dois tergos),
do que percebem, a mesmo titulo, os Minis-
tros do Supremo Tribunal Federal.”

Justificagao

Na sistemética atual a remuneragao dos De-
sembargadores e Conselheiros dos Tribunais de
Contas é fixada por iniciativa do Governador do
Estado. H4, pois, dependéncia dos titulares em
relagdo ao Poder Executivo, fato que gera cons-
trangimento entre quem julga e fiscaliza e aquele
que é julgado ou fiscalizado.

A proposta intenta criar a independéncia que
a boa doutrina recomenda.

Sala das Sessbes, 6 de maio de 1987. — Consti-
tuinte Hélio Rosas.

SUGESTAO N° 8.923
Inclua-se:
“Art. Compete exclusivamente a Unido

legislar sobre &guas, telecomunicagoes, in-
formética, servigo postal e energia.”

Justificacao

Esta sugestéio decorre de estudo elaborado pe-
la Cémara Técnica de Acompanhamento & Cons-
tituinte, do Conselho Nacional do Meio Ambiente
-— CONAMA.

Manter a competéncia da Unifo para legislar
sobre estes servigos prende-se ao fato de que
existe ja montada uma grande infra-estrutura para
cumprimento desta atribuigao, além do que ha
uma gama de leis ordinérias sobre o assunto.

Sala das Sessbes, 5 de maio de 1987. — Consti-
tuinte Lacio Alcantara.

SUGESTAO I¥ 8.924
Inclua-se:
“Art. O Brasil, em suas relagdes inter-

nacionais, adotard principios pacifistas, de
apoio as manifestagbes contra a corrida ar-
mamentista e de impedimento a experimen-
tagéo nuclear no Pais.”

Justificagao

Recolhi esta sugestdo de documento que me
foi enviado pelo Conselho Nacional dos Direitos
da Mulher.

Entendo valido que os constituintes debatam
esses ternas, de grande relevancia social. O Brasil
sempre adotou posturas internacionais pacifistas.

Sala das Sessdes, 5 de maio de 1987. — Consti-
tuinte Licio Alcantara.

SUGESTAO N° 8.925

Inclua-se, onde couber:

“Art. A remuneragdo dos deputados
estaduais, sera fixada, observado o limite de
2/3, do que percebem, a mesmo titulo, os
Deputados Federais.”

Justificagao

Essa norma, que consta da atual Carta, tem
avirtude de padronizar a remuneragéo dos depu-
tados estaduais, estabelecendo uma hierarquia
salarial.

Sala das Sessdes, 6 de maio de 1987. — Consti-
tuinte Hélio Rosas.

SUGESTAO N- 8.926
Inclua-se, onde couber:

“Art. Compete a Uniéo Federal instituir
Imposto sobre Produgéo, Importagéo, Circu-
lag&o, Distribuigdo ou Consumo de Lubrifi-
cantes e Combustiveis Liquidos e Gasosos,
impostos que incidira uma sé vez sobre qual-
quer dessas operagdes, excluida a incidéncia
de outro tributo sobre elas.”

Justificacao

Trata-se de competéncia exclusiva da Unido
federal consagrada em nossa tradigao federativa.
Sua manutengfo atende ao interesse nacional,
para se assegurar uniformidade de tratamento fis-
cal em produtos essenciais ao desenvolvimento
do Pafs.

Sala das Sessdes, 6 de maio de 1987. — Consti-
tuinte Hilario Braun.

SUGESTAO N° 8.927

Que seja incluida a seguinte norma:

"Art. E assegurado a todos, na forma da
lei, o direito & propriedade rural, subordinada ao
bem-estar social.”

Justificagao

Esta sugestio decorre de estudo elaborado pe-
la camara técnica de acompanhamento & Consti-
tuinte, do Conselho Nacional do Meio Ambiente
— CONAMA.

As questdes de bem-estar social devem preva-
lecer no exercicio do direito da propriedade.

Sala das Sessdes, . — Constituin-
te Licio Alcantara.

SUGESTAO N- 8.928

Que seja incluida a seguinte norma:

“Art. A responsabilidade penal inicia-
se aos dezesseis anos e a maioria civil aos
dezoito anos de idade.”

Justificagdo

Aos dezesseis anos o jovem ja possui cons-
ciéncia plena quanto as normas estabelecidas nos
Cédigos Penais. O mundo atual, devido & informé-
tica, fez com que todos amadurecessem mais
cedo. Assim, a responsabilidade penal deve ser
reduzida dos atuais dezoijto para dezesseis anos.
Esta seria, inclusive, uma forma de se atacar a
crescente criminalidade de jovens abaixo dos de-
zoito anos, que se escudam na atual legislagéo
para serem impunes.

Quanto a maioridade civil, segue-se a mesma
linha de raciocinio. O largo uso do radio e da
televis@o fez com que houvesse maior participa-
¢ao dos jovens nos acontecimentos locais, regio-
nais, nacionais e mundiais. Isso recomenda a re-
dugdo do atual limite evitando, ainda, que ocor-
ram despesas com 0s sempre crescentes proces-
sos de emancipagao judicial.

Sala das Sessées, 5 de maio de 1987. —Consti-
tuinte Licio Alcantara.

SUGESTAO N- 8.929

Incluam-se os seguintes dispositivos:

“Art. Cada Estado reger-se-a pela
Constituicéo € leis que adotar, observados
os principios estabelecidos nesta Constitui-

0.
¢ Paragrafo Gnico. Os Estados néo estao
obrigados a adotar o regime de gabinete es-
tabelecido nesta Constituigéo para o Governo
Federal.

Art.  Aos Estados reservam-se todos os
poderes que, implicita ou explicitamente, néo
Ihe sejam vedados por esta Constituigéo.

Art.  Séo poderes dos Estados: o legis-
lativo, o Executivo e o Judiciério, indepen-
dentes, harménicos e solidérios entre si.

Art.  Os Estados séo auténomos do
ponto de vista constitucional, politico, legisia-
tivo, administrativo, jurisdicional e financeiro.

Art.  Mediante acordo ou convénio com
a Unigo Federal, os Estados poderéo encar-
regar funcionérios federais da execugéo de
leis e servigos estaduais ou de atos e decisbes
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das suas autoridades e, reciprocamente, a
Unido poderd em matéria de sua compe-
tancia, cometer a funcionérios estaduais en-
cargos da mesma natureza, provendo as ne-
cessérias despesas.

Art. A Unifo dispensara aos Estados
as contribuicbes necessérias para superar in-
suficiéncias da economia estadual.

Art. Incluem-se entre os bens dos Es-
tados os lagos e terrenos de seu dominio,
bem como os rios que neles tém nascente
e foz, as ilhas oceanicas e maritimas de S&o
Lufs, Vitéria, Florianépolis e outras ja ocupa-
das pelos Estados, as ilhas fluviais e lacustres
e as terras devolutas ndo compreendidas no
dominio da Unido Federal".

Sala das Sessoes. — Constituinte Horécio Fer-
Taz,

SUGESTAO N- 8.930

Incluam-se os seguintes dispositivos:

“Art. Os Estados organizarao a sua Justiga
observados os artigos desta Constituigao e as se-
guintes normas:

I—os cargos iniciais da Magistratura de car-
reira serdo providos mediante concurso publico
de provas e titulos, organizado pelo Tribunal, e
verificados os requisitos fixados em lei, inclusive
os de idoneidade moral e de idade superior a
vinte e cinco anos, com a participagédo do Conse-
Iho Seccional da Ordem dos Advogados do Brasil,
podendo a lei exigir dos candidatos prova da habi-
litago em curso de preparagdo para a Magis-
tratura;

I — a promogéo dos juizes de primeira instan-
cia faz-se-4 de entréncia a entréncia, por antigui-
dade e por merecimento;

Il — o acesso aos Tribunais de segunda instan-
cla dar-se-4 por antiguidade e por merecimento,
alternadamente;

IV—na composigéo de qualquer Tribunal, um
quinto dos lugares sera preenchido por advoga-
dos e membros do Ministério Publico, todos de
notério merecimento e reputagéo ilibada, com
dez anos, pelo menos, de préatica forense:

V-—nos Tribunais de Justiga com nimero su-
perior a vinte e cinco Desembargadores podera
ser constituido érgdo especial, com o minimo
de onze e o méximo de vinte e cinco membros,
para o exercicio das atribui¢des administrativas
e jurisdicionais de competéncia do Tribunal Pleno,
bem como para uniformizar a jurisprudéncia no
caso de divergéncia entre suas cmaras, turmas,
grupos ou se¢des. A Lei Orgénica da Magistratura
Nacional fixaré os critérios e a periodicidade da
renovagéo parcial da composigéo do érgéo espe-

VI—em caso de mudanga da sede do juizo,
seré facultado ao juiz remover-se para ela ou para
comarca de igual entr@ncia, ou obter a disponi-
bilidade com vencimentos integrais;

VIl — compete privativamente ao Tribunal de
Justiga processar e julgar os membros dos Tribu-
nais inferiores de segunda instancia, os juizes de
inferior instancia e os membros do Ministério Pa-
blico dos Estados nos crimes comuns e nos de
responsabilidade, ressalvada a competéncia da

Justiga Eleitoral;

VIl — os vencimentos dos juizes vitalicios serdo
fixados com diferenga né@o excedente de vinte por

cento de uma para outra entrancia, atribuindo-se
aos de entrancia mais elevada ndo menos de dois
tercos dos vencimentos dos Desembargadores,
assegurados a estes vencimentos nao inferiores
a dois tergos nem superiores aos fixados para
os Ministros do Supremo Tribunal Federal;

IX— cabe privativamente ao Tribunal de Jus-
tiga a iniciativa de propor & Assembléia Legislativa
do Estado projeto de lei de alteragéo da organi-
zagdo e da divisdo judiciarias, vedadas emendas
estranhas ao objeto da proposta, ou que determi-
nem aumento de despesa;

X —nos casos de impedimento, férias, licenca
ou qualquer afastamento, os membros do Tribu-
nal serdo substituidos, sempre que possivel, por
outro de seus componentes, sem acréscimo de
remuneragdo. A lei estadual regulara a forma e
os casos em que poderdo ser convocados, para
a substituicdo, jufzes ndo pertencentes ao Tribu-
nal.

Art.  Os Estados poderéo criar:

[—tribunais inferiores de segunda instancia e
sedia-los fora das capitais;

Il —justiga de paz temporéria, provida por ba-
charéis em direito, sempre que possivel, com atri-
buigao de habilitacdo e celebragéo de casamen-
tos, de substituigéo de magistrados, exceto para
julgamentos definitivos e para conciliar as partes,
valendo a homologagédo como titulo executivo ju-
dicial;

Il — juizados especiais, singulares ou coletivos,
para julgar pequenas causas e infragbes penais
a que néo se comine pena privativa de liberdade,
mediante procedimento oral e sumarissimo, po-
dendo a lei federal atribuir o julgamento do recur-
so a turmas formadas por juizes de primeira ins-
tancia e estabelecer a irrecorribilidade da deciséo.
Os juizados especiais singulares serdo providos
por juizes togados, de investidura temporéria, aos
quais caberé a presidéncia dos juizados coletivos,
na forma de lei.

Sala das Sessdes. — Constituinte Horacio Fer-
raz.

SUGESTAO N° 8.931

Que seja incluida a seguinte norma:

“Art. A legislagéo federal no dominio
da competéncia comum ter4 a denominagéo
e o conteido da lei de normas gerais, e a
estadual a de lei suplementar, a qual poderé
ser mais restritiva para atender as peculia-
ridades locais.”

Justificacao

Esta sugestao decorre de estudo elaborado pe-
la Camara Técnica de Acompanhamento & Cons-
tituinte, do Conselho Nacional do Meio Ambiente
— CONAMA,

Ha ocasides que as peculiaridades locais exi-
gem mais restrigées, tendo em vista que a legisla-
¢do federal é de &mbito geral.

Sala das Sessoes,
tuinte Liicio Alcéntara.

— Consti-

SUGESTAO N- 8.932

Que seja incluida a seguinte norma:

“Art. A Unido daré participagdo aos
Municipios em todos os impostos federais,

na forma estabelecida em lei, para a forma-
¢éo de um fundo de participagdo dos muni-
cipios.”

Justificagiao

Esta proposta fol recolhida da publicagéo, edi-
tada pelo Instituto Brasileiro de Administragéo Mu-
nicipal, com o titulo “Em defesa do Municipio
e do Municipio na préxima Constituigdo.” (Rio
de Janeiro, IBAM, 1986).

Impde-se, ao lado de uma nova divisdo de en-
cargos uma nova discriminagdo de rendas que
venha fortalecer o papel do municipio no pro-
cesso de desenvolvimento nacional. Descentra-
lizagéo quer dizer, acima de tudo, atribuicéo de
maiores recursos e maiores encargos as entida-
des descentralizadas; sern isso, tudo mais & pura
retérica. O atual Fundo de Participagao dos Muni-
cipios deve ser ampliado com a cota-parte dos
demais tributos jé partilhados com os municipios
e dos impostos federais que ainda ndo séo parti-
lhados, mas deveréo sé-lo, conforme a proposta.
Esta é certamente a melhor forma de se fortalecer
as finangas municipais e reduzir a enorme con-
centragéo, nas maos da Unido, da receita fiscal
do Pais.

Sala das Sessoes, 5 de maio de 1987. — Consti-
fuinte Liicio Alcantara.

SUGESTAO N° 8.933
Incluam-se os seguintes dispositivos:

“Art. Os cargos publicos sdo acessi-
veis a todos os brasileiros que preencham
os requisitos estabelecidos em lei.

§ 1° A admiss&o no servigo publico, sob
qualquer regime, depender sempre da apro-
vagéo prévia em concurso publico de provas
ou de provas e titulos.

§ 2° Prescindiré de concurso a nomea-
¢éo para os cargos:;

[— em comisséo, declarados em lei de li-
vre nomeagéo e exoneragao;

— que, por sua natureza, tém processo
especial de escolha e provimento previsto
expressamente nesta Constituigdo. -

§ 3° Nenhum concurso teré validade por
prazo superior a quatro anos, contado da res-
pectiva homologagéo.

Art Os vencimentos dos cargos do Po-
der Legislativo e do Poder Judiciério néo po-
derao ser superiores aos pagos pelo Poder
Executivo a cargo de atribuigdes iguais ou
assemelhados.

§ 1° Respeitado o disposto neste arti-
go, é vedada vinculagdo ou equiparagao de
qualquer natureza para o efeito de remune-
ragéo do pessoal do servigo publico.

§ 2° Nenhum servidor publico poderé
receber, a qualquer titulo, retribuicao superior
a prevista em lei complementar.

Art. E vedado aos 6rgaos da adminis-
tragio indireta da Unido, Estados, Municipios
e Territérios, pagarem vencimentos, saldrios
ou gratificacdes superiores aos pagos aos
servidores da administragéo direta do Poder
Executivo pelo exercicio de cargos, empre-
gos ou fungodes de atribuicdes iguais ou asse-
melhados.

Art. E vedada a acumulagéo remune-
rada de cargos ou fungdes publicas.
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§ 1° A proibicao deste artigo nao se apli-
ca aos casos anteriores a vigéncia desta
Constitui¢do, nem aos servidores inativos.

§ 2° Aproibicdo de acumular estende-se
aos cargos ou funges néo apenas do servico
plblico direto da Unigo, dos Estados, dos
Municipios, do Distrito Federal e dos Territo-
rios, mas também a Autarquias, empresas
publicas, sociedades de economia mista e
fundagoes instituidas ou mantidas pelo Poder
Pablico.

Art. Seréo estaveis, apds dois anos de
exercicio, os servidores publicos admitidos
por Concurso.

Paréagrafo Unico. Extinto o cargo, o funci-
nério estével ficara em disponibilidade remu-
nerada, com vencimentos proporcionais ao
tempo de servico, até o seu obrigatério apro-
veitamento em outro cargo compativel com
0 que ocupava anteriormente.

Art. O funcionério seré aposentado:

|— por invalidez;

Il — compulsoriamente, aos setenta anos
de idade;

Il — voluntariamente, apds trinta e cinco
anos de servico para homens e trinta anos
para as mulheres:

§ 1° Os prazos referidos no inciso lll ficam
reduzidos em cinco anos para os professores.

§ 2° Em se tratando do magistério, lei espe-
cial poderé estabelecer limite de aposentadoria
superior ao previsto no inciso II.

§ 3° Serao equivalentes os critérios e valores
para a aposentadoria ou reforma, respectivamen-
te, nos servigos piblicos, civis e militares.

Art. Os proventos da aposentadoria seréo:

|—integrais, quando o funcionério:

a) contar com o tempo de servigo exigido nes-
ta Constituigéo;

b) invalidar-se por acidente, moléstia profissio-
nal ou doenga grave, contagiosa ou incurével, es-
pecificada em lei;

Il — proporcionais ao tempo de servigo, nos de-
mais casos.

§ 1° Os proventos dos inativos serao revistos,
a partir da mesma data e na mesma proporgéo,
sempre que, por motivo de alteragao do poder
aquisitivo da moeda, se modificarem os venci-
mentos dos servidores em atividade.

§ 2° Serao estendidos aos inativos quaisquer
beneficios ou vantagens posteriormente conce-
didas aos servidores em atividade, inclusive quan-
do decorrente da transformagao ou reclassifica-
¢&o do cargo ou fungao em que se deu a aposen-
tadoria

§ 3° Ressalvado o disposto nos paragrafos
anteriores, em nenhum caso os proventos da ina-
tividade poderédo exceder a remuneragéo perce-
bida na atividade.

§ 4° Otempo de servigo publico federal, esta-
dual ou municipal, da administracéo direta ou
indireta, serd computado integralmente para os
efeitos de aposentadoria e disponibilidade, na for-
ma da lei.

Art. A demissdo sera aplicada ao funcio-
nério estével:

| — em virtude de sentenga judiciaria;

I — mediante processo administrativo, em que
lhe seja assegurada ampla defesa.

As pessoas juridicas de direito ptblico
responderdo pelos danos que seus servidores,
nessa qualidade, causarem a terceiros.

Paragrafo Gnico. O servidor sera solidaria-
mente responsével quando agir com dolo ou cul-
pa. Nesse caso, a entidade administrativa que
houver satisfeito a indenizagéo proporé agéo re-
gressiva contra o servidor responséavel.

Art. O disposto nesia Segédo aplica-se aos
servidores dos trés Poderes da Unido e aos servi-
dores em geral, dos Estados do Distrito Federal,
dos Territérios e dos Municipios

Art.  Nao sera concedida aposentadoria vo-
luntéria, por conta da Uni&o, Estados e Municipios
ou instituigoes publicas de previdéncia social, aos
segurados do sexo masculino com menos de cin~
quenta e cinco anos de idade e do sexo feminino
com menos de cinqglienta anos.

§ 1° Somente se excluem das disposigdes
deste artigo as previstas nesta Constituicéo e as
entidades privadas de previdéncia que néo rece-
bam subvengoes do poder publico, inclusive de
é6rgaos da administagdo indireta da Unido, Estado
e Municipios.

§ 2° A lei assegurar4 abono de permanéncia
em favor daqueles que, ja contando tempo de
servigo para aposentadoria, ndo tenham alcan-
gado a idade minima exigida, ou que j& havendo
alcangado o direito & aposentadoria voluntaria e
o 1mplemento da idade permanegam em ativi-
dade.

Sala das Sessoes,
tituinte Horécio Ferraz.

.— Cons-

SUGESTAO N° 8.934

Incluam-se os seguintes dispositivos:

“Art. O sistemna eleitoral sera distrital misto,
elegendo-se metade da representagéo pelo crité-
rio majoritario, no respectivo Distrito, e a outra
metade também pelo critério majoritério no res-
pectivo Estado ou Territério, considerando-se
eleitos os candidatos individualmente mais vota-

dos.
§ 1° Seréo eleitos em cada Municipio os can-

didatos a vereador mais votados.

§ 2° Competird a Justica Eleitoral aprovar a
diviséo territorial dos distritos eleitorais.

§ 3 Lei Complementar regulara o disposto
neste artigo.

Art. A eleicdo de Prefeito e Vice-Prefeito, pa-
ra mandato de cinco anos, realizar-se-a noventa
dias antes do término dos respectivos mandatos
e far-se- por sufrigio universal, voto direto e se-
creto, com maioria absoluta no primeiro turno.

Paragrafo tinico. Nao alcangada a maioria ab-
soluta, proceder-se-a na forma estabelecida para
a eleicdo em segundo turno para governador e
do vice-governador do respectivo Estado, inclu-
sive quanto aos prazos.”

Sala das Sessoées,
tituinte Horacio Ferraz.

.— Cons-

SUGESTAO N- 8.935
Que seja incluida a seguinte norma:

“Art. Os Vereadores gozaréo das mes-
mas imunidades que forem concedidas aos
Deputados Federais e Senadores.”

Justificagao

Esta proposta foi recolhida da publicagéo, edi-
tada pelo Instituto Brasileiro de Administagéo Mu-

nicipal, com o titulo “Em defesa do Municipio
e o Municipio na préxima Constituigdo, “ (Rio
de Janeiro, IBAM, 1986).

Os Vereadores séo agentes polfticos eleitos po-
pularmente para exercicio de mandato que néo
difere, substancialmente, do mandato dos parla-
mentares federais e estaduais dentro do seu &m-
bito de atuagao, que é o Municipio. Se este, como
propde o documento, passa a ser reconhecido
expressamente como parte integrante da Federa-
¢a0, mais ainda se justifica a proposta.

Sala das Sessoes, 5 de maio de 1987. — Consti-
tuinte Liicio Alcantara.

SUGESTAO N 8.936

Que seja incluida a seguinte norma:

“Art. A tipificagc8o e o julgamento dos
crimes de responsabilidade dos Prefeitos Mu-
nicipais obedecerdo aos mesmos pardme-
tros que forem fixados para os Governadores
de Estado e o Presidente da Reputblica.”

Justificagao

Esta propoéta foi recolhida da publicagéo, edi-
tada pelo Instituto Brasileiro de Administragéo Mu-
nicipal, com o titulo “Em defesa do Municipio
e o Municipic na préxima Constituigdo. " (Rio
de Janeiro, IBAM 1986).

Nada justifica o tratamento diferenciado que
se d4 ao prefeito nessa matéria, pois se trata de
um agente politico cujo mandato tem a mesma
origem e cujas atribuigbes tém a mesma natureza
que aquelas dos Governadores e do Presidente
da Republica. Isso servira, ademais, para por fim
ao monstrengo juridico que é o Decreto-Lei n°
201, de 1967, sem davida o mais dracdniano
texto legal em vigéncia no Pais.

Sala das Sessées, 5 de maio de 1987. —Consti-
tuinte Liicio Alcantara.

SUGESTAO N 8.937
Inclua-se o seguinte dispositivo:

“Art. A Constituigao assegurar maiori-
dade relativa aos dezesseis anos de idade
e absoluta aos dezoito anos.”

Justificacéao

A maioridade politica no Brasil é dezoito anos
de idade, quando o individuo fica habilitado, me-
diante o alistamento eleitoral, para o exercicio dos
direitos politicos. Estes individuos quando atin-
gem esta idade podem ser eleitos deputados, s6
para citar um exemplo. Entendemos, a partir do
exposto, que néo tem cabimento o cidadao brasi-
leiro entrar em pleno gozo de seus direitos civis
apenas aos vintes e um anos de idade.

Séo essas incoeréncias que nds constituintes,
eleitos que fomos pelo voto popular, temos que
banir de uma vez por todas do convivio de nossa
sociedade. Acreditamos que os nobres constituin-
tes, com a sabedoria que lhes é inerente acatardo
proposta que tem por objetivo beneficiar o povo
brasileiro.

Sala das Sessées,
te Sotero Cunha.

. — Constituin-
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SUGESTAO N- 8.938

Inclua-se o seguinte dispositivo:

“Art. O casamento sera cvl e gratuita
a sua celebracéo a partir dos atos prelimi-
nares da habiltagdo, podendo ser dissolvido
somente nos casos previstos em lei, mas
apbs dois anos.

§ 1° Alei dispora sobre os casos de di-
vorcio e de anulagdo de casamento.

§ 2° O casamento realzado perante mi-
nistro de confissdo religiosa, cujo rito néo
contrarie a ordem publica ou os bons costu-
mes, produzird os mesmos efeitos do casa-
mento civil, desde que na habilitacdo sejam
consideradas as prescri¢oes da lei sobre os
impedimentos e o ato seja inscrito no registro
ptblico, a requerimento do celebrante ou de
qualquer interessado.

§ 3° Ter4, todavia, validade, mesmo sem
as formalidades do parégrafo anterior, se for
inscrito no registro publico a requerimento
conjunto do casal, que se tenha habilitado
perante a autoridade competente.

Art. O reconhecimento dos filhos natu-
rais ou legitimos serd isento de todo e qual-
quer emolumento.

Art. E obngatéria, em todo o territério
nacional e a cargo do Estado, a assisténcia
a maternidade, & infancia, & adolescéncia e
ao 1doso.

Art. A educagéo é direito de todos e
serd dada no lar e na escola, devendo ser
inspirada nos principios de liberdade, 1gual-
dade e nos ideais de solidariedade humana.
© Art. O ensmo religioso seré facultativo,
mas ministrado em horéro regular.”

Justificacao

Encaminhamos & consideracéo da Assembléia
Nacional Constituinte algumas idéias que objeti-
vam modernizar e, pois, aperfei¢coar, 0s preceitos
constitucionais relativos a familia, particularmente
no que se refere ao casamento e a educagéo.
nhSala das Sessdes, — Constituinte Sotero Cu-

a.

SUGESTAO N° 8.939

Que seja incluida a seguinte norma:

Art. Compete a Uniéo, aos Estados e ao
Distrito Federal a legislagao comum sobre.

| — responsabilidades por danos ao meio am-
biente, ao consumidor, a bens e direitos de valor
cientifico, documental, ecolégico, estético, hist6-
rico, turistico, paisagistico, arqueolégico e paleon-
tolégico;

Il — patriménio genético animal e vegete’x‘l; e

Il — zoneamento ecolégico econdmico.

Justificagao

Esta sugestio decorre de estudo elaborado pe-
J]a Camara Técnica de Acompanhamento a Cons-
tituinte, do Conselho Nacional do Meio Ambiente
— CONAMA

E mais do que justo que sejam citados os danos
aos bens cientificos, ecolégicos, documentais, ar-
queolégicos e paleontolégicos, pois sdo também

importantes. Trata-se de matéria onde é neces-
séria tanto a atuagé@o da Uniao como a dos Esta-

dos e a do Distrito Federal.

Sala das Sessoes, 5 de maio de 1987. — Consti-

tuinte Lacio Alcantara.

SUGESTAO N° 8.940
Que seja incluida a seguinte norma:

“Art. Os municipios ter@o participagéo
obrigatéria, mediante indicagéo das associa-
¢bes nacionais respectivas, no processo de
célculo das cotas municipais relativas aos tri-
butos federais partithados com os munici-
pios.

Paragrafo tinico. Relativamente aos tri-
butos estaduais sera adotado idéntico proce-
dimento, sendo as prefeituras representadas
mediante indicacdo das associagbes esta-
duais ou, na sua falta, das associa¢bes de
prefeitos.”

Justificagao

Esta proposta foi recolhida da publicagéo, edi-
tada pelo Instituto Brasileiro de Administrago Mu-
nicipal, com o titulo “Em defesa do Municipio
e o Municipio na préxima Constituigédo”. (Rio de
Janeiro, IBAM, 1986).

Séo freqilentes, e muitas vezes ¢om funda-
mento, as dentincias de manipulagao, sob véarias
formas, do célculo das cotas dos tn'bu{os federais
e estaduais partithados com os municfpios. Tais
préticas somente poderéo ser coibidas com a fis-
calizagdo direta dos interessados — os proprios
municipios.

Sala das Sessbes, 5 de maio de 1987. —Consti-
tuinte Licio Alcantara.

SUGESTAO N- 8.941-9

Incluam-se no anteprojeto de texto constitu-
cional, na parte relativa 8 Ordem Social, os seguin-~
tes dispositivos:

“Art. Lei complementar assegurara
aos maiores de sessenta e cinco anos de
idade: .

I|—renda mensal vitalicia equivalente a
trés salarios minimos;

[— passes gratuitos nos meios de trans-
porte coletivo, explorados diretamente pelo
Estado ou dados em permissé@o ou conces-
sdo.

Paréagrafo aGnico. Sao excluidos do item
Il deste artigo os transportes turisticos, aéreos
e maritimos, garantida, nos dois Gltimos, re-
dugéo de 1/3 (um tergo) do valor da tarifa
cobrada no percurso escolhido.”

Justificagao ‘

O amparo conferido aos 1dosos pela Previdén-
cia Social tem-se revelado insuficiente e injusto,
resumindo-se t&0-s6 a uma renda mensal vitalicia
no valor de meio salério minimo, a cargo do INPS
ou da Previdéncia Rural.

Inobstante represente um avango, essa presta-
¢&o néo permite uma melhoria na condigéo social
do individuo na sua velhice.

A discriminag@o a que est4 submetido o idoso
néo pode persistir, sendo obrigagao indeclinével
do Estado cuidar para que essas pessoas possam,

efetivamente, ter oportunidades de realizagao pes-
soal e de participagéo ativa na comunidade.

Sala das Sessoes, . — Constituinte
Sotero Cunha.

SUGESTAO N° 8.942
Inclua-se o seguinte dispositivo:

“Art. A aposentadoria por invalidez ou
por idade seré integral, bem como quando
o trabalhador atingir o tempo de servigo exigi-
do por lei. O aposentado terd os mesmos
direitos dos trabalhadores ativos que desem-
penhem as mesmas fungdes.”

Justificacdo

O ser humano que passa uma vida inteira dedi-
cando sua forga de trabalho ao desenvolvimento
do Pais ndo pode, em hipétese alguma, ser preju-
dicado em seus vencimentos, quando é obrigado
aaposentar-se por invalidez permanente ou atinge
a idade da aposentadoria compulséria e quando
completa o tempo de servigo exigido por lei.

Néo podemos permitir que os trabalhadores
em atividade, muitas vezes iniciando na carreira,
sem a menor experiéncia, tenham mais direitos
do que aqueles que deram tudo de si para o
desenvolvimento econémico nacional.

Para atender uma reivindicagao justa dos traba-
lhadores brasileiros é que esperamos contar com
o apolo de todos os nobres Constituintes.

Sala das Sessdes, .— Cons-
tituinte Sotero Cunha.
SUGESTAO N- 8.943
Que seja incluida a seguinte norma:
“Art. Compete aos municipios a orga-

nizagao do territério municipal, por meio de
planos urbanisticos, observadas diretrizes fi-
xadas em normas gerais do desenvolvimento
urbano, a protecao do meio ambiente e &
conservagéo da natureza.

Art. Compete as regides metropolita-
nas, promover, em caréter supletivo:

[— a proteg@o do meio ambiente, a con-
servagdo da natureza e o controle da po-
luicao;

i — a protegdo aos mananciais;

lll— protegdo ao patrimoénio histérico e
patriménio ambiental urbano; e

IV — a solugéo de problemas habitacionais
emn caréater supletivo.

Paréagrafo tnico. Cabe-lhes, ainda, pro-
mover outros servicos considerados de inte-
resse metropolitano, por lei estadual.”

Justificacao

Esta sugestdo decorre de estudo elaborado pe-
la Camara Técnica de Acompanhamento a Cons-
tituinte, do Conselho Nacional do Meio Ambiente
— CONAMA.

Também é necessério que se proteja o meio
ambiente e se conserve a natureza, assegurada
a autonomia municipal. “Conservagéo da natu-
reza” é mais abrangente do que somente “prote-
¢do ao meio ambiente”. E de grande interesse
para o Estado que os servigos de prctegéo ao
patriménio histérico e ambiental urbano e habita-
¢80 sejam objeto de atuagéo das autoridades me-
tropolitanas. E de interesse primordial para o pla-
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nejamento metropolitano assegurar a protegéo
dos mananciais, tendo em vista se tratar de recur-
so natural indispensével para as populagbes das
regides metropolitanas. i

Sala das Sessbes, 5 de maio de 1987. — Consti-
tuinte Lacio Alcantara.

SUGESTAO N- 8.944

Que seja incluida a seguinte norma:

“Art.
Unigo:

I— a porgéo de terras devolutas indispen-
séveis & defesa das fronteiras, as fortificagées
e construgdes militares, as vias de comuni-
cagéo e a protegédo dos ecossistemas natu-
rais de interesse da {niéo;

I—os depdsitos fossiliferos, cavernas e
sftios arqueolégicos;

[l — as areas naturais protegidas por legis-
lagéo federal;

IV — a orla maritima, na forma da lei; e

V—a fauna silvestre.”

Justificacdo

Esta sugestao decorre de estudo elaborado pe-
la Camara Técnica de Acompanhamento & Cons-
tituinte, do Conselho Nacional do Meio Ambiente
— CONAMA.

Parte considerével dos ecossistemas naturais
que necessitam ser preservados estdo em terras
devolutas. Os depositos fossiliferos, cavernas e
sitios arqueolégicos sdo de importancia funda-
mental para reconstituir-se a histéria da vida do
planeta e devem pertencer & (ni&o. As &reas natu-
rais protegidas, a orla maritima e a fauna silvestre
séo obviamente bens da Uniéo e sua importancia
para a conservagao do patriménio genético deve
ser ressaltada na Constituigao.

Sala das Sessdes, 5 de maio de 1987. — Consti-
tuinte Liicio Alcantara.

Incluem-se dentre os bens da

SUGESTAO N° 8.945

Inclua-se onde couber:

“Art. Serédo realizadas eleigoes para
prefeitos e vice-prefeitos e vereadores, e re-
novagéo de 1/3 do Senado Federal no dia
15 de novembro de 1988.

“Art.  Serdo realizadas eleicbes para
presidente e vice-presidente da Republica,
governador e vice-governador, deputados es-
taduais e 1/3 do Senado Federal, no dia 15
de novembro de 1990.

“Art.  Serforealizadas eleigdes para de-
putados federais e 1/3 do Senado Federal,
em 15 de novembro de 1992.”

Justificagao

Ao se fixar o mandato do presidente e vice-pre-
sidente da Repablica, em 5 (cinco) anos, demons-~
tra-se que o mandato atual de 6 (seis) anos &
extenso, e vimos no Ultimo Governo que o titular
ja se encontrava evidentemente saturado do exer-
cicio do Poder que exercia Também o mandato
de 4 (quatro) anos achamos muito curto, princi-
palmente se atentarmos para a realidade nacional,
quando o presidente da Republica, no primeiro
biénio de seu mandato, realiza a adaptagéio de
seus programas de Governo, passando efetiva-
mente a agdo administrativa no segundo biénio.

Por outro lado a sugestéo que ora se faz encur-
tara o mandato dos senhores senadores em dois
anos, e prorrogard o mandato dos senhores depu-
tados também em dois anos, tudo isto para que
haja uma consténcia maior em pleitos eleitorais,
uma vez que essa consténcia podera impedir a
influéncia sempre presente do poder econdmico,
que tanto tem deformado o resultado dos votos
populares. Acreditamos que as fortunas que tém
sido jogadas nos pleitos eleitorais podem ser
exauridas pela sequéncia de eleices de dois em
dois anos.

Sala das Sessdes, . — Constituin-
te Dionisio Hage.
SUGESTAO N- 8.946

Inclua-se onde couber:

“Art. fica o Poder Publico, federal, esta-
dual e municipal, obrigado a prover as esco-
las puablicas dos recursos necessérios para
atendimento aos deficientes fisicos, mentais
e sensoriais, estendendo essa obrigagéo co-
mo apoio suplementar a entidades filantro-
picas que mantenham esse tipo de educa-
céo.”

Justificagao

Sem duvida ja algumas conquistas tiveram os
deficientes fisicos, que culminaram com a emen-
da constitucional que os ampara. Entretanto, a
educagéo, em alguns casos, até mesmo a sua
reeducagéo, ndo tem tido melhor éxito pelas defi-
ciéncias que nossas escolas apresentam para me-
Ihor atendimento, ou seja, a aparelhagem neces-
séria, o professor devidamente especializado, os
painéis tecnicamente elaborados, enfim, o mate-
rial didatico que se impde a esse tipo de atividade.

E certo que algumas entidades particulares ja
se encontram relativamente preparadas para o
desenvolvimento do trabalho de educagao do de-
ficiente fisico e até mesmo mental ou sensorial;
entretanto, a proporg@o que ha um avango maior
na moderna técnica de educar o deficiente, enti-
dades particulares ndo possuem recursos para
tais avangos, daf a necessidade de suplementa-
céo.

E bom recordar que o deficiente fisico ¢ dotado
de maior acuidade sensorial, tendo havido quem
afirme que o deficiente cego, por exemplo, é me-
lhor no trabalho manual do que o homem co-
mum. Que o melhor vigia muitas vezes é aquele
que néo possui o poder de Jocomogao.

Por todas estas razbes julgamos da maior im-
portancia uma melhor atengdo do Poder Pablico
quanto & educacéo especial.

Sala das Sessbes, 5 de maio de 1987. — Consti-
tuinte Dionisio Hage.

SUGESTAO N- 8.947-8
Incluam-se os seguintes dispositivos:

“Art. A indicagdo dos candidatos aos
cargos eletivos do Poder Executivo, em todos
os niveis, serd sempre precedida de prévia
eleitoral partidéria, organizada pelo respec-
tivo partido ou coligagéo, na forma da lei.

Paragrafo tnico. Poderéo participar das
prévias eleitorais, como eleitores e candida-

tos, todos os filiados do partido ou dos parti-
dos em coligagéo, no exercicio dos direitos
politicos.”

Justificacao

Entendemos que a aspiragdo de um regime
representativo mais auténtico entre nés néo pres-
cinde — antes exige,— algumas modificagbes em
nosso direito legislado, comegando pela Lei Fun-
damental do Pais, de molde a que a escolha dos
candidatos, que se pretendam do povo, surjam
da vontade dos representados, cada vez se mani-
festando mais diretamente. Julgamos, ao fim do
aprimoramento do nosso sistema de represen-
tagdo politica, que essa busca de uma representa-
tividade auténtica ha de comegar abrindo espago
efetivo para a escolha pelo povo, filiado s agre-
miagdes de sua preferéncia, de seus candidatos
e ndo através da escolha indireta, em reunides
que se poderiam dizer fechadas, como acontece
sob a sistemética legal vigente,

Com as precedentes ponderagdes submete-
mos ao espirito critico de nossos Pares a presente
sugestéo, esperando que ela merega a acolhida
que, pelo seu mérito, ha de obter.

Sala das Sessdes, 6 de maio de 1987.— Consti-
tuinte Caio pompeu de Toledo.

SUGESTAO N- 8.948-6
Incluam-se os seguintes dispositivos:

“Art. Integram o Poder Judiciério, no
ambito dos Tribunais e juizes estaduais e do
Distrito Federal, o juizado de algada para cau-
sas de pequeno valor, observando-se, obriga-
toriamente, a descentralizag@o desses juizos
aos distritos, regides administrativas ou bair-
ros.

Parégrafo Gnico. A lei federal determina-
ra o valor e as causas de competéncia desse
juizado de algada.

“Art. Na estrutura da Justica do Traba-
Iho ser@o criadas Juntas de Conciliagéo e
Julgamento direcionadas, exclusivamente,
ao contencioso trabalhista rural.

Paragrafo tnico. Nas comarcas ou ter-
mos onde néo houver Junta de Conciliagéo
e Julgamento caberd a Justica estadual pro-
cessar e julgar as causas rurais, com recurso
para o Tribunal Regional do Trabalho.”

Justificagao

Juizado de Pequenas Causas e especializagdo
da Justiga do Trabalho para o contencioso entre
o trabalhador e o empregador rural séo reivindi-
cagbes inadiveis da sociedade brasileira.

No primeiro caso, impe-se a criagéo de juiza-
dos de pequena algada, descentralizando-os pelos
distritos, regides administrativas e bairros, de tal
forma que néo s6 viabilize, como estimule, pela
proximidade, o pedido de prestagéo jurisdicional
para as pequenas causas.

A segunda hip6tese alberga a obrigatoriedade
de criagdo de Juntas de Conciliagéo e Julgamento
com especializagdo para o contencioso trabalhista
rural, desvinculando-o da exclusividade do foro
trabalhista comum, estendendo-se essa compe-
téncia supletiva ou complementar a Justiga esta-
dual, com recurso para os TRT.

Sala das Sessoes, 6 de maio de 1987. — Consti-
tuinte Caio Pompeu de Toledo.
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i provocar o aprofundamento desses estudos e a mentos sociais e suas entidades representativas
SUGESTAO N- 8.949-4 sua posterior concretizagéo. é fortalecer a democracia e mais rapidamente
Inclua-se o seguinte dispositivo: Sala das Sessdes, — Constituinte construir a justica social.
“ Bosco Franga. Sala das Sessoes, . — Constituin-
Art. Todo trabalhador menor sera :
isento de obrigagbes pecuniarias de caréter te Nelton Friedrich.
social, sendo-lhes assegurado acesso aos be- =
neficios prewdencnénos.- I SUGESTI:.O N‘ .8-951 SUGESTAO N° 8.954
Justificacio nclua-se o seguinte dispositivo: “Art A ordem econémica da Republi-

A Previdéncia Social objetiva assegurar aos
seus beneficiarios meios indispensaveis a prépria
manutengdo quando na inatividade, por motivo
de idade avangada, tempo de servigo, incapa-
cidade ou desemprego, ou, ainda, da manutengéo
daqueles que deles dependiam economicamente
no caso de prisdo ou morte.

Auxilio em caso de natalidade e outros eventos
que acarretam aumento de despesas, abonos,
além da prestagéo de servicos que visem a prote-
¢éo da satde, reabilitagéo profissional e bem-es-
tar.

Em relagdo ao trabalhador menor, nada mais
justo que apesar de isento do pagamento das
contribuigbes previdenciérias, lhe seja garantido
o direito a0 cémputo do tempo de servigo para
efeito de aposentadoria, além dos demais bene-
ficios referidos.

Sala das Sessées. — Constituinte Bosco Fran-
ca.

SUGESTAO N- 8.950

Inclua-se o seguinte dispositivo:

“Art. O Poder Executivo criard uma co-
missao especial a fim de propor a redivisdo
dos Estados brasileiros.

§ 1° Na rediviséo, a ser proposta, serdo
considerados os acidentes geogréaficos que
poderdo limitar os Estados, o nimero de ha-
bitantes e as areas de cada novo Estado.

§ 2° Para que se efetive a proposta de
redivisdo nacional, a mesma terd que ser
aprovada pelo Congresso Nacional.”

Justificagao

A divis&@o do Pais nos diversos Estados obedece
a critérios histéricos, completamente ilégicos. Ha
Estados, como o Amazonas e o Para, com
1.564.445 km? e 1.248.000 km? respectivamente,
e outros com 21.994 Km? (Sergipe) e 56.372
km? (Alagoas), ou seja, entre 0 menor e o maior
deles ha uma relagéo de areas de 71 vezes!

Ha também Estados com 29.657.000 habitan-
tes (Sao Paulo) e 14.600.000 habitantes (Minas
Gerais), enquanto que outros t&ém 214.000 habi-
tantes (Amapa) e 358.000 habitantes (Acre). E
preciso dar mais racionalidade a essa diviso, le-
vando-se em conta o critério demogréfico.

Finalmente, os acidentes geograficos naturais,
tais como rios, serras, etc. estabelecem as fron-
teiras naturais dos Estados, facilitando as comuni-
cagoes internas num mesmo Estado e continui-
dade do seu povoamento.

O Marechal Juarez Tévora apresentou & Escola
Superior de Guerra uma proposta de redistribui-
¢ao territorial do Brasil, levando em conta essas
peculiaridades jé citadas, porém nunca se efetiva-
ram esses estudos.

Assim, propomos que conste da Constituigéo
a ser promulgada um dispositivo que venha a

“Art.  Alei dispora sobre a criagdo e organi-
zacao de um Banco Central, como autarquia fede-
ral, com sede no Distrito Federal, fixando suas
atribui¢ces.

§ 1° Qs diretores do Banco Central serdo no-
meados pelo Presidente da Repablica, com man-
dato de oito anos, depois de aprovada a escolha
pelo Senado Federal, por voto secreto, dentre ci-
daddos maiores de trinta e cinco anos, exigidos
idoneidade moral e notérios conhecimentos eco-
ndmicos e financeiros.

§ 2° A diretoria do Banco Central serd reno-
vada parcialmente de quatro em quatro anos.

§ 3° O mandato de qualquer diretor podera
ser cancelado, por proposta fundamentada do
Presidente da Repiblica, depois da aprovagdo do
cancelamento pelo Senado Federal.”

Sala das Sessdes, 3. — Constituinte
Delfim Netto.

SUGESTAO N 8.952

Inclua-se o seguinte dispositivo:

“Art  E vedada a cobranga de quais-
quer contribuigbes das empresas em geral,
destinadas & manutencéo de entidades de
natureza privada voltadas a formagao profis-
sional e/ou de assisténcia social.”

Justificagao

A cobranga de contribuicdes de forma compul-
séria de ha muito vem sendo condenada, até mes-
mo por organismos internacionais. Realmente, a
organizagéo Internacional do Trabalho, por exem-
plo, em sua Assembléia Geral realizada na cidade
de Séo Francisco, no ano de 1948, aprovou a
Convengéo n° 87, que dispoe sobre “Liberdade
Sindical e Protegéo do Direito de Sindicalizagéo”.

O Brasil votou a favor da aprovagéo da referida
convengéo. Todavia, o Congresso Nacional, em-
bora decorridos 39 anos da aprovagao da Con-
vencéo n° 87, ainda néo ratificou a mesma no
plano interno.

Sala das Sessdes,
te Delfim Netto.

. — Constituin-

SUGESTAO N 8.953

“Art Conceder-se-4 mandado de se-
guranga coletivo para proteger direito liquido
e certo nao amparado por “habeas corpus”,
seja qual for a autoridade responsével pela
ilegalidade ou abuso de poder.”

Justificagao

Os movimentos sociais sdo o grande fato novo
na politica do Brasil. Fortes, organizados, com
expressiva participagdo. Entidades representati-
vas de segmentos sociais significativos nao pos-
suem ferramenta adequada para defender ou de-
mandar direitos. O mandado de seguranga cole-
tivo supriré essa lacuna. Fortalecer os agrupa-

ca se fundamenta em principios da justica
social orientados na supremacia do trabalho,
como fonte principal da riqueza e como meio
de realizagao da pessoa humana.”

Justificagao

O conteudo da sugestao ja expressa sua proce-
déncia.

O trabalho finalmente, no Brasil, tendo supre-
macia sobre o capital.

Sala das Sessdes — Constituinte, Nelton Frie-
drich.

SUGESTAO N° 8.955

“Art. A lei regulard o processo de fisca-
lizagdo, pela Camara dos Deputados e pelo
Senado Federal, dos atos do Poder Execu-
tivo, inclusive os da administragéo indireta,
60 (sessenta) dias apds a promulgagéo desta
Constituigéo.”

Justificacao

Exercer na plenitude os poderes do Legislativo
é questéo de dignidade do Congresso Nacional.

Vigiar, fiscalizar e acompanhar a administragéo
publica Direta e Indireta, no Brasil, é tarefa ndo
s6 obrigatéria mas patri6tica.

Sala das Sessées — Constituinte, Nelton Frie-
drich.

SUGESTAO N 8.956

“Art.  E mantida a aposentadoria para
o professor apés trinta anos e, para a profes-
sora, apds vinte e cinco anos de efetivo exer-
cicio em fungbes de magistério, com salario
integral.”

Justificagdo

Esta norma ja consta da atual Constituigéo, em
seu art. 165, item XX, em virtude da Emenda
N° 18, de 1981.

E conquista das mais justas para uma classe
que faz da profissd@o um verdadeiro sacerdécio.
Por isso mesmo, deve ser mantida na nova Carta
Politica.

Sala das Sessées, 6 de maio de 1987, — Consti-
tuinte, Borges da Silveira.

SUGESTAO N° 8.957

“Art. Em cada exercicio, se destina pa-
ra educagdo ndo menos de 20% do orga-
mento da Unido.”

Justificacao

Educagao é a primeira das prioridades no Bra-
sil.
Quando tudo é prioritério, nada é prioritério.

Por isso precisamos, na Constituigdo, definir
prioridade, como a incerida nesta sugestéo.

Sala das Sessoes — Constituinte, Nelton Frie-
drich.
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SUGESTAO N° 8.958

“Art. As organizacbes populares devi-
damente constituidas, representativas e em
funcionamento, é reconhecido o direito de
intervir ativamente na solugéo dos problemas
politicos, econdmicos, sociais e culturais lo-
cais e regionais, participando da dinamizagéo
e controle da administragéo publica e da vida
politica.”

Justificagao

Democracia sem participagéo nao existe.

Cabe, neste momento histérico, instituciona-
lizar formas de envolvimentos comunitéarios nas
solugdes de nossos principais problemas, quer
locais, regionais ou nacionais.

Na&o se pretende o democratismo, nem o abis-
mo.

Sim, estabelecer mecanismos de exercicio da
cidadania e das forgas que traduzem interesses
coletivos. S6 com essa prética estaremos cons-
truindo o Sujeito Coletivo Nacional, o Brasil dos
e para os brasileiros, o povo como Sujeito da
sua Histbria; a participacao liberta, co-responsa-
biliza, convence, divide avangos e recuos, alegrias
e dificuldades.

Por certo se meios como os desta sugestdo
tivéssemos & méo durante as (ltimas décadas
o Brasil seria outro. Mais justo, forte, democrético
e com mais dnimo.

Sala das Sessdes, — Constituinte Nelton Frie-
drich.

SUGESTAO N- 8.959

“Art. E assegurado ao cidad@o o direi-
to de se defender dos crimes contra a quali-
dade de sua vida.”

Justificacdao

Sala das Sessoes, — Constituinte Nelton Frie-
drich.

SUGESTAO N 8.960

“Art. O Congresso Nacional, ou por
qualquer de suas Casas, tem o direito, e, me-
diante requerimento de 1/3 (um tergo) de
seus membros, o dever de nomear uma Co-
miss&o de Inquérito sobre fato determinado,
dispondo dos meios adequados para seu
funcionamento.

A Comissao de Inquérito goza dos poderes
instrutérios das autoridades judiciais e as dis-
posigbes relativas ao processo penal terdo
aplicagdo por analogia & apuragéo de provas.

As autoridades administrativas e os tribu-
nais s@o obrigados a prestar ajuda judicial
e administrativa & mesma.”

Justificacdo
A investigagéo, pelo Poder Legislativo, de fato
determinado é comum nos Parlamentos. O que
é incomum entre nds é a instrumentalizacdo ade-
quada, com meios materiais e legais, para o bom
desempenho deste extraordinério instrumento in-
vestigatorio. Tomara possam os Constituintes

bem decidir, elencando disposi¢bes para a plena
agéo das Comissdes de Inquérito, alids instrumen-
to democrético preferencialmente de uso das mi-
norias.

Sala das Sessdes, — Constituinte Nelton Frie-
drich.

SUGESTAO N° 8.961

“Art. Compete ao Estado defender, no
ambito de sua politica econdmica, os interes-
ses da mini, pequena e média propriedade
industrial, comercial ou agricola, objetivando
preservé-los da concentragdo e do dominio
do grande capital. A lei definira a dimenséo
méxima de tal propriedade.”

Justificagao

E preciso restabelecer a verdade: Nao se pode
tratar igualmente desiguais.

Por isso o Estado moderno, democrético, social
deve estar presente na area econdmica, em espe-
cial, para evitar a concentragéo do capital, da ren-
da, da riqueza, da propriedade, que acaba produ-
zindo fragilidades econdmicas, politicas, sociais
e culturais. Precisamos horizontalizar o capital, as
oportunidades, os meios de realizagdo do homem
e da sociedade, do coletivo.

Sala das Sessdes, — Constituinte Nelton Frie-
drich.

SUGESTAO N° 8.962
“Art. Seréo indenizados pela Uniéo, ou

por quem a lei determinar, os Estados, Terri-
térios e Municipios, em 5% sobre o valor
de qualquer mineral extrafdo da plataforma
continental ou areas confrontantes com a
produgéo maritima ou aos que tenham éarea
inundada para construgéo de represas hidre-
létricas sobre o valor da obra, sendo que 4%
aos primeiros e 1% aos Gltimos, com a obri-
gatoriedade de tais recursos serem aplicados
em servicos sociais bésicos e os definidos
em plano de desenvolvimento regional inte-
grado.”

Justificagao

E comum entre nés o desapreco & Federagio
e aos direitos dos Estados membros, Territérios
e Municipios.

Por isso, toma-se necessério fixar indenizagéo
quando hé extragao de qualquer mineral ou perda
de &reas produtivas em face da construgéo de
hidrelétricas.

Ha, também, o direito das comunidades atingi-
das de recomposigao infra-estrutural, além de po-
tencializar novas atividades econémico-sociais,
para que a riqueza existente ndo venha a se trans-
formar em 6nus no periodo exploratério e graves
problemas sociais no correr dos tempos.

A nossa Histéria tem registrado quanto as re-
gides atingidas pela exploragdo mineral e grandes
obras hidrelétricas néo se beneficiaram das suas
riquezas naturais. S6 com a definigdo constitu-
cional de percentuais indenizatérios, indexando
os valores a servigos sociais bésicos para novas
opgdes econdmico-sociais, com definigdo de pla-
nos de desenvolvimento regional integrados, é
que reverteremos esse quadro.

A comunidade local, regional e estadual ou ter-
ritorial saberd, em conjunto com o poder publico
local, definir as metas desses planos.

Sala das Sessbes. — Constituinte Nelton Frie-
drich.

SUGESTAO N° 8.963

“Art. O Congresso Nacional legislara
sobre o regime dos bancos, estimulando os
regionais.

Cabe ao Congresso Nacional escolher o
presidente do Banco Central da Repiiblica.”

Justificacao

Néo se pode prosseguir na trilha dos privilégios
e centralizagdo da atividade bancéria, hoje exis-
tente.

Pelo Congresso Nacional devem passar todas
as decisdes importantes, controlar o poder econd-
mico, evitar os conglomerados e horizontalizar
a atividade dos bancos, com multiplicagéo as cen-
tenas de bancos regionais e comunitérios, como
também das cooperativas de crédito

Mas, sem a indicacéo pelos congressistas do
presidente do Banco Central da Nag&o, conhe-
cendo seus compromissos e metas, ndo se com-
pleta essa agdo de bem comum que estamos
propondo.

Sala das Sessées. — Constituinte Nelton Frie-
drich.

SUGESTAO N° 8.964

“Art. Sempre que 30 mil eleitores
subscrevam um projeto de lei e encaminhem
ao Congresso Nacional, este devera se pro-
nunciar, discutindo-o e votando-o, dentro de
90 (noventa) dias posteriores a sua entrega.”

Justificagao

Participacdo direta da sociedade no processo
legislativo significa reverter posicéo tradicional
existente entre nés que coloca nas méos do Esta-
do toda a primazia da iniciativa social e legislativa.

E preciso fomentar a democracia direta, orga-
nica, participativa, até como meio de organizar
e controlar a agéo dos poderes constituidos, colo-
cando-os a servigo da sociedade.

Iniciativa legislativa popular é uma alavanca de
democratizagéo e transformagéo social.

S6 uma comunidade que participa, assumir4
a Constituicéo e as leis como obra sua e exigird
a guarda de seus principios e objetivos.

Sala das Sessoes. — Constituinte Nelton Frie-
drich.

SUGESTAO N° 8.965

“Os partidos politicos estipularéo. livre-
mente sua forma de organizacéo e funciona-
mento, desde que respeitados os principios:

— do regime representativo e democra-
tico, baseado na pluralidade dos partidos e
garantias dos direitos humanos fundamen-
tais;

— da personalidade juridica, mediante
registro dos estatutos e programas;

— do ambito nacional, sem prejuizo das
fungbes deliberativas dos érgéos regionais
ou municipais;
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— da situagdo permanente dentro do
programa aprovado pelo tribunal competen-
te, assegurada ampla liberdade de propagan-
da, inclusive através das empresas conces-
sionérias do servigo de radio e difudéo, na
forma dalei e das instrugdes do mesmo tribu-
nal;

— da disciplina partidéria e fiscalizagdo
financeira.

O Estado auxiliara financeiramente os par-
tidos politicos, consignando dotag&o especial
no Oorcamento da Uni&o, que a receberéo
através do fundo partidério, a base de ,1%
(um décimo por cento) da receita total pre-
vista para cada exercicio, elevando-se este
percentual para ,2% (dois décimos por cen-
to) nos anos de elei¢gdes nacionais ou muni-
cipais;

Distribuir-se-4 1/3 (um tergo) dos recursos
do Fundo Partidério em cotas iguais para
todos os partidos, e os restantes 2/3 (dois
tergos) em cotas proporcionais a represen-
tacao de cada partido na Camara dos Depu-
tados, excluida a agremiagdo que n&@o pos-
suf-la.”

Justificagao

H& que se construir a mais ampla liberdade
de organizagéo, estruturagéo e funcionamento
partidério. Afinal, cabe ao povo, no exercicio do
voto direto, secreto, universal, decidir quantos e
quais partidos politicos se consolidaréo na prética
democrética.

Para se evitar os abusos do poder econémico,
a corrupgéo patrocinada pelos donos do dinheiro
e a fragilidade material dos partidos, é necessério
instrumentalizé-los com ajuda financeira, devida-
mente fiscalizada.

Democracia forte, s6 com partidos politicos for-
tes.

Partidos politicos fortes passam pela liberdade,
pela decisdo da sociedade, pela estruturagdo e
apoio & sua existéncia.

Sala das Sessdes. — Constituinte Nelton Frie-
drich.

SUGESTAO N- 8.966

“Art. A Uni&o podera promover a desa-
propriagéo da propriedade territorial rural ou
de érea urbana ociosa, visando a preservagio
do meio ambiente, mediante pagamento de
Jjusta indenizagao, fixada segundo os critérios
que a lei estabelecer, em titulos especiais da
divida ptblica, com clausula de exata corre-
¢80 monetdria, resgatéveis no prazo de vinte
anos, em parcelas anuais sucessivas, assegu-
rada a sua aceitagéo, a qualquer tempo, co-
mo meio de pagamento de até cinqiienta
por cento do imposto territorial correspon-
dente e como pagamento do prego de terras
publicas.”

Justificagdo

Devemos entender mais do que nunca que o
meio ambiente deve ser preservado por ser um
bem comum e que todos temos o dever de defen-
dé-lo, e prioritariamente o Estado, e que s6 tere-
mos um meio ambiente sadio ¢ preservado, se
o poder piiblico reunir instrumentos 4geis e con-
sistentes para executar umna politica conservacio-
nista.

Por isso necessitamos de agdes disciplinares
e agbes responséveis & execugdo de uma verda-
deira politica ecolégica, justificando contemplar
a Constituicéo brasileira da aplicagdo do poder
desapropriatério para tais fins.

Preservar o patriménio natural e a qualidade
de vida, isto &, a preservagdo do meio ambiente
construido e natural significa a melhor garantia
de um desenvolvimento adequado aos verdadei-
ros interesses nacionais e populares para as atuais
e futuras geragdes.

Sala das Sessbes. — Constituinte Nelton Frie-
drich.

SUGESTAO N° 8.967

“Art. Constitui-se um patrimdnio da
Nagéo e portanto, s6 podendo ser usado para
fins diversos de sua vocagéo por deciséo do
Congresso Nacional:

a) o subsolo e suas riquezas;

b) o espago aéreo;

c) as dguas maritimas e suas riquezas até
200 milhas da costa;

d) os rios, cursos d'dgua, nascente e
olhos d"agua e suas faixas laterais de, no
minimo, 50 m de largura de solo e respectiva
flora e fauna;

e) nos rios e cursos d'dgua essa faixa teré4
5 (cinco) vezes a largura a partir do limite
da faixa da marinha;

f) os lagos, lagoas, reservatérios naturais
e artificiais e uma faixa lateral & margem com
100 m de largura minima, com a respectiva
fauna e flora;

g) a fauna silvestre e seu habitat;

h) os parques nacionais de preservagéo;

i) as terras das nagdes indigenas;

J) o topo das terras acidentadas com acli-
ve igual ou mais de 30°;

k) as terras com aclive igual ou superior
a4b°;

1) os ecétonos”.

Justificacao

Esta proposta foi apresentada no Congresso
Nacional do PMDB, em 1986.

Pela sua extraordinaria importéncia, abrangén-
cia, objetivos encaminho para a Assembléia Na-
cional Constituinte. O melhor sentimento pétrio,
a sensibilidade que tem o homem publico e a
necessidade de explicitar com clareza nosso patri-
mébnio coletivo, subscrevo, encaminhando a su-

gestéo.
Sala das Sessoes, . — Consti-
tuinte Nelton Friedrich.
SUGESTAO N° 8.968
Incluam-se os seguintes dispositivos:
“Art. Esta Constituigdo nao perdera

sua vigéncia, mesmo quando ndo acatada
em decorréncia de atos de forga, ou por qual-
quer outra forma de alteragdo por ela nao
prevista.

§ 1° Ocorrendo a violagdo de que trata
este artigo, é dever de todo o cidaddo a defesa
da Constituicdo e a prética de atos, visando
a restituir a obediéncia ao texto constitucio-
nal.

§ 2° Os responsaveis pelo desrespeito
de que trata este artigo, assim como os que
se omitirem no dever previsto no paragrafo
anterior, serao julgados por crime de respon-
sabilidade, nos termos da lei.

§ 3° O Congresso Nacional, por deciséo
da maioria absoluta de seus membros, pode-
ra decretar o confisco dos bens dos que fo-
rem julgados responséveis, nos termos do
paragrafo anterior, e dos que, ao amparo dos
atos previstos neste artigo, hajam enrique-
cido ilicitamente.

§ 4° O confisco a que se refere o para-
grafo anterior se destinara a indenizar a (Inido
dos danos materiais ocasionados & Nagé&o."

Justificagao

A nossa proposta visa a manter a integridade
da Constituigio que ora estamos elaborando, as-
segurando-lhe, desse modo, efetiva estabilidade
e tornando-a mais duradoura do que quantas,
até o presente momento, foram promulgadas ou
mesmo outorgadas, em nosso Pais. Pretendemos,
com isso, por cobro a tendéncia que ja se tornou
costume, de patente transitoriedade de nossas
Constituicdes. Provam tal fato as Cartas de 1891,
1934, 1937, 1946, 1967 e 1969. Séo seis Consti-
tuigdes que tivemos em apenas noventa e seis
anos de Republica, o que evidencia uma vigéncia
média de dezesseis anos para cada uma, fato
inteiramente atipico no Direito Internacional con-
temporéaneo.

Em vista dessas considera¢des, estamos pro-
pondo a presente medida que tem a importante
finalidade de tornar mais estével a Carta em elabo-
racdo.

Em vista do exposto, estamos certos do integral
apoio dos nobres Constituintes & nossa iniciativa.

Sala das Sessdes, . — Consti~
tuinte Nelton Friedrich.
SUGESTAO N 8.969
“Art. O uso social das terras urbanas

prevalece sobre o direito de propriedade, des-
vinculando-se deste o direito de construir.”

Justificacao

Esta proposta estd embasada no principio de
que o direito de construir pertence a coletividade,
mediante o poder piblico, que o concede em
maior ou menor interesse social no empreendi-
mento pretendido.

Ela decorre, também, do fato de que é impos-
sivel desvincular a propriedade urbana privada
dos servigos e equipamentos publicos que defi-
nem seu uso.

Isto permite afirmar, registra Eurico de Andrade
Azevedo, em “Direito de Propriedade e Planeja-
mento Urbano”, que o desenvolvimento urbano
impde uma nova visdo de propriedade: o seu con-
tetdo sera estabelecido em decorréncia do inte-
resse comum, que objetiva o ordenamento da
cidade e a melhoria da qualidade de vida do cida-
déo.

Assim, a faculdade de edificar sobre um imével
urbano, ou a proibigao de fazé-lo, decorre da fun-
cao social da propriedade em relagdo ao meio
urbano.

Um dos aspectos fundamentais a esse respeito
& a desvinculag&o do direito de construir do direito
de propriedade.
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Isto porque o solo urbano néo é simplesmente
a superficie da terra.

Um hectare de terra rural serd sempre um hec-
tare de plantacéo, ndo hé como duplica-lo a ndo
ser pela agregacéo de novos espagos naturais.

Ja o solo, desde que se aprimoraram as técni-
cas da construgéo civil, passou a ter uma elastici-
dade enorme,

Pode-se obter, hoje, dezenas de vezes sua su-
perficie natural original sem agregar-se outros es-
pagos naturais.

Daf a razéo de se denominar “solo urbano”
para os espagos novos superpostos & drea do
terreno edificado.

As legislacdes de outros pafses ja consagraram
esse novo conceito de propriedade urbana, como
a da Espanha, da Franga, da Alemanha, dos Esta-
dos Unidos e outros.

Sala das Sessdes,
te Nelton Friedrich.

. — Constituin-

SUGESTAO N- 8.970

“Art. A questiio da habitacéo devera
ser tratada dentro do contexto do desenvol-
vimento urbano, em conjunto com os demais
aspectos urbanos — saneamento, transporte
e sistemna viano, uso do solo e propriedade
imobiliaria urbana, satide, educacéo, recrea-
¢éo e lazer e outros — como um conjunto
de medidas articuladas entre si.”

Justificagao

A questdo da habitagéo aparece como uma
reivindicagao da maioria da populagéo brasileira,
como um direito do cidaddo e, como tal, devera
merecer destaque na Comissao de Soberania e
dos Direitos e Garantias do Homem e da Mulher

Este direito, no entanto, é exercido, preferen-
cialmente, em &rea urbana, j4 que mais de 70%
da populagéo brasileira habita em cidades.

Assim sendo, a habitagcdo néo teréa sentido se
nao estiver qualificada com os atributos peculiares
da 4rea urbana, dentre as quais destacam-se o
saneamento basico, o transporte e o sistema vié-
rio, os equipamentos de saide e de educagéo,
Os espagos para recreagéo e o lazer e as oportu-
nidades de trabalho, entre outros, tratados de ma-
neira articulada e integrada. '

Sala das Sessoes,
te Nelton Friedrich.

. — Constituin-

SUGFESTAO N° 8.971

“Art. Estabelecimento de uma modalidade
de organizagéo geral do Pafs, tendo por base a
regionalizacéo, na qual, se admite pelo menos
as seguintes esferas:

a) Macromegional, abragendo Estados li-
miftrofes, pertencentes & mesma comunidade so-
cio-econdmica, com a finalidade de elaboragéo,
aprovagao e execugéo de planos regionais de de-
senvolvimento, da harmonizagéo da legislagéo,
da tributagéo, do sistema de transportes, do uso
do solo e dos servigos publicos de interesse regio-
nal.

b) Microrregional, abrangendo Municipios
limitrofes, pertencentes 8 mesma comunidade s6-
cio-econdmica, com a finalidade da organizagdo
de servigos publicos, harmonizagé&o da legislagéo,
da tributagéo, do sistema de transportes e do uso

do solo de interesse microrregional; a iniciativa
do estabelecimento das microrregides cabera ao
Estado ou aos Municipios interessados.”

Justificacao

Para uma adequada integracéo entre as agées
das vérias esferas de governo, impbe-se que as
atividades de planejamento sejam definidas de
forma a que os orgamentos federal, estadual e
municipal sejam estabelecidos com base terri-
torial.

Ao longo das tltimas décadas, o planejamento
oficial e os programas governamentais tenderam
a se definir de um modo cada vez mais setorizado,
1solando os véarios campos de adminisiracao pa-
blica, cujo Gnico meio de ligagdo passou a ser
o financeiro.

Do ponto de vista do planejamento territorial,
essa politica levou a contradigoes gritantes, cujas
consequéncias mais graves vém sendo aponta-
das.

A articulagéo dos planos e programas de gover-
no, em a&mbito regional, vira devolver ao planeja-
mento suas bases concretas, definindo uma esca-~
la-sintese dos planos da administragéo publica.

Para tanto, recomenda-se a instituicdo de qua-
tro insténcias de governo — {niéo, Estados, Mi-
crorregides e Municipios —, cinco insténcjas ad-
ministrativas — as mesmas anteriores e mais as
Microrregides de desenvolvimento e as regides
Metropolitanas e Aglomeragées Urbanas como
espécie de microrregides.

A presente sugestéo for idealizada por especia-
listas da érea de desenvolvimento urbano, ligados
ao proprio Ministério de Desenvalvimento Urbano
e Meio Ambiente, que pela importancia, oportu-
nidade e justeza endossamos o seu mérito € enca-
minhamos.

Sala das Sessoes, . - Constituin-
te Nelton Friedrich.
SUGESTAO N° 8.972

Os cidadaos brasileiros tém direito ao trabalho
e o dever de trabalhar.

“Art. O Estado asseguraré que néo ha-
ja homem ou mulher em condigdes de traba-
lhar que n&ao obtenha emprego que lhe per-
mita satisfazer as necessidades materiais,
contribuir para o progresso da sociedade e
buscar sua realizagao pessoal.

1° O trabalhador s6 podera ser despedido
por justa causa, nos termos previstos na lei,
com direito a indenizagéo e fundo de garantia
equivalentes;

2° No estabelecimento e atualizacéo do sa-
lario minimo nacional o Estado levard em
conta as necessidades bésicas de uma fami-
lia para sua alimentagéo, habitagéo, sadde,
educagéo, vestudrio, lazer e transporte ao tra-
balho, estabelecendo-se na lei a responsa-
bilidade civil de ministro e funcionérios pibli-
Cos gque por seus atos ou omissoes, contri-
buiram para o rebaixamento relativo. A dife-
renga entre o salério minimo e o maior salério
empregado, funcionario civil ou militar exer-
cente de cargo ou fungéo publica ndo podera
exceder 30 vezes.

Progressivamente se buscara reduzir a di-
ferenga.

3° Nao havera pessoa incapacitada para
o trabalho que ndo tenha meios dignos de

subsisténcia. O Estado garantird aos defi-
cientes parcialmente incapacitados, empre-
go adequado as suas condigdes fisicas e
eventuais.

4° Nao haveré trabalho sem condigées dig-
nas de higiene e seguranga

5° A lei garantird ao trabalhador involun-
téria e temporariamente desempregado a as-
sisténcia material necesséria a sua subsis-
téncia e ao seu retorno a atividade produtiva.

6° Néo havera disting@o de salérios e de
critérios de admissao por motivo de sexo,
raga, estado civil e deficiéncia fisica,

7° A lei garantira protegéo especial & mu-
ther durante e ap6s o seu periodo de gravidez,
bem como regularé a implantacéo e manu-
tengdo de creches para atengfio a infancia
nos Jocais de trabalho e moradia.

8° Nao havera periodo de trabalho superior
a 8 horas diérias, com intervalo para repouso
minimo de uma hora, salvo nos casos especi-
ficamente previsto em lei. O trabalho em pe-
riodo excedente as oito horas diarias sera
remunerado em dobro, e em nenhum caso
poderé exceder, a duas horas.

9 O repouso semanal e os feriados civis
seréo remunerados de igual forma as horas
trabalhadas e o primeiro néo poder4 ser apro-
veitado como periodo de trabalho excedente.

10° Todo trabalhador tem direito a 30
dias anuais de férias remuneradas e ao des-
canso e lazer em instituigdes apropriadas na
forma prevista na lei.”

Justificacao

E sabido que num Pafs desenvolvido e social-
mente equilibrado as diferengas sociais quase ndo
existem.

Uma das principais providéncias foi reduzir as
disténcias salariais. Em muitos destes paises o
maior salério néo excede, em nenhuma hipétese,
doze vezes 0 menor salério.

Entre nds devemos introduzir essa pratica de
eficaz resultado e elevada justica, mesmo que pro-
gressivamente.

Cabe ao estado assegurar o direito ao trabalho,
como também assegurar ao trabalhador, tempo-
rariamente e involuntariamente desempregado o
seguro-desemprego para alcangar assisténcia
material, de forma que a lei estabelecer.

Nao cabe mais distingéo de ganhos e de crité-
rios de admisséo causada por sexo, raga, estado
civil e deficiéncia fisica.

Devemos incorporar a vida do trabalhador bra-
sileiro direitos, hoje, mundialmente consagrados.

Sala das Sessdes, .— Cons-
tituinte Nelton Friedrich

SUGESTAO N 8.973

Dispe sobre o regime de Propriedade Imobi-
lidria Urbana:

“Art. No uso social do solo urbano de-
ve prevalecer o direito de propriedade e de
superficie. Do uso e aproveitamento dos ter-
renos far-se-4 em obediéncia e resguardado
da qualidade ambiental, e em respeito as leis
urbanisticas e real interesse dos moradores
dos nticleos urbanos.
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§ E proibida a existéncia de imdveis,
sob regime de titulagéo de propriedade rural,
no interior de areas urbanas.

§ Nenhuma pessoa fisica ou juridica,
de carédter privado, podera ser proprietario
de terras urbanas continuas ou descontinuas,
com area superior & definida por cada muni-
cipio.

§ O municipio devera criar o cadastro
de proprietérios de iméveis urbanos e o ca-
dastro dos nucleos urbanos com o seu res-
pectivo mapeamento.

§ Todo aquele que, néo sendo proprie-
tario rural ou urbano, detiver a posse ndo
contestada por trés anos de area urbana con-
tinua, ndo excedente a 300 m? quadrados
utilizando-a para moradia prépria ou de sua
familia, adquirir-lhe-4 o dominio, indepen-
dentemente de justo titulo e boa fé. O direito
de usucapido néo sera reconhecido mais de
uma vez a mesma pessoa

§ Os terrenos continuos ocupados por
dois ou mais possuidores, sao suscetiveis de
serem usucapiados coletivamente ou através
da legislag&o extraordinéria.

§ O proprietério de terras urbanas po-
deré ceder a terceiros o direito de construir
sobre a superficie do solo de sua proprie-
dade.

§ Incidira sobre a transagédo imobiliaria
urbana, além de outros, imposto municipal
sobre valorizagéo imobiliaria.

§ Ficam ressalvadas as operagdes de
transferéncia que envolvam a propriedade
cuja posse e uso seja de exercicio pelo pro-
prietério.

§ As declaragbes falsas sobre as condi-
gOes e valores das transagOes imobiliarias
serdo consideradas crime e sujeitas as penali-
dades da lei.

§ Para assegurar a prevaléncia do inte-
resse social sobre a propriedade dos iméveis
urbanos, o poder publico adotara os seguin-
tes instrumentos:

a) imposto progressivo sobre iméveis
ociosos;

b) direito de preferéncia da administragdo
municipal sobre a aquisicdo dos iméveis ur-
banos;

¢) as desapropriagdes por interesse pG-
blico;

d) decretagdes de éreas de especial ine-
resse urbanistico; ¢

e) tombamento, preservagdo e regime
especial de protegéo urbanistica de bens na-
turais ou construidos pelo homem;

f) direito real de concessao de uso;

g) direito de superficie;

§  As desapropriagoes de terras urba-
nas, para fins sociais, poderao ser pagas com
titulos da divida publica, sem se agregar ao
valor a valorizagdo decorrente de investimen-
tos publicos na érea, sendo obrigatéria a ex-
plicitagéo prévia do uso a qual se destina.

§ As desapropriagdes de terras urba-
nas, para fins sociais, poderéo ser pagas com
titulos da divida pablica, calculado sobre o
maior valor entre o pactuado e o venal,
sendo obrigatéria a explicitagéo prévia do uso
ao qual se destina.

§ Quando se tratar de terras compro-
vadamente ociosas a desapropriagdo para

fins sociais sera feita sem indenizagéo, to-
mando-se a ociosidade como prego social
ja efetivamente pago.

§ Quando se tratar de terras compro-
vadamente ociosas, do preco da desapro-
priagéo sera deduzido ainda importancia cor-
respondente a multa pela ociosidade das ter-
ras. :
§ Lei complementar definira as situa-
¢oes em que ocorreré a ociosidade dos imé-
veis urbanos e a aplicagao da multa referida
no parégrafo precedente.

§ Na discriminagdo das terras devo-
lutas em que j& existam assentamentos da
populagéo de baixa renda, deve hayer partici-
pacéo da comunidade, segund?y o estabe-
lecido em lei.”

Justificagdo

A atual Constituigdo no capitulo “Da Ordem
Econémica e Social” afirma qué esta ordem tem
por fim realizar o desenvolvimento nacional e a
justica social, com base em alguns principios,
dentre os quais a fung¢@o social da propriedade
(artigo 160).

Ao utilizar genericamente a expresséo “fungéo
social da propriedade”, relegou-se a legislagéo
ordinéria a explicitagéo rela#va a cada um dos
tipos de propriedade. Por exemplo, as questdes
relativas & propriedade do subsolo séo tratadas
no Cédigo de Minas; & propriedade do espago
aéreo, no Codigo Brasileiro do Ar; & propriedade
rural, no Estatuto da Terra. A inexisténcia de legis-
lag@o especifica de desenvolvimento urbano per-
mitiu um grau elevado de indefini¢ao no conceito
da fungao social da propriedade imobiliéria urba-
na, com sensiveis preuizos & organizagao do espa-
¢o e limitagbes ao seu planejamento.

Em 1983 foi encaminhado ao Congresso Na-
cional um projeto de lei visando preencher esta
lacuna, dispondo sobre os objetivos, os instru-
mentos e a promogéo do desenvolvimento urba-
no. No momento, o Projeto de Lei n° 775/83 en-
contra-se na Corniss&o do Interior da Camara dos
Degutados.

fundamental que sejam tratadas pela Assem-
bléia Nacional Constituinte as questdes relativas
& propriedade da terra urbana, indicando-se prin-
cipios que permitam o aperfeicoamento da legis-
lagéo ordinéria e, de modo geral, da agéo do Esta-
do no que concerne ao planejamento do uso do
solo urbano.

O objetivo primordial do desenvolvimento urba-
no é a melhoria da qualidade de vida nas cidades.
Para a consecugao deste objetivo a fungéo social
da propriedade imobilidria urbana deve assegurar
seu uso produtivo para a sociedade e a propriagdo
coletiva dos beneficios gerados pela produgéo so-
cial do espago.

PropéGe-se a consideragéo, no dizer do jurista
Ricardo Pereira Lira, de uma “nogéo adequada
de propriedade urbanistica”, o que “importa con-
siderar que o urbanismo é uma fungéo piblica
e nao um conjunto de faculdades privadas”. Ricar-
do Pereira Lira, apoiando-se em Eduardo Garcia
Enterria, professor de Direito Administravo da Uni-
versidade de Madrid, afirma que a “localizagéo
de uma cidade, sua extenséo, sua configuragéo,
sua magnitude, néo sdo nem podem ser, realiza-
¢Oes privadas, sdo realizacbes coletivas, talvez o
fato coletivo, por exceléncia, das sociedades hu-
manas”.

Assim, um determinado espago urbano tem
a sua participagdo e valor de troca, no regime
econodmico em que estd inserido, fortemente mar-
cados pelos investimenos publicos e privados rea-
hzados no seu espago de proximidade. Estes in-
vestimentos pablicos sé&o oriundos dos impostos
e tributos que diferentes cidaddos pagam anual-
mente aos governos locais, estaduais e federal.
Desta forma estes tributos que produziram o espa-
¢o concreto devem ter um retorno social para
que melhores condigdes de vida urbana sejam
geradas.

Mas a fungao social da terra ndo é apenas um
problema de seu custo. Em determinado mo-
mento de sua histéria o Brasil decidiu urbani-
zar-se. Nao quer dizer que ndo se urbanizaria se
nao houvesse feito, mas que, a urbanizagé@o foi
uma meta, vinculada a intengéo de industriali-
zar-se, e uma decisao politica que se transformou
em um projeto de sociedade. Neste sentido, a
terra, sendo o substrato basico onde as atividades
se dao (as atividades cotidianas da populagao,
suas rotinas e a cristalizag@o de seus significados
essenciais), tem como fung&o social esta realiza-
¢ao, este modo de ser da sociedade.

Desta forma, integra-se & questdo ambiental,
namedida em que deve possibilitar o reconhecido
direito ao meio ambiente adequado a vida.

O Estado deve ser dotado de mecanismos e
instrumentos de legislagéo ordinéria que permi-
tam fazer valer a fungao social da propriedade.

Para tanto, o texto constitucional deve referir-se
a sua existéncia e a necessidade de seu atendi-
mente. Cabe avaliar-se a oportunidade de distin-
guir os diferentes tipos de propriedade e explicitar
a respectiva fungdo social.

Sala das Sessoes, . Constituinte
Neiton Friedrich.
SUGESTAO N- 8.974

“As Forcas Armadas, constituidas pelo Exér-
cito, Marinha e Aeronautica, reunidas e subordi-
nadas ao Ministério da Defesa, tem como misséo
garantir a soberania e independéncia do Brasil,
defender sua integridade territorial ¢ o ordena-
mento constitucional, sob comando do presiden-
te da Republica.

E de competéncia exclusiva do Congresso Na-
cional legislar sobre a organizagdo da Defesa Na-
cional, definigdo dos deveres dela decorrentes e
bases gerais da organizagéo, do funcionamento
e da disciplina das Forgas Armadas, conforme
os principios da presente Constituigdo.”

Justificagio

O experiente, preparado e intransigente defen-
sor da democracia e dos interesses mais nobres
da Pétria observou que “a definicéo das finalida-
des das For¢as Armadas tem provocado polémi-
cas, por que pretendem, de uma parte, tolher a
interferéncia dos militares na condugéo politica
do Estado, para evitar maleficios a Nagao e des-
gaste do prestigio, como ocorreu nas ultimas dé-
cadas em que generais, cheios de ambigéo, e
falhos de maturidade, governaram um Pais de
120 milhées, um mundo complexo como o de
nossos dias, e na base da intimidagéo, e na base
de metralhadoras.

De outra parte, aos privilegiados que vendo seu
paraiso em risco, diante da crescente politizagdo

* do povo e das condigbes de vida, cada vez mais
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intoleraveis, sabem que s6 a ameaca militar pode-
ra deter os “males da democracia e de maior
justica social".

Nao obstante, consciente de seus fracassos em
combater a corrupgdo e a “subverséo” lemas do
golpe militar de 1964, ha generais que desejam
caminho aberio para voltar ao cenério politico”.

Vale dizer, em razao dos mais caros e legjtimos
interesses do povo brasileiro, e para evitar novos
desgastes no prestigio das Forgas Armadas, é
fundamental submeté-las ao poder civil.

As Forgas Armadas sao indispenséveis se atre-
ladas aos valores democréticos e submetidas aos
interesses dos brasileiros

Basta de “doutrinas importadas” totalitérias,
onde até o inconformismo politico é tipificado
como de “guerra psicolégica” adversa.

Sem mais doutrina de seguranga nacional, co-
mo se 0 mundo estivesse dividido entre russos
e americanos e n&o entre os paises ricos e pobres.
Ideologias, doutrinas, gestadas no “Pentagono”,
“Academia de West Point” ..., que nos levaram
a imaginar inimigos internos, como se o perigo
maior estivesse entre nds, enquanto éramos e
somos saqueados por determinados interesses
externos.

A agdo predatdria, anti-social, e criminosa de
desnacionalizagao do solo e subsolo brasileiros
é o exemplo mais alarmante da nossa insegu-
ranga nacional. Num Pais de extraordinérias rique-
zas temos milhées e milhdes de miserdveis. Ape-
tites alienigenas e maus brasileiros fazem da
“nossa riqueza a nossa pobreza”,

A sangria da divida externa verdadeira “veia
aberta” dos nossos esforgos, energia e riquezas,
se transforma em dependéncia politica, quebra
da soberania e mutilacéo da independéncia.

A tentativa de dominagéo e controle tecnolé-
gico — na mais sofisticada, inteligente e ardilosa
forma de colonizagdo de todos os tempos. A revo-
lugéo da “indistria do conhecimento™ separaré,
na virada do século, definitivamente, os paises
entre desenvolvidos e subdesenvolvidos.

Por tudo, é preciso repensar o Brasil, repen-
sando também nosso sistema de “Defesa Nacio-
nal” e o papel das Forgas Armadas.

Sala das Sessodes, Constituinte
Nelton Friedrich.
SUGESTAO N° 8.975

A proposta em tela é originéria do Instituto,
Federagéo e Associagdes de Arquitetos e comple-
mentada por assessores do MDU:

“Art. Fica assegurado o amplo direito
de informagao relativo a plano de estrutu-
ragéo urbana, processos de parcelamento de
solo, edificagses, transformagdo de uso, li-
cenciamento de estabelecimentos comer-
ciais, indistria e de servigos, inclusive pela
exposicdo publica, desde a sua formulacao
até sua implantagéo.”

Justificacao

A cidade € um bem sacial e ndo deve ser apro-
priado por interesses individuais. A atualizagéo do
instrumento juridico, é urgente, para habilitar os
prefeitos e demais administradores urbanos e da
sociedade civil para atuar na ordenacéo da expan-
s8o dos nucleos urbanos, no controle e preser-
vagao do meio ambiente, na contengéo da exces-

siva concentracdo urbana, adequagéao dos investi-
mentos publicos aos objetivos do desenvolvimen-
to urbano e adequagéo fiscal, fase necesséaria,
também, a busca de um maior equilibric da rede
de cidades, promovendo uma distribuigdo mais
racional das forgas produtivas no territério nacio-
nal com vista & integracio das atividades e de
distribuicdo dos equipamentos.

Consideramos de interesse estes, instrumentos,
que acreditamos avangar no sentido de garantir
a fungao social da terra, tendo como pressuposto
o conhecimento e controle efetivo por parte da
populagao, na gestao urbana.

Sala das Sessoes,
tituinte Nelton Friedrich.

.— Cons-

SUGESTAO N° 8.976

“Art. Explicitagao do modelo de ordenagéo
do territdrio.

a) A estrutura territorial da Federagao tem por
objetivo assegurar a livre e plena realizacdo do
individuo dentro da comunidade.

b) Alei estabelecera as condigdes para a orde-
nacéo do territério, levando em conta a distri-
buigéo da populagéo e suas atividades e do equi-
pamento instalado no territério nacional e da ra-
cional utilizagéo dos recursos nafurais e demais
potencialidades do pais.

¢) O territério nacional com seus recursos na-
turais, a infra-estrutura e os espagos edificados
constitui patriménio inalienével da nagéo. A lei
estabeleceré as condigbes para sua conservagao,
uso e aproveitamento social.”

Justificacdao

A ordem territorial deve comparecer como fun-
damento concreto de agdo do Estado, sempre
tendo em vista a distribuigéo da populagéo e suas
atividades, a utilizagdo dos recursos materiais e
equipamentos produtivos do pais.

A carta outorgada ainda em vigor, por exemplo
56 faz refer@ncia ao urbano para especificar uma
forma de tributo. Para um pais que se tornou
predominantemente urbano, € uma lacunainacei-
tavel, que s6 pode ser explicada como um arcafs-
mo, como heranga do passado rural.

Sala das Sessoes, . — Cons-
tituinte Nelton Friedrich.
SUGESTAO N° 8.977
“Art.  E competéncia da Unido o registro,

para fins de fabricagdo, comercializacdo e uso,
de substéancias e produtos destinados ao controle
e/ou combate de doengas, pragas, enfermidades,
plantas invasoras e estimulantes de crescimento
na produgéo vegetal e na produgéo animal.

§ — O registro fica condicionado a parecer por
instituicao publica nacional de pesquisa que com-
prove sua efic4cia para o fim proposto e néo cause
efeitos perniciosos a saGde humana ou ao meio
ambiente e que seus componentes possam ser
desativados por meios eficazes e econdmicos,

§ — Sera proibida a propaganda destes produ-
tos em qualquer meio ou veiculo de comunicagéo
de massas e tolerada somente a propaganda diri-
gida aos usudrios dos produtos e que visem dar
suporte & assisténcia técnica.

§ — Toda a venda de produtos quimicos desti-
nada ao uso agropecuério deveréa ser feita sob

orientagéo de profissional que possua habilitagéo
legal para assumir responsabilidade de seu uso
e efeitos colaterais & vida humana e & natureza.

§ — O Estado e Distrito Federal e os Territorios
tém competéncia para legislar sobre o uso, co-
mércio e armazenamento dos produtos e subs-
tancias a que se refere o caput deste artigo.”

Justificacao

A agropecudria brasileira, calcada em um mo-
delo agricola dependente de tecnologia exdgena,
utiliza-se em média de 105 milhSes de quilos de
produtos quimicos apresentados aos agropecua-
ristas na forma de 4.000 marcas comerciais dife-
rentes.

Para efeito de conhecimento da agdo destes
produtos na satide humana e animal, no solo,
nas plantas, nas 4guas doce e salgada & neces-
sério que instituicdes cientificas brasileiras apro-
fundem seus conhecimentos sobre cada um dos
produtos aqui utilizados, em nossas préprias con-
digbes naturais.

Até a presente data, as estruturas estatais encar-
regadas do registro para uso destes produtos limi-
tam-se a aceitar dados toxicolégicos e ambientais
produzidos em condigdes de ambiente e vida ab-
solutamente diferentes das nossas, impossibili-
tando assim o diagnéstico das agbes destes pro-
dutos no homem e na natureza brasileira.

Por outro lado, a propaganda destes produtos
em veiculo de comunicagéo de massas acaba
por atingir leigos que néo estao ligados ao meio
rural, bem como o uso de tecnologias que devem
ser utilizadas com assisténcia técnica dirigida, a
fim de evitar seus efeitos nocivos & satide.

Sala das Sessoes, .— Cons-
tituinte Nelton Friedrich.

SUGESTAO N° 8.978
Atual art. 102;

“Os proventos da aposentadoria seréo:

|— integrais, quando o funcionério:

a) contar trinta e cinco anos de servigo,
se do sexo masculino, ou trinta anos de servi-
¢o, se do sexo feminino;

b) for considerado invalido por doenga
grave, contagiosa ou incurével, especificada
em lej;

Il — proporcionais ao tempo de servigo,
quando o funcionério contar menos de trinta
e cinco anos de servigo, salvo o disposto
no paragrafo tnico do (atual) artigo 101.

§ 1° Os proventos da inatividade seréo
iguais & remuneragéo de igual cargo e refe-
réncia na atividade, salvo o disposto no §
3° e § 4° deste artigo, e deverao ser revistos
sempre que, por motivo de alteragéo do po-
der aquisitivo da moeda, se modificarem os
vencimentos dos servidores em atividade, a
partir da mesma data e na mesma data, bem
como sempre que for transformado ou, na
forma da lej, reclassificado o cargo ou fungao
em que se deu a aposentadoria. Estender-
se~-80 aos inativos quaisquer beneficios ou
vantagens posteriormente concedidas aos
servidores em atividade, desde que, pela sua
natureza, sejam incorporaveis a aposentado-
ria;

§ 2° Otempo de servigo plblico federal,
estadual e municipal serd computado para
os efeitos previstos na forma da lei;
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§ 3° o funcionério que se invalidar por
moléstia profissional serd promovido para a
mais alta referéncia de sua categoria, man-
tendo as vantagens que teria direito se apo-
sentado por tempo de servigo;

§ 4 O funciondrio que falecer no exer-
cicio de suas fungbes sera promovido in me-
moriam para referéncia méaxima da carreira,
além da concessao de uma penséo aos fami-
liares, que incorpore as vantagens que o mor-
to teria direito se aposentado por tempo de
servico, e de um seguro indenizatério a ser
estipulado em lei.”

Justificacdao
da redacao do § 1°

Dois fatores podern, dentre outros, afetar o valor
real da aposentadoria percebida pelo funcionario
inativo:

a) os reajustes aquém da inflagéo; e

b) alteragdes na estrutura da carreira original
com a sua transformagéo em outra, que propicia
aos em atividade algumas vantagens adicionais
que sé sdo concedidas aos que aposentam nesta
nova carreira, obviamente apds a sua criagéo.

Hoje, no Ministério da Fazenda, temos exemplo
de colegas que, por terem se aposentado na déca-
da de 1970, recebem menos da metade (alguns
30% ) dos valores atribuidos aos que se aposen-
tam em 1987, por uma série de discnminagdes
perpetradas por deficiente legislagao ainda hoje
vigente, bem como pela agédo de departamentos
de pessoal que, extrapolando as suas prerroga-
tivas, estabelecem atos normativos néo previstos
em lei.

A paraferndlia de pareceres, acérddos, etc. se
extinguiriam apenas com esta previsdo constitu-
cional que atenuaria o poder discricionéario daque-
les departamentos, restabelecendo a justica para
com os que dedicaram 35 anos ao servigo pu-
blico.

Isto & por demais importante, considerando-se
que temos colegas com mais de 40 anos de exer-
cicio e, ainda assim, ndo se sentem “tranquilos”
para se aposentarem, em face da ndo garantia
de percepgéo de valores compativeis com os até
entdo alcangados. ,

Justificagédo
da inclusio do § 3°

A justica da proposta transparece com a sua
simples leitura, pois a invalidez por moléstia profis-
sional pode alcangar o funcionéario numa idade
moga que ainda néo lhe permitiu, através das
promogdes por merecimento ou antiguidade,
atingir as Gltimas referéncias de sua categoria.

Aposentéd-lo com os vencimentos correspon-
dentes ao padrao em que se encontra é uma
medida injusta, na medida em que n&o se pondera
(como aliés prevé a atual Constitugéo) que o mes-
mo, na maior parte dos casos, seria ainda promo-
vido, caso pudesse continuar trabalhando, se ndo
fosse acometido de moléstia profissional.

Justificagido
da redagéo do § 4°

A proposta segue a mesma linha do arrazoado
acima transcrito (justificativa do § 3°), com a justa
incluséo do seguro indenizatério nos casos de
falecimento no exercicio de suas fungées, visan-
do, em primeiro lugar, ressarcir a familia de despe-
sas com o passamento e, em segundo lugar, pos-

sibilitar & mesma reestruturar a vida sem o funcio-
nério.

Uma leitura aprioristica da proposta podera vis-
lumbrar que estd havendo um duplo “favoreci-
mento” (se é que assim pode ser chamado) &
familia, com o pagamento da penséo sobre o
maior valor da categoria, além do seguro. O pri-
meiro, & preciso que seja dito, € um “direito adqui-
rido” do servidor, considerando-se que a quase
totalidade se aposenta no nivel méaximo da car-
reira, ou seja, apenas aqueles que ingressem para
a inatividade em vida.

O seguro seria estabelecido por lei especifica,
para possibilitar aos descendentes do ex-funcio-
nario programarem suas “novas” vidas com uma
maior tranqiilidade.

Sala das Sessées,
tituinte Dionisio Dal-Pra.

.— Cons-

SUGESTAO N 8.979

“Art. O Brasil é uma Republica Federal,
fundada no estado de direito, democratico
e social, com base na soberania popular, para
garantia e promogéo da liberdade e do bem-
estar dos que a integram, em convivéncia
pacifica com todos os povos.”

Justificacao

Com essa abrangéncia no artigo inaugural da
nova Constituicio estaremos mais consentineos
com o mundo moderno, as aspiragdes da Nagao
e o tipo de democracia que desejamos praticar.

Sala das Sessoes .— Constituinte
Nelton Friedrich.

SUGESTAO N’ 8.980

“Art. Projeto, proposta de lei ou resolu-
¢do podem ser considerados de urgéncia”,
com procedimentos rapidos, previstos no Re-
gimento Interno do Congresso Nacional, que
ficarad impedido de deliberar qualquer outra
matéria enquanto nao decidi-los "

Justificagao

As constituigdes modernas democraticas, pos-
suem técnicas aceleradoras do processo legis-
lativo

Entre nés, se precisamos promover o afasta-
mento de todos os componentes autoritérios da
prética legislativa implantados na histéria recente
e que amesquinhou o Congresso Nacional, ndo
podemos deixar de estabelecer mecanismo de
eficiéncia e rendimento eficaz ao processo legisla-
tivo, elevando o prestigio do Poder Legislativo.

Assim, seréo atendidas as expectativas e neces-
sidade do povo e do Estado.

Sala das Sess6es,
te Nelton Friedrich.

. — Constituin-

SUGESTAO N- 8.981

Inclua-se na parte relativa a ordem social:

“Art. Ainstalagéo ou ampliagéo de usi-
nas nucleares e hidrelétricas e de industrias
poluenies, sustcuvel de causar dan.s @ vida
e ao meio ambiente, dependem de prévia
autorizagdo do Congresso Nacional.”

Justificacao

A poluicéo ambiental no Brasil é um assunto
muito pouco considerado pelas autoridades, ape-
sar de existir a SEMA (Secretaria Especial do Meio
Ambiente), do Ministério do Interior, cuja atribui-
gdo é justamente zelar pelo meio ambiente.

Mas, a sua agdo é muito modesta, por falta
de recursos humanos e financeiros.

O que se tem verificado em relagéo as usinas
nucleares, hidrelétricas e as industrias poluentes
é que ndo ha nenhum critério quanto a sua locali-
zagd@o e planejamento, visando evitar a poluigdo
do meio ambiente.

Exemplo triste é a construgdo da Usina de Tu-
curuf, onde ocorreram problemas gravissimos,
como o uso de desfolhantes na floresta a ser
inundada, o enterramento de arvores e a quel-
mada de outras, depois de tentada a exploragéo
da madeira pela Capemi, empresa nao especia-
lizada no setor madeireiro.

As ocorréncias futuras serdo gravissimas na
rea de Tucurui, segundo os depoentes ouvidos
no Seminério “Agrotéxicos, Poluigio e Saide”,
realizado pela Comisséo de Ciéncia e Tecnologia
da Cémara dos Deputados em agosto de 1984.

E o pior de tudo: nem as autoridades e nem
os técnicos envolvidos no projeto ddo confianga
aos interessados. Todas as informagdes solicita-
das, ou sdo negadas, ou sdo sigilosas.

Para evitar problemas como esse, é que esta-
mos apresentando esta proposta ao novo texto
constitucional.

Sala das Sessoes.
Dionisio Dal-Pra.

. — Constituinte

SUGESTAO N- 8.982
Inclua-se onde couber:

“Art. Os cadéveres sao considerados
de interesse social, para fins terapéuticos e
cientificos, salvo prévia e expressa manifes-

QR

tagao em contrério do “de cujus”.
Justificagao

Os érgaos de cadéveres s&o pegas indispen-
séveis para a realizagdo dos transplantes, os quais
se constituem, hoje, num dos mais importentes
recursos da terapéutica moderna. No entanto, a
sua prética tem sido limitada pela falta de cada-
veres disponivels, ja que a atual legislagéo é por
demais fechada e retrégrada, exigindo a autori-
zagéo “post-mortem” da familia do ““de cujus”.

Urge, pois, que se desvincule o cadéver da fami-
lia, tornando-o de interesse social, sem, contudo,
violentar as convicgdes de quem quer que seja,
as quais poderdo ser resguardadas mediante re-
cusa prévia.

Sala das Sessbes,
te Dionisio Dal-Pra.

. — Constituin-

SUGESTAO N- 8.983

“Art. O uso do solo e demais recursos natu-
rais ficam subordinados aos interesses sociais da
Nagéo.

Art. Q solo é um ente vivo e como tal deve
ser tratado quanto ao uso, maneio, conseracio
e melhorarnento.

Art.  Sao passiveis de responsabiidade -
minal os autores da caga de animais silvestres,
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da destruigao da vegetagéo nativa de preservagéo,
da destruigdo do patrimonio da Nag&o e do uso
do fogo como agente da destrui¢éo da flora, da
vegetagio tombada ou de restos culturais.”

Justificagao

O interesse coletivo, dos brasileiros desta e das
futuras geragdes, deve ser preservado.

A atividade predatéria, imediatista, “de rapina”,
ja praticou danos nreparaveis ao solo e recursos
naturais renovéaveis e ndo renovaveis.

E preciso mais rigor no trato dos valores da
natureza, sob pena de sermos acusados de omis-
sos, coniventes com a prética capitalista selvagem
cotidianamente executada no Brasil. Até porque
somos meros usuarios dos recursos que a na-
tureza contém, cabe zelar para que, no amanhi,
néo venhamos transmitir uma heranga, degra-
dada, destruida, impropria.

Sala das Sessdes,
te MNelton Friedrich.

. — Constituin-

SUGESTAO N° 8.984

“Art. " Aimprensa, radio, televisao, e demais
meios de expressdo e comunicagdo social, e em
geral as empresas, os bens e os servigos relacio-

-nados com a liberdade de expressdo e comuni-
cagdo, nao podem ser objeto de exclusividade,
monopdlio ou encampamento, direta ou indireta-
mente, por parte de particulares e nem do Estado.

Justificacao

Uma sociedade democrética, pluralista, aberta,
livre, deve possuir meios impeditivos & dominagéo
parcial ou total dos meios de comunicagao.

A sociedade tem o direito a expresséo e comu-
nicagéo social.

Sala das Sessoes. — Constituinte Nelton Frie-
drich.

SUGESTAO N° 8.985

Incluam-se os seguintes dispositivos:

A Constituicéo deve referir-se a remuneragéo
minima obrigatéria a todo trabalho de forma defi-
nidora dos valores a que deva atender, com norma
deste contetido:

Onde couber: '

“Art. Nenhuma forma de trabalho dei-
xaré de ter remuneragao que garanta o aces-
30 condigno do trabalhador e sua familia a
moradia, 4 educagéo, & satde, ao vestudrio,
a alimentacgéo e ao lazer, nos termos fixados,
sempre, pelo Congresso Nacional.”

Justificacao

Entendemnos ser, hoje, induvidosa a estrutural
importéancia do salério, em geral, e do salario mini-
mo, em especial.

Tanto que néo vemos como nao deva a Consti-
tuicdo insculpir em seu corpo normativo, em des-
taque (e além, portanto, das alusbes genéricas
ao trabalho), referéncia que explicite a finalidade
genérica do salério, da qual a lei deduzira apropria-
damente os limites do salério minimo.

Para o efeito pretendido de ensejar digno salano
em gualquer caso, parece-nos indispensével se-
Jjam os hmites minimos — bem-como os princi-

pios bésicos — do salério estipulados por ato
parlamentar, por decisdo do Congresso Nacional,
designadamente quanto a fixar, sempre que ne-
cessério, o minimo indispenséavel & dignidade de
todo trabalho, conforme cada caso.

Areserva ao Legislativo para a fixagdo dos para-
metros do saldrio, em espécie o salario minimo,
evitard seja essa definicdo operada em circulo
fechado de poucas (ou uma s6) consciéncias,
muito mais sujeitas, por isto mesmo, &s pressdes
dos interesses que comprimam os valores do sa-
lario minimo, em especifico.

Sala das Sessées. — Constituinte José Ignacio
Ferreira.

SUGESTAO N 8.986

Inclua-se na parte relativa aos direitos e garan-
tias individuais:

“Art. E assegurado o direito & proprie-
dade rural, subordinada a fungéo social.

§ E insusceptivel de penhora a proprie-
dade rural de até 100ha (cem hectares),
quando explorada diretamente pelo proprie-
tario e sua familia, tendo nela morada perma-
nente e ndo possua outro imével rural.

§ A garantia das obriga¢Oes contraidas
pelo proprietério rural de até 100ha (cem
hectares) limitar-se-& a produgao agropecué-
ria obtida.”

Justificacao

O direito & propriedade rural esté condicionado
a fungéo social da terra, como estabelece a Lei
n° 4.504/64 (Estatuto da Terra), referendado pela
Constituigdo Federal.

‘No entanto, é preciso que se evite a penhora
de propriedade até 100ha, limitando a garantia
das obrigagbes assumidas pelo proprietéario & pro-
‘dugéo obtida.

Com isso, pretendemos livrar o pequeno pro-
prietério do incémodo de ficar sem seu tnico
meio de vida e evitar sua migragao para os gran-
des centros urbanos, o que, por certo, aconteceria
se ele perdesse o seu Gnico pedago de terra.

Sabemos que o éxodo rural é ruim para o agri-
cultor e para a cidade que o recebe, pois esta
marginaliza aquele por falta de infra-estrutura. O
homem do campo, sem profisséo, torna-se um
marginal. '

Visando & seguranga do proprietério rural, é
que propomos a inclus&o desta sugestio ao novo
texto constitucional.

Sala das Sessoes. — Constituinte Dionisio Dal

SUGESTAO N° 8.987

“ Incluam-se na parte relativa 4 Ordem social:
t

“Art. O homem e a mulher tém plena

igualdade de direitos e deveres no que diz

' respeito a sociedade conjugal, ao pétrio po-
der, ao registro dos filhos, a fixagdo do domi-
cilio da familia e & titularidade e adminis-
tragéo dos bens do casal.

§ 1° Os filhos nascidos dentro ou fora
do casamento terdo iguais direitos e qualifi-
cagoes.

§ 2° O homem e a mulher tém direito
de declarar a paternidade e a maternidade

de seus filhos, assegurado a ambos o direito
a contestagéo.

§ 3> A leiregulara a investigagdo de pa-
ternidade de menores, mediante agdo civil
privada ou putblica, condicionada a represen-
tagao.”

Justificagdo

A igualdade de direitos entre os conjuges é
um direito bastante discutido ultimamente nos
paises ocidentais, especialmente nos latino-ame-
ricanos.

A mulher estd tomando consciéncia de seus
direitos dentro da sociedade conjugal, uma vez
que ela esté participando ativamente do trabalho
fora do lar e, consequentemente, ajudando nas
despesas da casa.

Com isso, ela esté bastante prejudicada em re-
lagdo ao homem, pois concorre com ele nas ativi-
dades remuneradas e ainda realiza as tarefas do-
mésticas, além dos cuidados normais de maée.

Na realidade, a mulher é esposa, mée, empre-
gada doméstica e ainda trabalha para ajudar o
marido nas despesas da familia.

Se as atividades da mulher até ultrapassam as
do homem, nada mais justo de que seus direitos
sejam iguais na relagéo familiar.

E justo também que os filhos legitimos, ilegiti-
mos e adotivos tenham os mesmos direitos e
que a declarag@o de paternidade seja feita por
qualquer dos conjuges. Dessa forma, néo terdo
tantas cnangas filhas apenas de mulher.

Estes, os fundamentos de nossa proposta ao
novo texto constitucional.

Sala das Sessoes, — Constituinte Dionisio
Dal-Pra.

'

SUGESTAO N° 8.988
Inscreva-se na proposta de texto constitucional:

“Art. Aos imigrantes e seus descen-
dentes fica assegurado o direito de:

[— expressar-se no seu idioma pétrio, na
familia, na sociedade e nas institui¢des cultu-
rais; o

[ — estudar sua lingua de origem; na esco-
la, como matéria curricular opcional;’

ll— manter e cultuar suas tradigoes;

IV — manifestar-se na imprensa falada, es-
crita e televisionada usando seus cédigos de
origem;

V — participar da vida nacional em igual-
dade de condi¢des com os brasileiros natos.”

“Art. A agressé&o a etnia constitui crime
e seré punida na forma da lei.”

Justificacao

A populagéo brasileira ndo é um grupo bicls-
gico e culturalmente homogéneo, parquanto é
composta de imigrantes oriundos de todos os
continentes. Alguns destes grupos, nétadamente
os portugueses que iniciaram a colonizagéo no

ais experimentaram um processo de adaptagdo
que os afastou de sua etnia formando o que hoje
denomina-se cultura brasileira.

Outros grupos entretanto permanecem arraiga-
dos aos valores culturais de seus paises de ori-
gem, sem prejuizo de integrag@o a sociedade bra-
sileira, assim é que concomitantemente aos hébi-
tos e usos da terra onde vivem e laboram, cultivam
os tragos caracteristicos da cultura de seus ante-
passados.
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A ecloséo da Segunda Guerra Mundial deu ori-
gem ao surgimento de sentimentos nacionalistas
exacerbados que se voltaram especialmente con-
tra os descendentes de imigrantes dos paises do
Eixo, 0 que resultou na edi¢do de uma série de
atos legislativos, visando a eliminagéo de quais-
quer caracteristicas ou resqu1c1os culturais destes
grupos.

A medida ora proposta fundamenta-se noreco-
nhecimento da diversidade cultural do pais e serve
ao objetivo de assegurar as minorias o pleno exer-
cicio de suas caracteristicas, ao tempo em que
propicia a integragao plena do imigrante na vida
nacional.

A sangéo prevista representa a garantia do exer-
cicio dos direitos aqui assegurados.

Sala das Sessdes, — Constituinte Dionisio
Dal-Pra.

SUGESTAO N 8.989

Inclua-se no anteprojeto de texto constitucional,
na parte relativa & Ordem Social, 0 seguinte dispo-
sitivo:

“Art. Os proventos da aposentadoria
dos trabalhadores serdo reajustados em
iguais épocas e indices da categoria traba-
lhista, cargo, fungdo ou posto em que haja
ocorrido a aposentadoria.

Paragrafo tnico. Nenhum tributo incidira
sobre os proventos da aposentadoria”.

Juatiﬂcégéo

A Comisséo de Estudos Constitucionais da Pre-
sidéncia da Republica propds no art. 377, capitulo
V], de seu anteprojeto, relativo as Tutelas Espe-
ciails, o dispositivo que pretendemos inserir no

novo texto constitucional, porque o consideramos
favoréavel aos aposentados.

A defasagem dos proventos da aposentadona
em relagdo a remuneragdo recebida na ativa de-
sestimula o trabalhador a valer-se dela, quando
completado o tempo de servigo ou julgado inca-
paz para o trabalho.

InGmeros sdo os casos de pessoas que traba-
lham, apesar de doengas graves, para nao terem
seus salarios diminuidos, caso recorram ao INPS.
Os reajustes dos proventos nao acompanham os
dos salérios.

Portanto, julgamos de justica acrescentar no
novo texto constitucional dispositivo que estabe-
leca igual época para o reajuste dos salarios dos
trabalhadores e proventos da inatividade.

Sala das Sessdes — Constituinte Dionisio Dal-

SUGESTAO N- 8.990
Inclua-se na parte relativa & Famiha:

“Art.  E garantido aos pais, o direito de
determinar livremente o nimero de filhos,
sendo vedada qualquer forma coercitiva em
contrério pelos poderes piblicos e pelas enti-
dades privadas. i

Paragrafo Gnico. E de obrigagéo do Po-
der Publico, quer Federal, Estadual ou Muni-
cipal, assegurar o acesso a educagéo, a infor-
magao e aos meios amplos de métodos exis-
tentes e adequados da regulagdo da fertili-
dade, respeitadas as convicgdes éticas e reli-
giosas dos pais”.

Justificagao

E fundamental que a Constituicéo defina o con-
ceito de planejamento, garantindo o direito de
opgéo do individuo para determinar o ndmero
de filhos e o espagamento entre eles. Este direito
devera ter como contrapartida o fornecimento pe-
lo Estado néo sé de informagbes, como dos pré-
prios meios e técnicas anticoncepcionais cientifi-
camente aprovados.

Por outro lado, deve-se atentar para que o Esta-
do e as entidades privadas, nacionais e estran-
geiras, abstenham-se de exercer qualquer tipo de
coagao ou induzimento sobre as pessoas que ne-
cessitam de seus servicos O planejamento, no
caso, nao se confundird com o controle de natali-
dade de cunho puramente demogréfico, mas res-
ponderéa as necessidades bésicas da populagéo
dentro do contexto de atendimento & sadde e
do direito & planificagdo da familia.

A obrigatoriedade prevista na proposta, pela
qual o Estado garante o acesso a informagéo
e aos métodos contraceptivos, afasta a possibi-
lidade de que interesses nacionais ou estrangeiros
interfiram na reprodugédo humana.

Em relagdo & é4rea de reprodugdo humana,
mais especificamente a de planejamento familiar,
jamais se estabeleceu qualquer preceito constitu-
cional. Inseri-lo nesta Carta é imperioso por ser
este um dos grandes problemas vivenciados ndo
sb diretamente pela mulher como por toda a po-
pulagéo brasileira.

Sala das Sessoes — Constituinte Dionisio Dal-
Pra.

SUGESTAO N° 8.991

Incluam-se na parte relativa do Estado federal:

“Art. A vi(va pensionista de funciong-
rio publico civil continuara a ter o direito a
pensab, mesmo que venha a contrair novas
nlpcias

Paragrafo Gnico. O beneficio de que trata
esta artigo é extensivo aos descendentes e
colaterais, vedada a’acumulagéo de pensdes
sucessivas.”

Justificacao

s

A presente propdsta objetiva manter um direito
adquirido de vitiva pensionista de funcionério pi;
blico civil que venha a contrair novas "ntpcias,
pois néo & justo que venha a perder um beneficio
que logrou obter ao longo do tempo, quando-
se dedicou inteiramente ao cénjuge anterior, sim-
plesmente porque tenciona se consorciar nova-
mente.

Por igual, & por uma questdo de indeclinavel
justica, entendemos que tal benesse deva ser es-
tendida aos descendentes e colaterais, em caso
de falecimento de vitva, a exemplo do que ja
acontece com os servidores militares, vedada a
acumulagédo de pensodes.

Sala das Sessdes,
Dionisio Dal Pra.

SUGESTAO N 8.992

Constituinte

Inclua-se na parte relativa 4 educagéo:

“Art. O acesso ao processo educacio-
nal & assegurado:

[— pela gratuidade do ensino, em todos
os niveis, independente de posigdo social;
I — pela gratuidade de material escolar.”

Justificagao

A gratuidade do ensino surgiu na Constituicdo
de 1894, no art. 179, “a instrugéo priméria é gra-
fuita a todos os cidadaos”. Na Carta Magna de
1934, o art. 139 determina o “ensino priméario
gratuito”. A Constituicdo de 1946, em seu art.
168 refere-se ao “ensino primério oficial gratuito”.
A atual Constituicdo em seu art. 176, § 3°, I, diz
“o ensino primério é obrigatério para todos, dos
sete aos quatorze anos, e gratuito nos estabeleci-
mentos oficiais.

O acesso & escola muitas vezes é dificultado
nao pela auséncia de vaga, mas por problemas
econdmicos de milhares de familias que ndo tém
as condi¢des minimas de salide e alimentagao,
e carecem de recursos para aquisicao de unifor-
mes e passagens inviabilizando a cobranga de
taxas escolares.

Quando falamos em “ensino gratuito” estamos
englobando todo o universo do processo educa-
tivo, desde a iseng@o da taxa de matricula, até
a dispensa dos custos com material escolar como
livros, cadermnos e uniforme. Na escola, o aluno
recebera alimento adequado e tratamento médi-
co-dentério. Estas condi¢bes permitirdo a arran-
cada para um novo tempo, e sabemos que é
possivel, pois apenas precisamos redirecionar os
recursos disponiveis.

Vivemos em um pais que necessita de méo-de-
obra qualificada, pelo grau de desenvolvimento
que ja atingiu. Nao podemos esperar 5 ou 6 anos
até que o individuo conclua a universidade, para
entdo, termos técnicos especializados. Mesmo
porque nossa infra-estrutura agricola, industrial
e comercial necessita de pessoas bem formadas,
que estejam aptas a resolver situages na hora
em que séo solicitadas,

Aintervencgao do Estado oferecendo escola gra-
tuita em todos os niveis para todos os brasileiros,
é uma realidade a ser conquistada. O nivel de

escolarizag@o atingida, todavia, permite supor que
a erradicagdo do analfabetismo, a formagao de
técnicos de nivel médio e o saneamento dos pro-
blemas de evasao e repeténcia que retardam a
permanéncia na escola, serdo alcangados.

Sala das Sessoes, de abril de 1987, —
Constituinte Dionisio Dal Pra.

- SUGESTAO N: 8.993

“Art, A Lei Orgénica Complementar dispo-
r& sobre a organizagdo do Ministério Piblico Fede-
ral e da Unido, junto aos Tribunais e Juizes Fede-
rais, onde se observaré as garantias pertinentes
a vitaliciedade, inamovibilidade e irredutibilidade
de vencimentos.

§ 1° O chefe 'do Ministério Pablico Federal sera
nomeado pelo' Presidente da Repiiblica, dentre
cidaddos maiores de trinta e cinco anos, de noté-
vel saber juridico e ilibada reputagéo, mediante
prévia aprovagao do Senado Federal, o qual goza-
r4 das garantias-de que trata o artigo anterior
“in fine”.

§ 2° A lei disporé, igualmente, sobre o processo
de escolha dos Procuradores-Gerais do Trabalho
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e Militar, os quais gozardo das garantias cons-
tantes do caput.

Disposicées Transitérias

Aos atuais ocupantes dos cargos de Procura-
dor-Geral do Trabalho e Militar, ficam assegu-
radas as garantias de que trata o artigo...”

Justificacio

1 — Considerando que o Ministério Péblicotem
como fungéo precipua, enquanto érgéo da socie-
dade, fiscalizar a execugéo da lei;

2 — Considerando que inobstante néo seja o
6rgéo ministerial um quarto poder, nao se subme-
te, entretanto, a nenhum dos trés outros, porquan-
to, seu “munus” deriva diretamente da Consti-
tuicéo;

3 — Considerando que as fungdes do Minis-
tério Pablico Federal, apesar de formalmente
idénticas as do Ministério Pablico Estadual, t8m
singularidades de contetido, a justificar tratamen-
to diferenciado, insito na Constituicdo Federal;

4 — Considerando que o mister inerente aos
6rgéos do Ministério Pablico Federal, se consubs-
tanciam, dentre outros:

a) na protegéo & seguranga nacional;

b) a verdade do voto;

¢) aorganizagéo dos partidos;

d) o patriménio da Uniéo;

e) a soberania nacional;

f) a organizacéo do trabalho.

5 — Considerando a conexdo dos interesses do
poder politico com a aplicagéo da lei e a protegao
aos interesses coletivos, enquanto tais;

6 — Considerando que a chefia dos érgéos mi-
nisteriais necessitam da independéncia suficiente
ao desempenho do seu mister, muitas vezes em
confronto com interesses poderosos;

7 — Considerando que a situagdo dos chefes,
bem como dos representantes do Ministério Pébli-
co Federal, enseja lhes sejam concedidas garan-
tias constitucionais, capazes de permitir-lhes o li-
vre exercicio funcional;

8 — Considerando, sobretudo, que a demisséo
ad nutum fransmuda completamente a figura
dos chefes dos érgaos ministeriais, tornando-os,
muitas vezes, agentes politicos do govemno, urge
que lhes sejam outorgadas garantias idénticas a
dos magistrados, notadamente a vitaliciedade.

Em vista disso, entendemos de todo impres-
cindivel o envio do subsidio em comento, acom-
panhado de minuta de disposi¢des a vigir na Carta
constitucional que se descortina.

Sala das Sessdes,
tituinte Dionisio Dal-Pra.

.— Cons-

SUGESTAO N° 8.994

Incluam-se, onde couber, os seguintes dispo-
sitivos:

“Art. A lei ordinéria que reorganizar o
ensino, em seus diversos graus, protegerd
o estudante de eventuais abusos do poder
econdmico dos respectivos estabelecimen-
tos de ensino, indastrias de material escolar,
fornecedores que atendam ao setor, editoras
de livros didaticos e livreiros de um modo
geral.

Art. O ensino serd sempre gratuito
quando ofertado ou patrocinado por érgéo
estatal.

Art.  E vedada a intervengéo da forca
policial em estabelecimentos de ensino, salvo
se decorrente de autorizagdo do Poder Judi-
ciario.

Art. N&o haveré deliberagéo de cole-
giado da administragdo universitdria sem a
presenga da representagéo estudantil.”

Justificacao

Oabuso contra o estudante é facilmente consu-
mado no Brasil e o fato dispensa explicagGes.
O ensino gratuito é, por sua vez, uma grande
aspiragéo do estudante brasileiro, sempre que o
énte que ministra é estatal. As intervengdes poli-
ciais no interior das escolas tem sido um capitulo
negro da histéria do nosso ensino. As represen-
tacbes estudantis sdo sem expresséo, no atual
sistema legal do Pais. Quando a lei ordinéria regu-
lar o assunto, por forga da nova Carta constitu-
cional, deve funcionar como pardmetro o prin-
cipio que proteja o estudante, quando das delibe-
ragoes.

Sala das Sessoes, 6 de maio de 1987. — Consti-
tuinte Cid Sabdia de Carvalho.

SUGESTAO N 8.995

Acrescente-se ao texto constitucional o seguin-
te:

“Art. Os Estados e Municipios organi-
zar-se-0 e reger-se-do pelas Constituicbes
eleis que adotarem, respeitados os principios
e normas estabelecidos nesta Constituicéo.”

Justificacdo

[Este artigo visa acabar com as Leis Orgénicas
dos Municipios, transformando-as em Constitui-
¢6es Municipais. O processo de redemocratizagéo
do Pafs precisa ser ampliado ao méaximo e, princi-
palmente, ser levado até a comunidade, para que
haja maior participagdo popular nos destinos de
nosso povo. A Constituigo Municipal permitira
um amplo debate comunitario, que serd de gran-
de valia no processo de organizagéo social.

Sala das Sessoes, 6 de maio de 1987. — Consti-
tuinte Cassio Cunha Lima

SUGESTAO N° 8.996

Acrescente-se ao texto constitucional o seguin-~
te:

“Art. A educagéo, direito de todos e
dever do Estado, ser4 publica e gratuita em
todos os niveis.

Art. O sistema educacional obedecera
os seguintes principios e normas:

1— O ensino pré-escolar, para criangas de
zero a seis anos, seré garantido pelos Poderes
Pablicos.

1— O ensino é obrigatério para todos de
sete aos quatorze anos.

IlIl— O ensino secundério incluird habii-
tagdo para o exercicio de uma atividade pro-
fissional.

IV—O ensino serd adequado a realidade
e aos valores regionais e locais.

V—Seré garantido a educagéo perma-
nente, supletiva e de alfabetizag&o para todos.

VI— As universidades organizadas sob for-
ma de autarquia ou fundagao teréo reconhe-

cidas sua autonomia econdmica, financeira
e administrativa, caracterizada na elaboragéo
de seu orgamento e na fixacdo de normas
necesséarias a sua civica execugéo.

VII— O planejamento familiar, sob todos
seus aspectos, constituird matéria curricular
obrigatéria, assim como os direitos, deveres
e garantias do cidadéo.”

Justificacao

O sistema educacional brasileiro precisa ser re-
visto por inteiro e nossa proposta possui esta preo-
cupagéo.

A garantia da educag&o ptblica e gratuita em
todos os niveis é uma velha aspiragdo das entida-
des representativas do conjunto de educandos
e educadores.

A garantia do pré-escolar deve ser preocupagao
daqueles que efetivamente se preocupam com
o crescimento sadio de nossas criangas, portanto
faz-se necessério que o novo texto constitucional
a ser elaborado consigne o direito ao pré-escolar,
a todas as famflias que desejarem utilizé-lo.

Precisamos também garantir o respeito as pe-
culiaridades de cada regido de nosso Pafs. Nao
podemos aceitar, por exemplo, gue uma crianga
do Nordeste receba a mesma orientagéo pedagé-
gica do Centro-Sul, quando as realidades sécio-e-
condmicas sao completamente diversas.

A inclusdo de curso profissionalizante no 2°
Grau, permitird que o jovem possa, desde cedo,
descobrir sua vocagéao e conseqiienternente parti-
cipar dos meios de produgédo do nosso Pais.

Procuramos, também, com a presente propos-
ta garantir a autonomia financeira e administra-
tiva, permitindo que a comunidade universitaria
possa definir o seu destino. .

E finalmente, tivemos a preocupagéo de incluir
no curriculo obrigatério matérias sobre planeja-
mento familiar e direitos e garantias individuais
do cidaddo, como uma forma de criar uma nova
consciéncia na sociedade brasileira

Ser4 através da educagdo, voltada para o nosso
crescimento e independéncia, que alcangaremos
um novo estigio na organizagédo social.

Sala das Sessoes, 6 de maio de 1987. — Consti-
tuinte Céssio Cunha Lima.

SUGESTAO N¢ 8.997
Inclua-se o seguinte dispositivo:
“Das Disposicoes Transitorias

Art Ficam revogados todos aqueles
dl_spositivos legais que contenham quaisquer
discriminagées relativas &4 mulher no tocante
ao seu defloramento.”

Sala das Sessoes,
tuinte Cristina Tavares.

. — Consti-

SUGESTAO N° 8.998

Incluam-se os seguintes dispositivos;
“Da familia

Art. A familia, instituida civil ou natural-
mente, tem direito & prote¢do do Estado e
a efetivagdo de condigdes que permitam a
realizagdo pessoal dos seus membros.
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I— O Estado assegurara assisténcia a fa-
milia e criard mecanismos para cobrir a vio-
léncia na constancia das relagdes familiares.

§ 2° O homem e a mulher tem plena
igualdade de direitos e de deveres no que
diz respeito & sociedade conjugal, ao patrio
poder, ao registro de filhos, a fixagédo do do-
micflio da familia e & titularidade e adminis-
tragd@o dos bens do casal.

§ 1° Os filhos nascidos dentro ou fora
do casamento terdo iguais direitos e qualifi-
cagoes.

§ 2° O homem e a mulher t&ém direito
de declarar a paternidade e a maternidade
de seus fithos, assegurado a ambos o direito
a contestagéo.

§ 3° Aleiregularé a investigacéo de pa-
ternidade de menores, mediante agéo civil
privada ou publica, condicionada a represen-
tagao.

Art. O casamento civil poderé ser dissol-
vido mediante anulagéo ou divércio.”

Sala das Sessoes, de 1987.

— de Constituinte Cristina Tavares.

SUGESTAO N° 8.999

Incluam-se os seguintes dispositivos:
Onde couber:

“Art. Os recursos pesqueiros existentes
em &guas sob dominio da Uni&o séo proprie-
dades da sociedade brasileira.

§ 1° A exploragéo dos recursos pesquei-
ros terd como base o seu uso social, acapaci-
dade de renovagdo dos estoques, o equilibrio
ecolbgico e o regime de concesséo para as
atividades de captura. .

§ 2° Aordenagéo das pescarias é de res-
ponsabilidade do Estado.

§ 3° As bases especificas da exploragéo
dos recursos pesqueiros serdo estabelecidas
a partir do Cédigo de Pesca, a ser apresen-~

tado ao Congresso Nacional pelo Poder Exe-
cutivo, em um prazo méximo de 180 (cento
e oitenta) dias, a partir da promulgagéo da
nova Carta Constituinte.

§ 4° Os cidadéos, individualmente ou
através de suas representagées, ameagados
ou lesados quanto aos principios aqui estabe-
lecidos podem requerer, nos termos da lei,
acessagéo das causas de violagéo e arespec-
tiva indenizagdo.”

Justificacdo

Com base na constatagdo de que o macro-
modelo de desenvolvimento econdémico, orien-
tado exclusivamente ao crescimento econdmico
em detrimento do social, redundou em politicas
setoriais — no caso a pesca — inconsequentes
que geraram grave distorgao.

Sala das Sessoes, — Constituinte Cristina Ta-
vares.

SUGESTAO 9.000

Incluam-se, para integrar o Projeto de Consti-
tuigdo, os seguintes dispositivos:

Dos Direitos dos Trabalhadores
e das Trabalhadoras

“Art.  As normas que disciplinam as rela-
¢bes de trabalho obedecerdo aos seguintes
preceitos, além de outros que visem amelho-
ria de seus beneficios:

[— proibigéo de diferenga de saléric para
um mesmo trabalho e de critério de admis-
sdo, promogéo e dispensa por motivo de ra-
ca, cor, sexo, religido, opinido politica, orien-
tagdo sexual, nacionalidade, idade, estado ci-
vila.lorigem, deficiéncia fisica ou condigao so-
cial;

I —garantia de manutengdo, pelas em-
presas, de creches para os filhos de seus
empregados até um ano de idade, instaladas
no Jocal de trabalho, nas suas proximidades
ou da moradia;

Il — ndo incidéncia da prescrigcdo no curso
do contrato;

IV — descanso remunerado da gestante,
antes e depois do parto;

V— garantia de estabilidade no emprego,
desde o inicio da gravidez até cento e oitenta
dias aps o parto;

VI —insergé&o na vida e no desenvolvimen-
to da empresa com participagéo nos lucros
ou no faturamento, segundo critérios objeti-
vos fixados em lei, com representagéo dos
trabalhadores na diregéo e constituicdo de
comissdes internas, mediante voto livre e se-
creto, com a assisténcia do respectivo sindi-
cato;

VIl — garantia e seguranga no emprego,
proibidas as despedidas sem justo motivo;

VIl —extens&o de direitos trabalhistas aos
trabalhadores domésticos e as trabalhadoras
n,}rais independentermente do seu estado ci-
vii;

IX—redugéo progressiva da jornada de
trabatho 4s mulheres ou homens com filhos
de tenra idade;

X—igualdade do limite de idade entre o
homem e a mulher para prestagéo de con-
curso visando a admissdo em emprego pa-
blico;

Xl — condigtes de trabalho ao homem ou
a mulher que preservem sua saude sua fun-
¢&o reprodutiva;

Xl —os dérgaos pablicos e autarquias fi-
cam obrigados a manter creches aos filhos
de seus funcionarios durante o periodo do
trabatho.”

Sala das Sessées,

— Constituinte Cristina Tavares.
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